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“Philosophical terminology consists largely on metaphor 

added to metaphor in the hope that the mixture will crystallize 

out into clear and distinct categories.”  

 

W. Sellars, “Kant‟s transcendental idealism”



 

 

RESUMO 

 

 

A concepção kantiana da lógica é marcada pela distinção entre dois níveis de reflexão: à 

lógica geral concernem as regras que governam o pensamento como tal, em abstração 

da origem e do conteúdo de nossos conceitos e juízos, e atendo-se exclusivamente às 

formas de suas relações recíprocas; à lógica transcendental, por sua vez, concernem as 

condições sob as quais seria possível uma cognição de objetos independentemente da 

experiência. Não obstante, a despeito de seus escopos distintos, os princípios da lógica 

geral e da lógica transcendental devem, por óbvio, ser mutuamente compatíveis. A pre-

sente tese parte desse truísmo para investigar qual concepção da estrutura da representa-

ção conceitual é capaz de satisfazê-lo. Em outras palavras, ela pretende elucidar que 

tipo de caracterização das dimensões próprias a qualquer conceito – sua extensão e seu 

conteúdo – pode adequar-se a uma imagem coerente do projeto de Kant, que abranja sua 

compreensão da forma lógica do juízo e seu tratamento da possibilidade de juízos sinté-

ticos a priori. O primeiro capítulo examina a visão kantiana das funções lógicas do juí-

zo como funções de subordinação extensional de conceitos e, com base nisso, reconstrói 

a questão transcendental da possibilidade dos juízos sintéticos a priori nos seguintes 

termos: como é possível justificar a necessária subordinação da extensão de um conceito 

à de outro, quando este não está entre as notas que perfazem o conteúdo daquele? Com 

vistas à clarificação desse problema e de sua pretendida solução, o segundo capítulo 

consiste na análise crítica de diferentes modelos interpretativos da concepção kantiana 

de extensão conceitual: o modelo ôntico, segundo o qual a extensão de um conceito é o 

conjunto de suas instâncias efetivas; o modelo nocional, segundo o qual a extensão de 

um conceito equivale ao complexo de seus inferiores por subordinação lógica; o modelo 

híbrido, que interpreta a extensão conceitual como um amálgama das duas dimensões 

previamente circunscritas, ou então atribui a Kant duas concepções distintas de extensão 

conceitual, cada qual correspondendo a uma daquelas dimensões. Esses três modelos 

interpretativos são rejeitados à luz dos compromissos teóricos das lógicas geral e trans-

cendental, especialmente considerada a condição subjacente de sua consistência mútua. 

O terceiro capítulo articula um modelo alternativo da extensão conceitual que vai ao 

encontro dessa condição, de acordo com o qual a extensão de um conceito é seu campo 

de aplicação possível. Levando em conta a distinção crítica entre possibilidade lógica e 

possibilidade real, e explorando algumas metáforas da Crítica da Razão Pura e da Crí-

tica do Juízo, a tese desenvolve esse modelo e mostra suas consequências para a com-

preensão da concepção kantiana de conteúdo conceitual, particularmente em relação à 

doutrina do esquematismo.  

 

Palavras-chave: Immanuel Kant; lógica geral; lógica transcendental; extensão concei-

tual; conteúdo conceitual. 



 

 

ABSTRACT 

 

 

Kant‟s conception of logic is marked by the distinction between two levels of reflection: 

general logic concerns the rules governing thought as such, in abstraction of the origin 

and content of our concepts and judgments, and attaining exclusively to the forms of 

their reciprocal relations; transcendental logic, in its turn, concerns the conditions under 

which it could be possible a cognition of objects independently of experience. Neverthe-

less, in spite of their different scopes, the principles of general and transcendental logic 

must obviously be mutually compatible. The present thesis starts from this truism and 

sets to enquire what conception of the structure of conceptual representation is capable 

of satisfying it. In other words, it intends to elucidate what sort of characterization of 

those dimensions proper to any concept – its extension and its content – could fit a co-

herent image of Kant‟s project, comprehending his construal of the logical form of 

judgment as well as his account of the possibility of synthetic a priori judgments. The 

first chapter examines Kant‟s view of the logical functions of judgment as functions of 

extensional subordination of concepts and, on that basis, reconstructs the transcendental 

question of the possibility of synthetic a priori judgments in the following terms: how is 

it possible to justify the necessary subordination of one concept‟s extension to anoth-

er‟s, when the later concept is not among the marks which comprise the content of the 

former? Aiming at a clarification of this problem and its purported solution, the second 

chapter consists of a critical analysis of different interpretative models of Kant‟s con-

ception of conceptual extension: the ontic model, according to which the extension of a 

concept is the set of its actual instances; the notional model, according to which  the 

extension of a concept amounts to the complex of its inferior concepts, i. e. those logi-

cally subordinated to it; the hybrid model, which interprets conceptual extension as an 

amalgam of the two dimensions previously circumscribed, or else ascribes to Kant two 

distinct conceptions of conceptual extension, each corresponding to one of those dimen-

sions. These three interpretative models are rejected in the light of the theoretical com-

mitments of general and transcendental logic, especially considering the underlying 

condition of their mutual consistency. The third chapter articulates an alternative model 

of conceptual extension that meets this condition, according to which the extension of a 

concept is its field of possible application. Taking account of the critical distinction be-

tween logical and real possibility, and exploring some metaphors found in the Critique 

of Pure Reason and the Critique of the Power of Judgment, the thesis elaborates this 

model and shows its consequences to the understanding to Kant‟s conception of concep-

tual content, particularly in relation to the doctrine of schematism. 

  

Keywords: Immanuel Kant; general logic; transcendental logic; conceptual extension; 

conceptual content. 
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Nota sobre Citações e Abreviaturas 

 

Embora tenha me beneficiado das traduções listadas nas referências bibliográfi-

cas, todas as passagens citadas do corpus kantiano foram traduzidas por mim. A fim de 

não comprometer a economia do texto do trabalho, que não tem pretensões filológicas, 

omiti a indicação das eventuais coincidências e discrepâncias entre minhas opções de 

tradução e as de outros autores. A fim de marcar opções que considero importantes, ou 

mesmo controversas, por vezes inseri entre colchetes (em citações destacadas) ou parên-

teses (no corpo do texto) excertos do original. 

As citações da literatura auxiliar em língua estrangeira são igualmente de minha 

inteira responsabilidade. 

Nas referências ao corpus kantiano, emprego as seguintes abreviaturas: 

 

Ak. Kants gesammelte Schriften.  29 vols.  Ed.  Preussischen Akademie 

der Wissenschaften (vols. i-xxii); Deutschen Akademie der 

Wissenschaften zu Berlin (vol. xxiii); Akademie der Wissenschaften 

zu Göttingen (vols. xxiv-xxix). Berlin, Walter de Gruyter, 1902–. 

 

A Kritik der reinen Vernunft (1te Auflage 1781)   

B Kritik der reinen Vernunft (2te Auflage 1787)  

DG Der einzig möglische Beweisgrund zu einer Demonstration des 

Dasein Gottes 

Diss De mundi sensibilis atque intelligibilis forma et principiis 

FM Welches sind die wirklichen Fortschritte, die die Metaphysik seit 

Leibnitzens und Wolfs Zeiten in Deutchland gemacht hat? 

GMS Grundlegung zur Metaphysik der Sitten 

KdU Kritik der Urteilskraft 

KdU/EE Erste Einleitung in die Kritik der Urteilskraft 

KpV Kritik der praktischen Vernunft 

L Logik 
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LB Logik Blomberg 

LBt Logik Busolt 

LDW Logik Dohna-Wurdlacken 

LPh Logik Philippi 

LPz Logik Pölitz 

MAN Metaphysische Anfangsgründe der Naturwissenschaften 

MK3 Metaphysik K3 

ML2 Metaphysik L2 

MMr Metaphysik Mrongovius 

P Prolegomena zu einer jeden künftigen Metaphysik die als 

Wissenschaft wird auftreten können 

R Reflexionen 

UE Über eine Entdeckung nach der alle Kritik der reinen Vernunft durch 

eine ältere entbehrlich gemach werden soll 

WL Wiener Logik 

 

Na referência a passagens citadas do corpus kantiano, reporto-me à edição da 

Academia para em seguida indicar o volume e a página correspondentes com o respec-

tivo uso de algarismos romanos e arábicos minúsculos, separados por dois pontos. 

Eventualmente, faço indicação adicional do parágrafo da obra. „P, §2, Ak. iv: 269‟ faz 

referência, por exemplo, ao §2 dos Prolegômenos, na página 269 do quarto volume da 

edição da Academia. 

Referências à Crítica da Razão Pura são a única exceção a esse procedimento. 

Nesse caso, como de praxe, faço referência à paginação da primeira ou segunda edições. 

Ao citar as Reflexões, faço referência à numeração da Academia e à datação de 

Adickes. Porque essa datação é sujeita a controvérsias e por vezes carrega várias alter-

nativas – cuja menção não contribui para o trabalho –, introduzo o período inteiro co-

berto mediante „circa‟. Assim, „R 3063, Ak. xvi: 638, circa 1773-89‟ faz referência à 

Reflexão n. 3063 na página 638 do décimo sexto volume da edição da Academia, cuja 

datação de Adickes cobre o período de 1773 a 1789.   



 

 

Introdução 

 

Notoriamente, a caracterização kantiana da lógica como ciência das regras do 

entendimento é marcada pela distinção entre dois níveis de reflexão. À lógica geral pura 

concernem as regras que governam o pensamento per se, abstração da diferença entre 

seus objetos e independentemente do modo como porventura os conheçamos e façamos 

referência a eles. Ela abstrai, com isso, da origem e do conteúdo de nossos conceitos e 

juízos, atendo-se unicamente às formas de suas relações recíprocas. Em contrapartida, a 

lógica transcendental considera em particular as condições sob as quais seria possível 

uma cognição de objetos absolutamente independente da experiência, ou a priori.  

Todavia, embora lógica geral e transcendental operem em dois registros de re-

flexão distintos, seus pressupostos devem mostrar-se mutuamente compatíveis, sob pena 

de lançar a visão kantiana do entendimento e da razão em um curto-circuito. O presente 

trabalho parte desse truísmo, que deve orientar qualquer interpretação da Crítica que 

pretenda conferir-lhe coerência, para examinar que espécie de concepção da estrutura da 

representação conceitual é capaz de satisfazê-lo. Em outras palavras, trata-se de indagar 

que tipo de caracterização das dimensões próprias a qualquer conceito pode harmonizar-

se com compromissos teóricos assumidos por Kant, quer no tocante à sua compreensão 

da forma lógica do juízo, quer no que tange a seu projeto de justificar a possibilidade da 

cognição a priori. Um breve apanhado das dificuldades exegéticas que animam este 

trabalho esclarecerá o que tenho em vista. 

De acordo com a interpretação da concepção kantiana de forma lógica sustenta-

da aqui – na esteira de Reich e Longuenesse –, a forma de um juízo consiste no modo 

como os conceitos que o constituem são subordinados um ao outro com respeito à sua 

extensão. De maneira paradigmática, um juízo da forma Todo F é G afirma a subordi-

nação da extensão de F à extensão de G. Naturalmente, determinar o que isso signifi-

ca depende de fixar o que se entende por „extensão conceitual‟ e „subordinação‟. E isso, 

como se verá, tem consequências cruciais para a compreensão das relações entre lógica 

geral e lógica transcendental.  

Segundo Kant, todo conceito dispõe de um conteúdo e de uma extensão ou esfe-

ra lógica – esta a estrutura básica da representação conceitual. Nominalmente, e com 
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expressões cujo teor metafórico é evidente, ele os caracteriza da seguinte maneira: o 

conteúdo de um conceito é aquilo que ele “contém em si”, constituindo o modo como se 

representa algo por seu intermédio; em contrapartida, a extensão ou esfera lógica de um 

conceito é aquilo que ele “contém sob si”, compreendendo os itens a que ele convém. 

Quanto à noção de subordinação extensional de conceitos envolvida na concepção kan-

tiana da forma lógica do juízo, pode-se descrevê-la de maneira relativamente neutra em 

termos da relação ser parte de. Assim, no caso paradigmático do juízo categórico uni-

versal afirmativo, todo F é G equivaleria à afirmação de que a extensão de F é parte 

da extensão de G: tudo o que se encontra sob F, ou a que F convém, encontra-se 

sob G, ou é algo a que G convém. 

Decerto, tem-se por enquanto apenas uma glosa rala da caracterização kantiana 

da forma lógica do juízo e da estrutura própria a todo conceito. Quanto a esta última, 

parece pacífico que o conteúdo de um conceito F vem a ser, segundo Kant, a regra de 

classificação de objetos com base na qual os Fs em geral são distinguidos de tudo o que 

não é F. Semelhante regra corresponde a um conjunto de notas ou marcas discursivas, 

elas próprias conceitos – as quais, se individualmente constituem condições necessárias, 

coletivamente constituem condição suficiente para algo ser F. No que toca à extensão 

ou esfera lógica de conceitos, porém, há certa margem de controvérsia. Há passagens do 

corpus kantiano em que a extensão de um conceito parece ser assimilada ao conjunto 

das coisas que de fato o instanciam – o que favorece uma associação entre a concepção 

kantiana de extensão conceitual e o modo como usualmente se entende a extensão de 

termos ou conceitos na tradição analítica. Todavia, há igualmente passagens que vincu-

lam a extensão de um conceito a outros conceitos, que lhe estão subordinados, a título 

de conceitos inferiores, em uma hierarquia na qual ele representa um gênero das espé-

cies representadas por eles – nos termos de Kant, uma hierarquia de subordinação lógi-

ca. Finalmente, por vezes os textos sugerem que a extensão de um conceito compreen-

de, a par dos conceitos que lhe são logicamente subordinados e de suas instâncias parti-

culares, as representações singulares destas últimas.  

Diante dessa diversidade de caracterizações, e atento à literatura secundária, dis-

tingui três modelos de interpretação da concepção kantiana de extensão conceitual. O 

que chamei de modelo ôntico toma a extensão de um conceito como o conjunto das coi-

sas que de fato o instanciam. O modelo nocional, por sua vez, define a extensão do con-

ceito como o complexo dos conceitos que lhe são logicamente subordinados. Por fim, o 
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assim chamado modelo híbrido – e trata-se, na verdade, de diversas variantes de inter-

pretação – caracteriza a extensão de um conceito como a união do complexo de seus 

inferiores por subordinação lógica e do conjunto de suas instâncias efetivas (ou mesmo 

meramente possíveis), ou ainda, adicionalmente, das representações singulares ou intui-

tivas destas. Em um extremo, trata-se de atribuir duas concepções distintas de extensão 

conceitual a Kant: uma extensão “lógica”, afeita ao modelo nocional, e uma extensão 

“não-lógica”, que compreende coisas e suas intuições.  

O mero inventário das diversas passagens do corpus kantiano em que comparece 

a noção de extensão ou esfera lógica de conceitos motiva o assim chamado modelo hí-

brido, em alguma versão deste. Essa atitude interpretativa tem, porém, dois pressupos-

tos. Em primeiro lugar, pressupõe que as passagens em questão realmente assimilam a 

extensão de um conceito, ora ao conjunto de suas instâncias, ora aos conceitos logica-

mente subordinados a ele, ou ainda às representações singulares dos objetos que o ins-

tanciam. Em segundo lugar, ela pressupõe que cada uma dessas alternativas é consisten-

te com os compromissos teóricos básicos da lógica geral e da lógica transcendental, tal 

como Kant as concebe. 

Procurarei mostrar que esse segundo pressuposto não procede. O modelo ôntico 

vai de encontro a princípios reconhecidos da lógica geral assumida por Kant: o princípio 

da especificação, segundo o qual a extensão de um conceito deixa-se dividir ao infinito 

em extensões conceituais mais restritas, não se resolvendo nunca em indivíduos; e o 

princípio da relação inversa, de acordo com o qual, dados um conceito e seu inferior em 

uma hierarquia de subordinação lógica, o primeiro tem uma extensão mais ampla do que 

o segundo e o segundo tem um conteúdo mais amplo do que o primeiro.  

O modelo nocional beneficia-se de uma associação terminológica à primeira vis-

ta inocente. Parece natural assimilar a subordinação lógica própria a relações conceitu-

ais de gênero e espécie – de acordo com a qual o modelo caracteriza a extensão de um 

conceito – com a subordinação de extensões que é própria à forma lógica do juízo. Pro-

curo mostrar, porém, que tal assimilação é incompatível com o compromisso básico da 

lógica transcendental, a saber, a distinção entre juízos analíticos e sintéticos. Com efei-

to, é constitutivo da relação de subordinação lógica que o inferior esteja contido sob o 

superior enquanto o superior está contido no inferior; em outras palavras, o conceito 

superior comparece ao conteúdo do conceito inferior, que circunscreve – em algum sen-

tido – parte de sua extensão. Por outro lado, é definitório de um juízo sintético – e tome-
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se aqui como paradigma um juízo da forma todo F é G – que o conceito do predicado, 

G, não esteja contido no conceito do sujeito, F. E tratando-se de um juízo sintético a 

priori, isso deve ser compatível com a necessária conexão entre um e outro. 

Todavia, se a extensão de um conceito é identificada ao complexo de seus infe-

riores por subordinação lógica, a subordinação da extensão de F à de G, característi-

ca da forma todo F é G, implica que F é logicamente subordinado a G, a título de 

seu inferior. Dada a natureza da relação de subordinação lógica, isso implica que G 

está contido em F. Todavia, essa consequência é incompatível com a possibilidade de 

juízos sintéticos, em particular de juízos sintéticos a priori. Recomendo, com isso, a 

rejeição do modelo nocional como uma interpretação da concepção kantiana de exten-

são conceitual que possa lançar luz sobre a coerência entre lógica geral e lógica trans-

cendental. 

 Ora, sabemos que se A implica B, a conjunção de A e C igualmente implica B. 

Quase todas as versões do modelo híbrido examinadas neste trabalho concebem a exten-

são de um conceito como a união do complexo de seus inferiores por subordinação ló-

gica com algo mais. Por essa razão, elas não podem escapar à consequência inaceitável 

do modelo nocional. A exceção consiste em atribuir a Kant duas noções de extensão 

conceitual. Isso, por sua vez, se parece preservar a compatibilidade entre lógica geral e 

transcendental, torna obscura a relação entre ambas. O que recomenda a rejeição do 

modelo híbrido em quaisquer de suas versões. 

Talvez se diga que tais recomendações importam em uma desmedida, que en-

volve imputar à totalidade da literatura uma incompreensão da teoria kantiana da exten-

são conceitual. De fato, se elas significassem a rejeição completa de qualquer interpre-

tação pregressa de Kant, isso seria uma forte indicação de que algo de errado se passa 

aqui. Todavia, não se quer sustentar que todo o comentário sobre o tema incorre em 

simples erro. Em primeiro lugar, os modelos interpretativos discriminados neste traba-

lho configuram, se é permitida a expressão, tipos exegéticos ideais. Embora se faça refe-

rência a exemplos da literatura que podem ser associados a eles, não se tem a pretensão 

de cobrir tudo o que se escreveu sobre o tópico, tampouco esgotar a riqueza dos textos 

que foram efetivamente citados. Em segundo lugar, admite-se que os modelos em pauta 

não são imotivados, encontrando lastro no texto kantiano. De fato, irei sustentar que há 

um sentido em que a extensão de um conceito concerne às suas instâncias, assim como 

há um sentido em que ela se deixa representar por hierarquias de subordinação lógica. 
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Isso não fará da interpretação defendida aqui uma versão a mais do assim cha-

mado modelo híbrido. Explorando algumas metáforas empregadas por Kant na descri-

ção da extensão conceitual, sustentarei que a extensão de um conceito F consiste no 

seu âmbito de instanciação possível. Em um nível de consideração próprio à lógica ge-

ral, trata-se do âmbito do que conta como instância de F, circunscrito por um critério 

de distinção entre Fs e não-Fs em geral – critério que corresponde ao conteúdo de F 

tal como considerado nesse nível, desdobrável mediante um juízo analítico. Dessa ma-

neira, a extensão de um conceito diz respeito aos seus objetos ou instâncias – como su-

gere o modelo ôntico –, embora se trate aqui do que pode ser seu objeto ou instância. 

Mas esse âmbito pode ser dividido; ao fazê-lo, o representamos ou descrevemos em 

termos dos conceitos que lhe são logicamente subordinados, porque circunscrevem par-

tes de sua extensão em conformidade com a regra de classificação interna a seu conteú-

do. Com isso, reivindica-se, por assim dizer, a verdade do modelo nocional.  

Mas há um segundo nível de consideração da extensão de um conceito – que en-

volve, em contrapartida, um segundo nível de consideração de seu conteúdo. Simples-

mente fixar as condições gerais de instanciação de um conceito, expostas em um juízo 

analítico, não é suficiente para estabelecer suas condições de aplicação a particulares, 

sem o que não representamos de modo determinado o que pode ser objeto do mesmo – 

sem o que, nos termos de Kant, o conceito é desprovido de sentido e significação, ou 

carente de realidade objetiva. As condições de aplicação do conceito são fixadas pela 

regra de individuação de suas instâncias, que corresponde ao conteúdo do conceito con-

siderado do ponto de vista da lógica transcendental. Tal regra deve contemplar, necessa-

riamente, ao modo como particulares nos podem ser dados a conhecer sob o conceito 

em pauta, o que exige remissão às formas de nossa sensibilidade. Para lançar mão de 

uma metáfora de Kant, o âmbito de instanciação possível do conceito, considerado do 

ponto de vista da lógica geral, corresponde ao seu campo; considerado da perspectiva da 

lógica transcendental, corresponde ao seu território. O território de um conceito não se 

justapõe ao seu campo. Ele é antes a realização deste último, ou aquilo dele que tem 

realidade para nós. 

Mas como essa interpretação seria capaz de harmonizar-se com a possibilidade 

de juízos sintéticos a priori? Em tal juízo, a extensão do sujeito é parte da extensão do 

predicado, embora este não esteja contido naquele. Nos termos da interpretação propos-

ta, a extensão do sujeito é parte da extensão do predicado porque o âmbito de aplicação 
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do sujeito é parte do âmbito de aplicação do predicado, embora as condições gerais de 

instanciação desse predicado – explicitáveis analiticamente – não estejam incluídas nas 

desse sujeito. Isso é possível porque a regra de individuação própria ao conceito do su-

jeito necessariamente seleciona aqueles particulares selecionados pela do predicado. O 

que, no caso de proposições transcendentais, deve-se ao fato de que aplicação do predi-

cado constitui o objeto de aplicação do sujeito como um objeto para nós. A regra de 

individuação própria a ele – se dirá, seu esquema – tem com isso não apenas um caráter 

epistemológico, mas ontológico. Ela proporciona o princípio de uma ontologia imanente 

à experiência, de acordo com Kant. 

Termino a introdução com uma exposição sumária da estrutura do trabalho.  

No primeiro capítulo, proponho-me a sentar as bases para o argumento desen-

volvido no restante do trabalho. A primeira seção trata de apresentar o que pode ser des-

crito como a taxonomia kantiana das lógicas, procurando fixar os contornos principais 

da distinção entre lógica geral pura e lógica transcendental. Na segunda seção, discuto 

brevemente a tese do caráter formal da lógica geral pura. Nesse contexto, procuro expli-

car e justificar a interpretação da concepção kantiana da forma lógica do juízo como 

subordinação extensional de conceitos. A seção termina com uma rápida e escolar expo-

sição da distinção entre juízos analíticos e sintéticos, à qual se fará referência posterior. 

Na terceira e última seção, finalmente, ocupo-me da concepção kantiana de cognição 

transcendental, apontando para algumas dificuldades envolvidas na sua compreensão e 

sugerindo por que, para Kant, a filosofia transcendental teria não apenas um caráter 

epistemológico, mas igualmente ontológico. 

O segundo capítulo faz um exame crítico dos modelos de extensão conceitual 

descritos brevemente acima, considerando os compromissos teóricos da lógica geral e 

da lógica transcendental fixados no capítulo anterior. Ele procura trazer à tona algumas 

passagens relevantes do corpus kantiano acerca da estrutura própria à representação 

conceitual, preparando a interpretação articulada no capítulo seguinte. 

No terceiro e último capítulo, então, procuro desenvolver uma interpretação da 

concepção kantiana da estrutura conceitual que satisfaça as condições de adequação 

estabelecidas previamente, sendo capaz de oferecer uma imagem coerente da relação 

entre lógica geral e lógica transcendental.  

  



 

 

1 O Lógico e o Transcendental 

 

Neste capítulo, pretendo assentar os alicerces para o argumento desenvolvido no 

restante do trabalho. A primeira seção apresenta a visão de lógica avançada por Kant, 

contemplando os principais contornos da distinção entre lógica geral pura e lógica 

transcendental. Na segunda seção, discuto a tese kantiana do caráter formal da lógica 

geral pura, procurando explicar e justificar uma interpretação da concepção de forma 

lógica pressuposta pela Crítica, como subordinação extensional dos conceitos consti-

tuintes do juízo. A seção termina com uma breve exposição da distinção entre juízos 

analíticos e sintéticos, à qual se fará referência ao longo do trabalho. Na terceira e últi-

ma seção, por fim, ocupo-me da concepção kantiana de cognição transcendental, explo-

rando algumas dificuldades envolvidas na sua compreensão e sugerindo em que sentido 

a filosofia transcendental pode ser caracterizada – como sugere o próprio Kant – como 

uma ontologia imanente à experiência. 

 

1.1. A ARQUITETÔNICA LÓGICA DE KANT 

1.1.1. A taxonomia kantiana das lógicas: preliminares 

Na introdução à segunda parte da Doutrina Transcendental dos Elementos, Kant 

caracteriza a lógica como “ciência das regras do entendimento em geral”, contrastando-

a com a estética ou “ciência das regras da sensibilidade”.
1
 Com base nessa qualificação 

genérica, ele apresenta uma taxonomia de diferentes disciplinas sob esse título geral. 

Inicialmente, Kant traça uma dicotomia que parece querer exaustiva. Tomando por cri-

tério o escopo de suas respectivas regras, ele divide o gênero lógica em dois ramos bási-

cos. De um lado, encontra-se o que denomina lógica geral.
2
 Como sugere a designação, 

                                                 

 

1
 A52/B76. 

2
 A rigor, „allgemeine Logik‟ poderia muito bem ser traduzida por „lógica geral‟, o que sublinharia  tratar-

se de regras para todo uso possível de nosso intelecto – como veremos, de qualquer intelecto discursivo, 

no caso da „allgemeine reine Logik‟. J. Michael Young, em particular, na sua tradução das Lições de 

Lógica em Kant, Lectures on Logic (Cambridge, Cambridge University Press, 1992), opta por „universal 
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suas regras governam todo e qualquer uso de nossas capacidades intelectivas.
3
 De outro 

lado, situam-se as assim chamadas lógicas especiais, cujas regras abrangem domínios e 

formas particulares de emprego do intelecto
4
. 

 Feito isso, Kant distingue dois tipos de lógica geral. Seu critério, agora, é o es-

tatuto epistêmico das respectivas regras. De um lado, tem-se a lógica geral pura, con-

duzida de forma inteiramente a priori, com princípios cuja justificação nada deve à ex-

periência. De outro, uma suposta lógica geral aplicada, a tratar de como o intelecto 

procede sob condições empiricamente dadas. Não raro, Kant refere-se à primeira apenas 

como “lógica geral”
5
 ou simplesmente “lógica”

6
. É ela que o prefácio de 1787 diz ter 

trilhado, “desde tempos remotos”, uma “via segura”
7
. Não obstante esse otimismo, Kant 

teria reparos importantes ao modo como seus contemporâneos e antecessores entendiam 

a lógica. Tais reparos cobriam desde questões técnicas pontuais – acerca, por exemplo, 

da doutrina das quatro figuras silogísticas – a questões sobre os próprios contornos de 

uma lógica geral pura. Em confronto com concepções que submetiam esta última ao 

crivo da ontologia – marco distintivo do racionalismo germânico do século XVIII –, 

mas igualmente a contrapelo de sua submissão à psicologia – sob quaisquer formas –, a 

filosofia crítica veio a insistir no caráter meramente formal da disciplina. A par dessa 

posição, Kant desenvolveu o que veria como seu contributo fundamental à lógica lato 

sensu. A saber, introduzir “a ideia de uma ciência do entendimento puro e da cognição 

pura da razão, mediante a qual pensamos objetos completamente a priori”
8
. Sem fazer-

                                                                                                                                               

 

logic‟. Todavia, para não desviar-me demasiadamente do vocabulário kantiano já fixado em português, 

optei por „lógica geral‟. 
3
 Há mais de uma ambivalência nessa breve caracterização: quanto ao sentido da abrangência, quanto à 

diversidade das capacidades intelectivas e quanto à restrição ou não de tais regras ao âmbito do intelecto 

humano. Sobre isso, conferir abaixo. 
4
 Como veremos, Kant não utiliza tal expressão, nem sequer emprega o plural para referir-se ao ramo 

não-geral da lógica. Sobre o uso da expressão, ver subseção 1.3.2 abaixo. 
5
 Ver, por exemplo, A55/B79, A60/B84. Ver também L, Ak. ix: 15, 17. Em Axiv, Kant menciona a 

“lógica comum” [gemeine Logik] para exemplificar “como as ações simples da razão podem ser inteira e 

sistematicamente enumeradas”. Presumivelmente, ele se refere à lógica geral pura, pois está procurando 

ilustrar em que medida é possível conhecer “a própria razão e o pensamento puro”. 
6
 Ver, por exemplo, Bviii-ix, A61/B86, A598/B626. Ver também L, Ak. ix: 13, 14, 16. 

7
 Bviii. Em compilações dos cursos de Kant, pode-se encontrar afirmações ainda mais favoráveis ao 

legado lógico aristotélico. Na Logik Dohna-Wurdlacken, por exemplo, lemos o seguinte: “Não temos 

ninguém que tenha excedido Aristóteles ou ampliado sua lógica (o que em si mesmo é fundamentalmente 

impossível), assim como nenhum matemático excedeu Euclides” (LDW, Ak. xxiv: 700). 
8
 A57/B81. 
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se inteiramente claro sobre o lugar de tal ciência na classificação empreendida na Críti-

ca, Kant a designa lógica transcendental. 

1.1.2. Lógica geral pura, necessidade e normatividade 

Kant começa sua taxonomia destacando aquela lógica que congrega “as regras 

absolutamente necessárias do pensamento, sem as quais nenhum uso do entendimento 

tem lugar” – a qual, portanto, “concerne a tais regras sem considerar a diversidade dos 

objetos a que ele possa dirigir-se”
9
. Essa lógica “do uso geral [...] do entendimento”

10
 

ocupa-se dos parâmetros a que estão sujeitos a posse e o exercício de quaisquer das 

capacidades próprias ao intelecto, tomado em sentido amplo como faculdade dos con-

ceitos, juízos e inferências. A ela não compete indagar, nessa medida, quer pela nature-

za dos objetos a que se aplicam tais capacidades, quer pelo status epistêmico de tal apli-

cação. Por essa razão, Kant a designa lógica geral. Sob que condições pode-se qualifi-

cá-la como pura? Escreve Kant:  

Uma lógica geral mas pura tem de haver-se com princípios estrita-

mente a priori e é um cânone do entendimento e da razão, mas com 

respeito unicamente ao que é formal em seu uso, seja qual for o conte-

údo (empírico ou transcendental).
11

 

Resumem-se aqui os traços distintivos da lógica geral pura. Como vimos, ela é 

geral porque válida para todo o exercício do intelecto, a despeito da identidade dos ob-

jetos de que este se ocupe, bem como de suas credenciais epistêmicas. Paralelamente, 

suas regras são absolutamente independentes da experiência, de modo que ela é pura e 

configura “uma doutrina demonstrada”
12

. Ela é formal, sublinha Kant, por abstrair “de 

todo conteúdo da cognição, vale dizer, de toda a sua referência ao objeto”, tomando em 

consideração “apenas a forma lógica da relação das cognições entre si, vale dizer, a 

forma do pensar em geral”
13

. Nessa medida, ela representa um padrão para o correto 

emprego das capacidades intelectivas, segundo o qual se confere às cognições a “cone-

                                                 

 

9
 A52/B76. 

10
 A52/B76. 

11
 A53/B77. 

12
 A54/B78. 

13
 A55/B79. 
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xão em um todo coerente”
14

. No entanto, visto que suas regras são simplesmente for-

mais, a observância das mesmas é condição necessária, mas não suficiente, da efetiva 

ampliação do conhecimento. Por essa razão, ela não pode orientar-nos na determinação 

cognitiva dos objetos: é um mero cânone do conhecer, não um órganon. 

Por óbvio, tais caracterizações estão fortemente integradas à concepção crítica 

de lógica geral pura. Seu exato significado, contudo, bem como seu nexo no interior de 

dessa concepção, não são transparentes. De início, é oportuno frisar que generalidade, 

aprioridade e caráter formal, embora notas distintivas da disciplina como Kant a conce-

be, têm relativa independência entre si.  

Em primeiro lugar, o exame da taxonomia kantiana mostra que a mera generali-

dade de uma lógica – sua total abrangência com respeito ao exercício de nosso intelecto 

– não é suficiente para conferir-lhe caráter formal nem tampouco a priori. A lógica ge-

ral aplicada, escreve Kant, “dirige-se às regras do uso do entendimento sob as condições 

empíricas subjetivas que a psicologia nos ensina”, de sorte que “possui princípios empí-

ricos”
15

. Ora, se isso basta para retirar-lhe a pureza, é igualmente o bastante para confe-

rir-lhe alcance material, dado que envolve proposições substantivas sobre operações 

mentais. Todavia, sustenta Kant, ela “é certamente geral, pois concerne ao uso do en-

tendimento sem considerar a diferença dos objetos”
16

.  

Em segundo lugar, ao examinar a taxonomia kantiana, o leitor constatará que a 

aprioridade das regras de uma lógica não implica, por si só, quer sua generalidade, quer 

seu estatuto formal. Tome-se o caso da lógica transcendental. Embora o reconhecimento 

de seus princípios não dependa da experiência – donde seu caráter não-empírico –, ela 

trata com “as leis de nosso entendimento e razão [...] apenas na medida em que se refe-

rem a priori a objetos e não, como na lógica geral, indistintamente com cognições em-

píricas e puras”
17

. Explicitamente, Kant afirma que as regras da lógica transcendental 

têm abrangência restrita se comparadas às da lógica geral
18

. É certo que dispõem de 

                                                 

 

14
 A60/B85. 

15
 A53/B77. 

16
 A53/B77. 

17
 A57/B81-2.  

18
 Comparar com a Lógica de Jäsche, onde se lê que “a lógica geral distingue-se [...] da lógica 

transcendental, na qual o próprio objeto é representado como objeto do mero entendimento; a lógica 

geral, ao contrário, lida com todos os objetos enquanto tais [überhaupt]” (L, Ak. ix: 15). 
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estatuto a priori, exibindo a necessidade e a rigorosa universalidade que o caracterizam. 

Todavia, isso unicamente significa que não comportam possibilidade de exceção no 

âmbito de sua validade.
19

 Em contraste com a regras da lógica geral, elas não são váli-

das para o pensar enquanto tal, mas somente para “o pensamento puro de objetos”, dei-

xando de lado “todas aquelas cognições [...] de conteúdo empírico”
20

. Por essa razão, 

precisamente, a lógica transcendental “não abstrai de todo o conteúdo de cognição”
21

. 

Sendo assim, tampouco pode configurar uma lógica estritamente formal. 

Que se pode concluir, com segurança, desse breve exame? Duas coisas. Por um 

lado, que generalidade e aprioridade, tomadas como propriedades possíveis de um corpo 

de regras lógicas – sem determinar-se de qual espécie – são em princípio independentes; 

consideradas abstratamente, a instanciação de uma não implica a da outra.  Por outro 

lado, que nem a generalidade, nem a aprioridade de princípios lógicos acarreta, isola-

damente, a formalidade dos mesmos.  

Os dois resultados abstraem de que espécie de conhecimento lógico se trata. 

Voltemos nossa atenção para a lógica geral pura. Cabe perguntar: as três propriedades 

integram já o simples conceito de lógica geral pura ou alguma delas resulta desse con-

ceito mediante teses substantivas da filosofia kantiana? Deixemos de lado, por ora, a 

formalidade. Quanto à generalidade e à aprioridade, não parece haver dúvidas: uma vez 

que se encontram na denominação mesma da disciplina, é de presumir-se que compõem 

sua definição. A questão vem a ser o nexo das mesmas no interior do conceito em foco. 

Presumivelmente, o vínculo entre os caracteres geral e puro é nesse caso de me-

ra coordenação. Características coordenadas são “o”. Em uma classificação per genus et 

differentiam, tal como se apresenta a taxonomia kantiana das lógicas, procede-se a espe-

cificações de um dado gênero mediante a sucessiva adição de propriedades distintivas. 

                                                 

 

19
 Na Estética, Kant escreve: “A seguinte proposição, «todas as coisas estão justapostas no espaço» é 

válida com esta restrição: se forem consideradas como objetos da nossa intuição sensível. Se acrescento 

esta condição ao conceito e digo que «todas as coisas, enquanto aparências externas, estão justapostas no 

espaço», a regra assume validade universal e sem limitação” (A27/B43). A ideia de que ao 

“acrescentarmos ao conceito do sujeito a limitação de um juízo, esse juízo vale então 

incondicionalmente” (A27/B43), se vale para as proposições da estética transcendental, vale igualmente 

para as da lógica transcendental. 
20

 A55/B80 (meus itálicos). É claro que, para Kant, a remissão a priori a objetos só vale efetivamente 

como cognição nos limites da experiência possível, o que de resto sublinha o escopo restrito das regras da 

lógica transcendental. É justamente a pretensão de que essas regras valham para o pensamento em geral 

que está na origem da “dialética natural da razão”. 
21

 A55/B80. 
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Um conceito a que estejam subordinadas certas espécies, mas que seja ele próprio espé-

cie de um gênero, se tem sob si as primeiras, tem em si – no seu conteúdo – as marcas 

constitutivas do último em conjunção com uma diferença específica. 

Gostaria, porém, de resistir a essa leitura. Generalidade e aprioridade, tomadas 

simplesmente como notas possíveis de uma lógica, são por certo independentes. Tal 

separabilidade abstrata, contudo, não significa que o nexo que elas exibem no conceito 

de lógica geral pura deva ser entendido, sem margem a alternativa, como de mera coor-

denação. É possível supor, em vez disso, que a generalidade assume nesse caso particu-

lar um sentido que implica a aprioridade. Cabe determinar que sentido seria esse, mos-

trando que ele corresponde à concepção kantiana. 

Sustento que a validade universal das regras da lógica geral pura, tal como Kant 

a compreende, equivale à sua autoridade normativa sobre o pensamento per se.
22

 Essa 

normatividade contrasta com a generalidade meramente descritiva – e por simples indu-

ção – de uma lógica aplicada. Enquanto esta se atém a regularidades naturais de opera-

ções psicológicas, aquela se ocupa de critérios de correção a que está sujeito qualquer 

exercício de capacidades conceituais. Em outras palavras, as regras da lógica geral pura 

não são leis a que se conforme, de fato, todo pensar, mas parâmetros a que este – por ser 

pensar, isto é, constitutivamente – deve conformar-se. Reside aí, quero crer, a chave 

para o estatuto a priori dessas regras: elas dispõem de necessidade e universalidade, não 

por refletirem propriedades que episódios mentais necessariamente instanciem, mas 

porque tais episódios só valem propriamente como atos de pensamento se estimáveis 

quanto à sua observância. Com efeito, não se trata aqui de uma lógica simplesmente 

geral e pura. Ela é pura porque geral em um sentido determinado – a saber, normativo. 

Ter isso em conta, veremos, é essencial para compreender seu caráter formal, bem como 

sua condição de mero cânone do entendimento.  

Vamos por partes. Antes do mais, vejamos como Kant contrasta as versões pura 

e aplicada da lógica geral: 

Ora, a lógica geral é pura ou aplicada. Na primeira abstraímos de to-

das as condições empíricas sob as quais nosso entendimento é exerci-

do, por exemplo, da influência dos sentidos, do jogo da imaginação, 

                                                 

 

22
 Sigo aqui John MacFarlane, “Frege, Kant, and the Logic in Logicism”, The Philosophical Review, vol. 

111, n. 1, 2002, p. 25-65, em particular p. 35 e p. 43-4. 
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das leis da memória, do poder do hábito, da inclinação, etc., por con-

seguinte também das fontes de preconceito e, de modo geral, de todas 

as causas de que surgem ou supõem-se surgir certas cognições, pois 

estas concernem ao entendimento apenas sob dadas circunstâncias de 

aplicação e conhecê-las requer experiência.
23

 

Enquanto a lógica geral pura abstrai dos fatores mencionados, à aplicada con-

cernem “as regras do uso do entendimento sob as condições empíricas subjetivas que a 

psicologia nos ensina”
24

. Tratam-se, então, de regras psicológicas. Como indicado ante-

riormente, elas disporiam de generalidade porque se reportariam “ao uso do entendi-

mento sem considerar a diferença dos objetos”
25

. A despeito desse caráter geral, porém, 

tais regras são reputadas contingentes, dado que colhidas na experiência. Esta, escreve 

Kant, “nunca dá aos seus juízos verdadeira e estrita universalidade, apenas suposta e 

comparativa (por indução)”
26

. Ela nos autoriza tão-somente a dizer: “até onde percebe-

mos, não há exceções a esta ou aquela regra”
27

.  Nessa medida, a universalidade ou ge-

neralidade da lógica geral aplicada reside no fato de que ela abrange qualquer aplicação 

de nossas capacidades intelectivas...   

A diferença entre as regras da lógica geral pura e as da lógica geral aplicada não 

é, contudo, simplesmente epistêmica. Se nos fosse dado conhecer estas últimas como 

leis a que todo pensar efetivamente se conforma, elas ainda assim escapariam da alçada 

da primeira. Supostas leis psicológicas, mesmo que necessárias em sentido estrito, ex-

pressam regularidades naturais – no léxico do idealismo transcendental, diríamos que 

tratam do mental enquanto fenômeno. Ora, se uma proposição que pretenda expressar 

uma lei natural depara-se com uma instância negativa – certo evento se passa de modo 

distinto do que ela prevê –, isso é razão para reformulá-la ou abandoná-la por completo. 

É próprio à natureza, ao menos como a compreende o cientista moderno, não comportar 

desvios à sua necessidade. No entanto, se as regras ou leis da lógica geral pura prescre-

vem ao invés de descrever – em contraste com as leis da natureza –, é possível de fato 

que elas sejam infringidas, embora sua autoridade reste de direito intocada.  Caso algum 

juízo ou inferência desrespeite princípios lógicos, isso é razão para censurá-lo como 

                                                 

 

23
 A52-3/B77. 

24
 A53/B77. 

25
 A53/B77. 

26
 B3. 

27
 B3-4. 



26 
 

incorreto – no limite, retirar-lhe o atributo de genuíno pensar –, não para revisar ou re-

jeitar esses princípios.  

Semelhante perspectiva é articulada na Lógica de Jäsche, em compilações de 

cursos ministrados por Kant e nas anotações pessoais postumamente coligidas nas Re-

flexões. Tais textos lançam luz sobre a visão da lógica (geral pura) articulada na Crítica 

da Razão Pura. 

Vejamos algumas Reflexões. Em escrito de datação inexata, mas seguramente 

anterior à Crítica, Kant anota que a “lógica é a filosofia das leis (regras) do uso correto 

do entendimento e da razão”, vale dizer, de como “o entendimento deve ser usado”
28

. 

Em outro texto, ainda da fase pré-crítica, lemos que a lógica tem de lidar “não com re-

gras subjetivas (com leis psicológicas ou phaenomenis do pensamento)”, concernentes a 

“como o entendimento em nós pensa”, mas antes “com regras objetivas” de “como ele 

deve pensar, isto é, o que tem de ser pensado de acordo com as regras do entendimento 

em geral”
29

. Já no período crítico, mas em sintonia com as anotações precedentes, Kant 

nos lega a seguinte observação: 

Tanto a lógica, que propõe regras objetivas para o uso da faculdade da 

cognição, quanto a ética, que o faz com respeito à faculdade do desejo 

(o deve), pressupõem apenas faculdades [Vermögen] da mente. A psi-

cologia, que explica o que acontece e não prescreve o que deve acon-

tecer, atém-se a poderes mentais [Gemüthskräften].
30

   

Aqui, novamente, a lógica é contrastada com a psicologia. O ponto de clivagem 

é situado no caráter descritivo desta última, em oposição ao caráter prescritivo – ou seja,  

normativo – da primeira. Isso, por sua vez, permite a Kant associar – sem assimilar – 

lógica e ética. A posição é reiterada na Lógica de Jäsche. Permito-me uma longa cita-

ção: 

Alguns lógicos [...] pressupõem princípios psicológicos na lógica. Mas 

introduzir semelhantes princípios na lógica é tão absurdo quanto deri-

var a moral da vida. Se emprestássemos princípios da psicologia, isto 

é, de observações do nosso entendimento, veríamos apenas como o 

pensar transcorre e como ele é sob várias restrições e condições subje-
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tivas; isso nos levaria, pois, à cognição de leis meramente contingen-

tes. Na lógica, porém, não se trata de regras contingentes, mas neces-

sárias; não de como realmente pensamos, mas de como devemos pen-

sar. As regras da lógica têm de ser derivadas, portanto, não do uso 

contingente, mas necessário, do entendimento, encontrado em nós 

mesmos à parte toda psicologia. Na lógica não queremos saber como é 

e pensa o entendimento, e como tem procedido até aqui ao pensar, 

mas antes como deveria proceder no pensamento. Ela tem de ensinar-

nos o uso correto do entendimento, isto é, aquele em que este concor-

da consigo mesmo.
31

 

O “absurdo” apontado por Kant consistiria em empreender o reconhecimento e 

justificação de prescrições na base de meras descrições, por verdadeiras e abrangentes 

que estas possam ser. Tratar-se-ia de um mesmo gênero de erro, na ética como na lógi-

ca: estabelecer e fundar o dever moral na observação, ainda que pormenorizada, de nos-

sas ações e paixões; derivar critérios de correção constitutivos de todo pensar a partir de 

um inventário de como de fato pensamos. Em ambos os casos, questões de fato são con-

fundidas com questões de direito.
32

 Reconhecer nisso um equívoco não exclui, porém, a 

possibilidade de um estudo empírico de como agimos concretamente sob a autoridade 

de normas. Kant a admite, tratem-se de atividades lógica ou moralmente estimáveis. Ao 

fechar o primeiro item da introdução à Lógica Transcendental, ele escreve:  

O que denomino lógica aplicada [...] é, portanto, a representação do 

entendimento e das regras de seu necessário uso in concreto, a saber, 

sob as condições contingentes do sujeito [...] dadas apenas empirica-

mente. [...] [A] lógica geral e pura relaciona-se com ela como a mora-

lidade pura, que contém meramente as leis morais necessárias de uma 

vontade livre em geral, relaciona-se com a doutrina da virtude propri-

amente dita, que pondera essas leis sob os obstáculos dos sentimentos, 

inclinações e paixões aos quais os homens estão mais ou menos sub-

metidos, jamais podendo fornecer uma ciência verdadeira e demons-

                                                 

 

31
 L, Ak. ix: 14. Comparar com a Wiener Logik: “Podemos dividir as leis de nosso entendimento da 

seguinte maneira[:] 1. Regras para como pensamos. 2. Regras para como devemos pensar. Por vezes 

pensamos de modo completamente equivocado. [...] A lógica ensina essas últimas, a saber, como usar as 

regras objetivas de nosso entendimento. [...] Alguns psicólogos pressupõem em sua lógica uma 

psicologia. Visto que esta é uma ciência empírica, emergiria dela uma ciência de como pensamos sob 

variados obstáculos, não de como devemos pensar. Não haveria aí senão leis naturais e contingentes.  Mas 

não é sobre isso que estamos perguntando.” (WL, Ak. xxiv: 791-92). 
32

 Nessa medida, a importação de princípios psicológicos para a lógica geral pura não é simplesmente 

uma contaminação do a priori pelo empírico, mas um caso de falácia naturalista. Como escreve Kant na 

Crítica, “é altamente reprovável extrair as leis acerca do que devo fazer daquilo que se faz ou querer 

reduzi-las ao que é feito” (A319/B375).  
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trada por exigir, como a lógica aplicada, princípios empíricos e psi-

cológicos.
33

 

Alguém poderá dizer que „regra de caráter normativo‟ não passa de pleonasmo. 

De fato, tendemos a tomar „regra‟ e „norma‟ como sinônimos, o que é perfeitamente 

legítimo, sem que nos tenha escapado uma distinção sutil e misteriosa. Devemos lem-

brar, porém, de quão multifacetado é o uso kantiano de „Regel‟. À parte seu emprego 

com respeito a ações e representações intelectivas – em acepção claramente normativa –

, nosso autor recorre ao mesmo vocábulo na descrição de contextos puramente mecâni-

cos, com referência aos quais não cabe falar, propriamente, de correção ou incorreção. 

Assim, ao abrirmos a Lógica de Jäsche, lemos o seguinte:   

Tudo na natureza, tanto no mundo animado quanto no mundo inani-

mado, se dá segundo regras, embora nem sempre estejamos familiari-

zados com essas regras. A água cai segundo as leis da gravidade e en-

tre os animais a locomoção também se dá segundo regras. O peixe na 

água, o pássaro no ar, movem-se segundo regras. O todo da natureza 

em geral em verdade nada mais é que a conexão das aparências se-

gundo regras; e em nenhuma parte há irregularidade alguma. Se pen-

samos encontrar tal coisa, só poderemos dizer nesse caso que não es-

tamos familiarizados com as regras.
34

 

1.1.3. Lógica geral, lógicas especiais e lógica transcendental 

No que toca à sua generalidade, a lógica geral pura distingue-se da “lógica [...] 

do uso particular do entendimento”, concernente às “regras para pensar corretamente 

sobre certo tipo de objetos”.
35

 Na Lógica de Jäsche, estas são descritas como regras 

“sem as quais certo uso determinado do entendimento não poderia ter lugar”, em con-

traste com regras “sem as quais nenhum uso do entendimento seria possível”.
36

 Nesse 

contexto, enquanto as primeiras (de escopo particular) são qualificadas de “contingen-

tes”, as últimas (de escopo universal) recebem o título de “necessárias”.
37

 Deve-se res-

saltar, porém, que a contingência em questão não consiste na possibilidade de falsidade 

que caracteriza os juízos empíricos e marca as regras da lógica geral aplicada. Por um 
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lado, a Crítica sublinha a natureza propriamente normativa de tais regras. Elas dispõem 

sobre a correta aplicação do intelecto em domínios cognitivos específicos, por conse-

guinte sobre como devemos proceder, em vez de como procedemos de fato. Por outro 

lado, a Lógica de Jäsche deixa claro que o mencionado caráter contingente dessas re-

gras refere-se à sua natureza hipotética ou condicional: se pensamos sobre tal e tal tipo 

de objeto, devemos seguir tais e tais parâmetros. A contingência reside no antecedente, 

não no próprio condicional. É isso que indica a sequência do trecho citado:  

As regras contingentes, que dependem de um objeto determinado da 

cognição, são tão diversas quanto esses objetos eles próprios. Assim, 

por exemplo, há um uso do entendimento na Matemática, na Física, na 

Moral, etc. As regras desse uso particular e determinado do entendi-

mento nas ciências mencionadas são contingentes porque é contingen-

te que eu pense este ou aquele objeto a que se refiram essas regras par-

ticulares.
38

 

Desde já, pode-se depreender da passagem que o conjunto de tais regras deve ser 

entendido no plural, sendo diferente em cada ciência – a rigor, trata-se de vários con-

juntos de regras, próprios a cada corpo científico de conhecimentos. Quanto a isso, é 

instrutivo atentar ao que diz a Lógica de Jäsche sobre a ideias de uma lógica geral “prá-

tica”, que forneceria métodos para a determinação cognitiva de objetos. Tendo reiterado 

que a lógica geral “abstrai de todos os objetos”, ao passo que “uma lógica prática pres-

supõe contato com certo tipo de objeto”, o texto afirma que “podemos chamar toda ci-

ência de uma lógica prática [,] pois em cada uma devemos ter uma forma de pensamen-

to”.
39

 Na Crítica, a noção de lógica prática é mencionada uma única vez, justamente 

para apartá-la da lógica geral:  

[N]ão estando a lógica geral limitada a qualquer espécie particular de 

cognição intelectual [...], nem tampouco a qualquer objeto particular, 

                                                 

 

38
 L, Ak. ix: 12. A passagem ecoa as considerações em R 1628, Ak. xvi: 44, circa 1780-1789, onde Kant 

escreve: “Mas na medida em que se diferenciam os objetos, também devem ser diferenciadas as regras do 

pensamento, por exemplo, entre regras concernentes aos objetos da experiência em contraste com as 

concernentes aos objetos da mera razão (virtude), entre regras do entendimento concernentes à 

experiência externa em contraste com as concernentes à experiência interna. Cada ciência tem suas regras 

específicas.” Ver também WL, Ak. xxiv: 790: “Todas as regras para o uso de nossos poderes são 

absolutamente ou condicionalmente necessárias. Sem as primeiras não ocorre qualquer uso do 

entendimento[;] sem as regras contingentes, acaba o uso do entendimento para certo fim. As regras 

necessárias devem ser válidas para o entendimento sem distinção entre os objetos. Devem concernir 

apenas à forma do entendimento.”  
39

 L, Ak. ix: 17-8. 
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não pode, sem emprestar conhecimentos de outras ciências, fazer mais 

que expor títulos para métodos possíveis e expressões técnicas que se-

jam usadas para aquilo que é sistemático em todas as ciências [...].
40

 

Ora, tanto na Lógica de Jäsche quanto na Crítica, a rejeição da ideia de uma ló-

gica geral prática se faz acompanhar da tese de que cabe às ciências particulares a pro-

dução de métodos efetivos para a cognição de objetos. As regras que compõem esses 

métodos constituem o que Kant denomina órganon, uma “ferramenta [...] para a expan-

são e extensão” de nossos conhecimentos
41

. Na medida em que cada ciência dispõe de 

um órganon diferente, a cada uma corresponde uma metodologia ou lógica especial.
42

  

Quanto à lógica transcendental, Kant introduz sua ideia, isto é, o projeto que a 

caracteriza, da seguinte maneira: 

Mas já que há intuições puras como empíricas (como mostra a estética 

transcendental), assim também poderia ser encontrada uma distinção 

entre pensamento puro e empírico dos objetos. Nesse caso, haveria 

uma lógica na qual não se abstrairia [abstrahierte] de todo conteúdo 

da cognição; pois aquela que contivesse simplesmente as regras do 

pensamento puro de um objeto excluiria todas as cognições que fos-

sem de conteúdo empírico. Ela, portanto, trataria também da origem 

[Ursprung] de nossas cognições de objetos na medida em que não 

possa ser atribuída aos objetos [...].
43

 

A caracterização explora de maneira explícita os resultados que Kant pretende 

ter alcançado na Estética Transcendental. Dado que há intuições puras, haveria de poder 

encontrar-se um pensamento puro de objetos, no qual se faz referência determinada a 

objetos independentemente da experiência. Em sua parte analítica, escreverá Kant, ela 

“expõe os elementos da cognição pura do entendimento”
44

, não fazendo completa abs-

tração, portanto, de todo conteúdo cognitivo, embora dispensando qualquer remissão a 

conteúdos empíricos. Aparentemente,  Kant afirma que as regras da lógica transcenden-

tal têm uma abrangência restrita em comparação com as regras da lógica geral. Como 

lemos na Lógica de Jäsche, “a lógica geral distingue-se [...] da lógica transcendental, na 

qual o próprio objeto é representado como objeto do mero entendimento; a lógica geral, 
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ao contrário, lida com todos os objetos enquanto tais [überhaupt].”
45

 Se isso faz da lógi-

ca transcendental uma lógica especial é algo que se discutirá na terceira seção deste ca-

pítulo. Antes disso, e como base para o exame da cognição transcendental nessa seção, 

se procederá a um breve exame da concepção kantiana da forma lógica e do conteúdo 

de juízos. 

 

1.2. FORMA LÓGICA E CONTEÚDO DE JUÍZO 

1.2.1. O caráter formal da lógica geral pura 

Em contraste com a lógica aplicada e com as lógicas especiais, Kant sustenta 

que a lógica geral pura dispõe de um caráter estritamente formal. A tese é sublinhada já 

no Prefácio à Crítica, na versão de 1787. Lemos, ali, que a lógica (universal pura) “ape-

nas expõe minuciosamente e demonstra rigorosamente as regras formais de todo o pen-

samento (quer seja a priori ou empírico, qualquer que seja a sua origem ou objeto, quer 

encontre no nosso espírito obstáculos naturais ou acidentais).”
46

 Com o objetivo de 

compreendermos o significado e alcance dessa tese, atentemos à seguinte passagem da 

introdução à Lógica Transcendental: 

A lógica geral abstrai [...] de todo conteúdo da cognição, isto é, de to-

da referência desta ao objeto, e considera apenas a forma lógica na re-

lação das cognições entre si, isto é, a forma lógica do pensamento em 

geral. [A] lógica geral [...] nada tem a ver essa origem da cognição, 

mas considera as representações, sejam dadas originariamente a priori 

em nós mesmos ou empiricamente, apenas de acordo com as leis se-

gundo as quais o entendimento, ao pensar, lhes coloca em relação 

umas com as outras. Portanto, a lógica geral trata apenas da forma do 

entendimento que pode ser dada a essas representações, seja qual for a 

origem destas.
47

 

A passagem conjuga duas afirmações, ambas relevantes para o objetivo em pau-

ta. A primeira tem, por assim dizer, um caráter negativo. Com ela, fica-se sabendo o que 
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não concerne à lógica geral: o “conteúdo da cognição” ou, explica Kant, a “referência 

desta ao objeto [Beziehung derselben auf das Objekt]”. Em contrapartida, a segunda 

possui um caráter positivo, demarcando o que é próprio à lógica geral considerar: “ape-

nas a forma lógica na relação das cognições entre si [im Verhältnisse der Erkenntnisse 

auf einander]”, vale dizer, “a forma lógica do pensamento em geral”. O eixo da passa-

gem é, pois, o contraste entre dois tipos de vínculo representacional, marcados, respec-

tivamente, pelos termos „Beziehung‟ e „Verhältnis‟. No contexto, a primeira expressão 

diz respeito ao vínculo entre representação e representado; mais exatamente, à remissão 

de conceitos e juízos àquilo que determinam ou presumem determinar. A segunda ex-

pressão, por outro lado, denota aqui o vínculo de conceitos e juízos uns com os outros – 

não aquele entre representação e representado, mas entre as próprias representações.
48

  

Tome-se, primeiramente, o aspecto negativo da tese kantiana. Que a lógica geral 

atenda unicamente à forma do pensamento significa, ipso facto, que ela desconsidera a 

matéria, ou o conteúdo, deste último. No termos da passagem citada acima, trata-se da 

abstrair da referência da cognição ao objeto. A afirmação pode sugerir, quiçá, que a 

lógica geral abstrai da própria intencionalidade do pensar. Todavia, a intencionalidade é 

traço constitutivo do pensamento; se a lógica geral abstraísse da mesma, acabaria por 

perder de vista justamente aquilo cuja forma pretende expor. Em que sentido, pois, é 

lícito dizer que a lógica “das regras absolutamente necessárias do pensamento, sem as 

quais não pode haver nenhum uso do entendimento”
49

, faz abstração da matéria do pen-

sar? 

Naturalmente, responder a essa questão requer esclarecer o que se entende por 

„matéria‟ no presente contexto. Quanto a isso, é oportuno conferir o texto da Metaphysik 

L2, compilação das lições de metafísica de Kant entre 1790 e 1791, na rubrica “Sobre a 

matéria e a forma”. O texto começa com a observação geral de que a “matéria é o dado 

[datum]”, enquanto a “forma é como os dados [dati] são postos, a maneira como o múl-

tiplo encontra-se conectado”
50

. Finalmente, apresenta-se três sentidos em que se pode 
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falar da “matéria” de atos de determinação cognitiva, isto é, de reconhecimento de algo 

como algo mediante conceitos que refletem suas características: 

A matéria distingue-se em matéria-a-partir-da-qual (materia ex qua), 

na qual (in qua) e acerca-da-qual (circa qua). – A matéria-a-partir-da-

qual (materia ex qua) é a coisa mesma que é determinável (determi-

nabile), uma coisa que é já determinada. A matéria-acerca-da-qual 

(materia circa quam) significa a matéria no ato mesmo de determina-

ção (in ipso determinationis actu); por exemplo, o texto de um sermão 

não é matéria-a-partir-da-qual (materia ex qua), mas antes acerca da 

qual algo outro versa (circa quam aliquis versatur). A matéria-na-qual 

(materia in qua) significa o sujeito de inerência. A matéria-acerca-da-

qual (materia circa quam) significa propriamente os pensamentos pe-

los quais é dada forma a uma matéria. Por exemplo, o plano de uma 

edificação é a matéria-acerca-da-qual (materia circa quam), mas a pe-

dra, a madeira, etc., são a matéria-a-partir-da-qual (materia ex qua).
51

 

O sentido circunscrito pela locução “materia ex qua”, a “matéria-a-partir-da-

qual”, responde pela própria coisa que se representa, abstraindo-se do episódio de sua 

representação e, nessa medida, de como ela é representada no mesmo. Assim considera-

da, a coisa é assinalada como algo por determinar, mas que de antemão dispõe – se é 

lícito falar em reconhecimento – das propriedades que porventura reconheçamos nela. 

Nos termos da passagem, trata-se da “coisa mesma que é determinável (determinabile), 

uma coisa que é já determinada”. Reconhecida como tal, a mesma coisa é designada 

como “materia in qua”, a “matéria-na-qual”. Trata-se do “sujeito de inerência” daquelas 

propriedades que, no ato de determinação cognitiva, são refletidas sob conceitos. Se a 

despeito de seu reconhecimento ou antes dele a coisa já possui tais propriedades, apenas 

com ele pode-se dizer que ela constitui um objeto na acepção cognitivamente relevante 

da palavra – enquanto algo para o sujeito. 

O sentido delineado pela locução “materia circa quam”, a “matéria-acerca-da-

qual”, recebe do texto um tratamento menos nítido. A expressão não favorece a compre-

                                                 

 

51
 ML2, Ak. xxviii: 575-576. O texto é uma glosa a Baumgarten, Metaphysica (Halle, Carl Hermann 

Hemmerde, 1779), §344, p. 106: “Si ens concipitur, ut determinabile, materia [...], ex qua (der Stoff, der 

Zeug), in ipso determinationis actu materia circa quam (obiectum, subiectum occupationis)  <der  

Gegenstand>, facta determinatione materia in qua, et haec cum materia ex qua subiectum vocatur.” As 

expressões entre chaves angulares („< >‟) são correspondências em alemão ao texto latino, inseridas pelo 

próprio Baumgarten em notas a cada parágrafo. Uma tradução aproximada do parágrafo seria: “Se o ente 

é concebido como determinável, é matéria-a-partir-da-qual <o material, o substrato>, no ato de sua 

determinação é matéria-acerca-da-qual (objeto, sujeito de consideração) <o ob-jeto>, feita a  

determinação  é  matéria-na-qual,  que  junto  à  matéria-a-partir-da-qual é denominada sujeito.” Como é 

sabido, o tratado de Baumgarten servia de base para as lições de metafísica de Kant em Königsberg. 
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ensão do leitor, dando a entender que se trata daquilo sobre o que se pensa (o que, de 

resto, é sugerido pela locução “circa quam aliquis versatur”). Fosse esse o caso, seria 

difícil ver o que ela acrescentaria às duas noções destacadas anteriormente. Observe-se, 

porém, que a passagem afirma que a expressão em pauta “significa propriamente os 

pensamentos pelos quais é dada forma a uma matéria”. É natural interpretar „matéria‟, 

nesse contexto, como uma remissão à coisa enquanto determinável, materia ex qua – o 

mesmo ente que, reconhecido como tal, é descrito como materia in qua. Ora, reconhe-

cer algo importa em representá-lo conceitualmente, no ato discursivo de pensar ou jul-

gar. A materia circa quam concerne, portanto, à maneira como se representa o objeto ao 

tomá-lo sob conceitos que refletem algumas de suas propriedades. (Note-se que tal “ma-

téria” é ela própria uma “forma”, palavra empregada aqui com ênfase adverbial. O pon-

to merecerá atenção em seguida.) 

Esse modo de entender a distinção lança luz sobre o exemplo do “texto de um 

sermão”, ao mesmo tempo em que é iluminado por este. A salvação, digamos, é aquilo 

cuja natureza o sermão pretende determinar, seu tema. Considerada desse ponto de vis-

ta, ela é o determinável. Presumivelmente, a bem-aventurança possui tal natureza inde-

pendentemente de como o pregador a represente, ou das palavras que escolha para re-

presentá-la. Todavia, a depender da forma como é representada – do modo de determi-

nação constituído pelo texto do sermão –, a salvação emerge como um objeto determi-

nado sob certo aspecto e não outro.  

Se a leitura da passagem acima é correta, essa distinção entre três sentidos de 

“matéria” de atos da determinação cognitiva corresponde à distinção entre três dimen-

sões materiais de uma relação intencional, proposta no início do capítulo. Estipulou-se, 

ali, que uma relação intencional é um episódio de consciência em que um sujeito repre-

senta algo (em uma construção de re do complemento verbal) sob um aspecto que lhe 

possibilita distinguir, na consciência, entre o representar e o representado.  

 Se a lógica geral não pode desconsiderar a intencionalidade dos atos do enten-

dimento (e dos conceitos que ele mobiliza em tais atos), isso não significa que ela não 

possa abstrair do intencional de tais atos. Sua universalidade, a rigor, demanda que o 

faça. Com efeito, uma vez que ela concerne unicamente às normas constitutivas do pen-

sar enquanto tal, ela deve ignorar quaisquer regras ou normas a que estejam vinculados 

apenas determinados atos intelectivos, mas não outros. Essas normas são caracterizadas 
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por Kant como as funções lógicas do entendimento, que unem conceitos em juízos do-

tados de formas lógicas correspondentes. Trato desse ponto na subseção seguinte. 

1.2.2. Forma lógica, unidade analítica e subordinação extensional de conceitos 

Tome-se, agora, a parte “positiva” da tese kantiana. Kant afirma que a lógica ge-

ral pura considera apenas “a forma lógica na relação das cognições entre si”. Compre-

ender em que consiste essa forma pressupõe determinar mais precisamente a espécie de 

relação Kant tem vista. Considere-se, para tanto, o estreito nexo estabelecido por Kant, 

na “dedução metafísica”, entre as noções de função, forma lógica e unidade analítica. 

Lemos ali que uma função do entendimento “dá unidade às diferentes representações 

em um juízo”, com o que imprime (bringt in) “em conceitos a forma lógica de um juízo 

mediante a unidade analítica”
52

. A forma lógica do juízo é aqui caracterizada como pro-

duto de uma ação realizada em conformidade com a função do entendimento – que um 

juízo tenha certa forma resulta de os conceitos constituintes terem sido unidos segundo 

certa função, ou certas funções
53

. A unidade conferida aos conceitos no juízo é caracte-

rizada como uma unidade analítica. 

O termo „unidade analítica‟ é empregado apenas quatro vezes na Crítica; além 

da ocorrência citada, ele comparece três vezes ao §16 da Dedução B. Ali, ele ocorre 

primeiramente na tese de que “a unidade analítica da apercepção só é possível sob o 

pressuposto de alguma unidade sintética”
54

. Kant anexa à afirmação uma nota de roda-

pé:  

A unidade analítica da consciência pertence a todos os conceitos co-

muns enquanto tais; por exemplo, se penso no vermelho em geral, re-

presento-me com isso uma propriedade [Beschaffenheit] que (enquan-

to nota) pode ser encontrada alhures, ou que pode ser vinculada [ver-

bunden] com outras representações; por conseguinte, apenas mediante 

uma unidade sintética possível preconcebida [vorausgedachten] posso 

                                                 

 

52
 A79/B104-105. A passagem vincula e aparentemente identifica tal função às categorias, o que escapa 

do tema desta subseção. Meu uso do verbo „imprimir‟ pretende expressar o sentido da locução indicada 

entre parênteses, no pretérito do indicativo no original: “Derselbe Verstand also, und zwar durch eben 

dieselben Handlungen, wodurch er in Begriffen, vermittelst der analytischen Einheit, die logische Form 

eines Urteils zustande brachte […]”. 
53

 Ver B. Longuenesse, Kant and the Capacity to Judge (Princeton, Princeton University Press, 2001), p. 

3n; H. Allison, Kant's Transcendental Idealism, 2ed. (New Haven, Yale University Press, 2004), p. 147-

148. 
54

 B133. 
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representar-me a unidade analítica. Uma representação que deva ser 

pensada como comum a diversas deve ser considerada como pertence 

aquelas que a par dela têm também algo diferente em si mesmas; con-

sequentemente, elas devem ser  previamente concebidas em unidade 

sintética com outras (ainda que representações apenas possíveis) antes 

que eu possa pensar nela a unidade analítica da consciência que a tor-

na um conceptus communis.
55

 

 Deixemos de lado, ao menos por ora, a tese de que a unidade analítica da cons-

ciência ou apercepção pressupõe uma unidade sintética. Interessa o que se pode depre-

ender da passagem quanto ao significado da primeira. Ela pertence, é dito, a todos os 

conceitos comuns enquanto tais, ou seja, é constitutiva da representação conceitual. Da-

do o modo como Kant ilustra a afirmação, pode-se inferir que ela diz respeito ao fato de 

que um conceito representa uma propriedade que pode incidir em diferentes objetos: 

trata-se de uma representação que deve “ser pensada como comum a diversas.” Median-

te conceitos, escreverá Kant no §17, “a mesma consciência está contida em diversas 

representações”
56

. De acordo com glosa de Reich, conceitos são “representações às 

quais está ligada a unidade analítica da consciência, isto é, representações que devem 

ser pensadas como comuns a representações diferentes pelas quais a mesma consciência 

é representada”
57

. 

Se, agora, pensamos nessa relação – pela qual representa-se algo como comum a 

diferentes itens – como uma relação de subordinação, na qual os diversos itens represen-

tados ou representáveis mediante o conceito são considerados como estando sob o con-

ceito, por conseguinte como perfazendo sua extensão ou esfera lógica
58

, teremos avan-

çado na compreensão do aspecto positivo da caracterização kantiana do caráter formal 

da lógica geral pura. A função que imprime em conceitos a forma lógica de um juízo é 

uma regra de acordo com a qual os conceitos em pauta são subordinados quanto à sua 

extensão. 

                                                 

 

55
 B133-134n. 

56
 B136n. 

57
 K. Reich, The Completeness of Kant‟s Table of Judgments (Stanford, Stanford University Press, 1992), 

p. 37. 
58

 “Todo conceito, enquanto conceito parcial, está contido na representação das coisas; enquanto 

fundamento de cognição, isto é, enquanto nota, tais coisas estão contidas sob ele. Do primeiro ponto de 

vista, todo conceito tem um conteúdo; com respeito ao segundo, uma extensão.” (L, §7, Ak. ix: 95). 

Quanto à identificação entre „extensão‟ (Umfang) e „esfera‟ (Sphäre), ver L, §8, Ak. ix: 96. 
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Em uma reflexão datada da década de 1770, Kant sustenta, sem ambiguidade, 

que um “juízo é a relação de subordinação de conceitos um sob o outro”
59

. A posição 

não é uma relíquia do período pré-crítico. Ela é explicitamente reafirmada em reflexões 

de datação posterior, de um modo que abrange não apenas proposições categóricas co-

mo também hipotéticas e disjuntivas. Assim, leremos que um “juízo é a consciência de 

que um conceito está contido sob o outro, seja como seu predicado ou seu fundamento 

ou como um membro de sua divisão.”
60

 De maneira ainda mais clara, Kant escreve: “O 

juízo é a representação da unidade de conceitos dados na medida em um está subordi-

nado ao outro, (1) como sob a extensão do outro, (2) como consequência ao funda-

mento, (3) como membro da divisão ao conceito dividido.”
61

 Assim, como sustenta 

Longuenesse, as “formas lógicas do juízo de Kant nada mais são do que formas de su-

bordinação de conceitos, e as formas de inferência de que ele se ocupa são meramente 

os vários modos nos quais a subordinação de conceitos [...] possibilita uma inferência 

que preserve a verdade.” 

Atenhamo-nos ao caso paradigmático de subordinação extensional: a proposição 

categórica universal afirmativa; isto é, a proposição categórica da forma A, Todo F é 

G. Em Todo F é G, afirma-se que tudo aquilo que é F é algo que é G. Se empregamos 

a variável „x‟ como abreviação dos pronomes „aquilo‟ e „algo‟, pode-se expressar o 

mesmo dizendo: a todo x a que convém o conceito F também convém o conceito G.
62

 

De acordo com o modelo kantiano de forma lógica, isso significa que a esfera ou exten-

são F de está contida sob a extensão de G; dito de outro modo, está subordinada a 

ela. Em nota ao §29 da Lógica de Jäsche, lemos o seguinte
63

: 

Em um juízo categórico a coisa cuja representação é considerada co-

mo parte da esfera de outra representação subordinada é considerada 

                                                 

 

59
 R 3044, Ak. xvi: 629, circa 1772-1778. 

60
 R 3053, Ak. xvi: 633, circa 1776-1804. 

61
 R 3060, Ak. xvi: 635, circa 1790-1804. Ver também R 3045: “Um juízo é a representação da unidade 

da relação do fundamento de cognição para com a cognição possível de um objeto. É, pois, a 

representação clara da unidade da consciência de diferentes representações. N.B. Julgar é representar-se 

um conceito como contido sob outro (ou excluído deste): 1. um sujeito sob um predicado. 2. uma 

consequência sob seu fundamento. 3. partes de uma esfera sob o todo.” (Ak. xvi: 360-361, circa 1776-

1779.) 
62

 A Lógica recorre precisamente a esses termos quando apresenta a distinção não-formal entre 

proposições  analíticas e sintéticas (L §36, Ak. ix: 111). Ver a discussão da seção seguinte. 
63

 L §29, Ak. ix: 107-108. 
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como contida sob esta, seu conceito superior; aqui, portanto, na su-

bordinação das esferas, a parte da parte é comparada como o todo. [...] 

Em juízos categóricos, x, que está contido sob b, também está sob a: 

 

 

 

O diagrama sugere que Todo F é G equivale à afirmação de que a extensão de 

F é parte própria da extensão de G. Ora, a relação ser parte própria de é uma rela-

ção irreflexiva, transitiva e assimétrica. Tendo isso em vista, se a proposição categórica 

afirmativa universal é interpretada como subordinação da extensão do sujeito lógico à 

extensão do predicado e se, ademais, isso significa que a extensão do sujeito lógico é 

parte própria da extensão do predicado, seguem-se duas consequências intoleráveis. Em 

primeiro lugar, dado o caráter irreflexivo da relação, segue-se que qualquer proposição 

da forma Todo F é F é trivialmente falsa, quando se passa justamente o contrário: tais 

proposições são decerto triviais, mas trivialmente verdadeiras. Em segundo lugar, sob 

os mesmos pressupostos, a verdade de uma proposição da forma Todo F é G implica a 

falsidade de Todo G é F, ou, o que dá no mesmo, implica Algum G não é F. Se tal 

fosse o caso, porém, Kant não poderia reconhecer a possibilidade de conceitos extensio-

nalmente equivalentes, ou “recíprocos”, como de fato reconhece.
64

 

Uma alternativa consiste em compreender a subordinação extensional própria à 

forma Todo F é G em termos da relação ser parte de, tomada como uma relação re-

flexiva, transitiva e antissimétrica. Se a condição de verdade de proposições dessa forma 

é que a extensão do sujeito lógico seja parte da extensão do predicado, as consequências 

anteriores não se seguem. Com efeito, dada a reflexividade da relação, tem-se que qual-

quer proposição da forma Todo F é F é trivialmente verdadeira (tratando-se, a rigor, de 

uma verdade lógica). Paralelamente, dado o caráter antissimétrico da relação, não há 

dois conceitos F e G de extensões distintas tais que a extensão de F é parte da ex-

tensão de G e a extensão de G é parte da extensão de F. Todavia, esse mesmo cará-
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 Ver subseção 2.3.3 abaixo. 
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ter antissimétrico acarreta que, se F e G têm a mesma extensão, então a extensão de 

F é parte da extensão de G e a extensão de G é parte da extensão de F. 

Interpretar a subordinação extensional em termos da relação ser parte de, com-

preendida do modo estipulado, permite assimilar ao modelo outras formas de proposi-

ção categórica que, do contrário, se mostrariam resistentes a ele. Considere-se, por 

exemplo, o que escreve Altmann: “a relação estabelecida nos juízos só equivale a uma 

subordinação de conceitos no juízo universal. Um juízo como «Algumas casas são 

brancas» não subordina nem «casa» a «branco», nem «branco» a «casa».”
65

 De fato, se 

entendemos a subordinação extensional em termos da relação ser parte própria de, é 

difícil ver como o modelo poderia acolher a proposição categórica particular afirmativa. 

Sequer se poderia dizer – como no caso da particular negativa – que se trata da negação 

da universal afirmativa. 

Agora bem, considere-se a proposição categórica particular afirmativa, da forma 

Algum F é G. Naturalmente, ela não afirma que F é subordinado a G, se isso signi-

fica todo F é G. Todavia, diremos que ela representa que uma parte da extensão do su-

jeito lógico, F, é parte da extensão de G. É o que escreve Kant sobre a diferença en-

tre juízos universais e particulares (subentendendo-se, em ambos casos, juízos categóri-

cos afirmativos): “No juízo universal a sphaera de um conceito é inteiramente encerrada 

no interior da sphaera de outro conceito; no juízo particular, uma parte do primeiro é 

encerrada na esfera de outro conceito”
66

. Isso não significa, bem entendido, que apenas 

parte da extensão do sujeito seja parte da extensão do predicado.
67

 Interpretada nesses 

termos, a forma seria equivalente a Nem todo F é G. Isso, por sua vez, a tornaria equi-

valente a Algum F não é G, contraditória de Todo F é G. Isso importaria em rejeitar 

uma forma de inferência subscrita pela silogística tradicional, a saber, a inferência por 

subalternação.
68
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 S. Altmann, “A existência como categoria modal”. Analytica, vol. 11, n. 2, 2007, p. 13-32 (p.17n8).   

66
 R 3068, Ak. xvi: 640, circa 1776-89. 

67
 L. Codato afirma, acerca do pronome „algum‟ na interpretação kantiana da forma Algum F é G, que 

“seu significado é nem todo, e não ao menos um.” (“Extensão e forma lógica na Crítica da Razão Pura”. 

Discurso, vol. 34, 2004, p. 145-202 [180]). 
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 “Em inferências do entendimento per judicia subalternata, os dois juízos são distintos quanto à 

quantidade, e aqui o juízo particular é derivado do universal em consequência do princípio: A inferência 

do universal ao particular é válida (ab universali ad particulare valet consequentia). Nota. Um judicium 

é denominado subalternatum na medida em que está contido sob o outro, como, por exemplo, juízos 
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Tomados os devidos cuidados e feitas as devidas alterações, as outras formas de 

juízo reconhecidas por Kant em sua tábua das funções lógicas podem igualmente ser 

analisadas como modos diversos de subordinação extensional de conceitos. Uma vez 

que este trabalho se concentrará sobre a forma da proposição categórica afirmativa uni-

versal, paradigmaticamente representada pelo esquema , reporto o leitor a literatura re-

levante para tal análise.
69

   

1.2.3. Do conteúdo do juízo: juízos analíticos e sintéticos  

Consideremos brevemente, agora, a distinção kantiana entre juízos analíticos e 

sintéticos. A introdução geral à Crítica apresenta duas versões básicas dessa distinção. 

Em primeiro lugar, caracteriza-se juízos analíticos como aqueles em que “o pre-

dicado B pertence ao sujeito A como algo que está contido (implicitamente) nesse con-

ceito A”
70

. Neles, a conexão entre o sujeito e o predicado “é pensada por identidade”
71

. 

Por essa razão, eles estão vinculados necessariamente. Juízos sintéticos, por sua vez, são 

aqueles em que o predicado não está “contido” no conceito do sujeito. Embora os vin-

culados, tal vínculo é pensado sem identidade.  

Mas a necessidade de um juízo não pode ser justificada mediante a experiência 

ou observação de casos, que só nos permite dizer que “tanto quanto até agora nos foi 

dado verificar,  não se encontram exceções a esta ou àquela regra”
72

. Em outros termos, 

“[n]ecessidade e rigorosa universalidade são [...] os sinais seguros de uma cognição a 

priori e são inseparáveis uma da outra”
73

. Portanto, juízos analíticos são juízos a priori, 

cuja justificação independe da experiência. Se, em contrapartida, há juízos sintéticos a 

                                                                                                                                               

 

particulares sob universais.” (L, §46, Ak. ix: 116). 
69

 Para análises abrangentes da concepção kantiana da forma lógica do juízo como modo de subordinação 

extensional de conceitos, ver Reich, op.cit.; Longuenesse, Kant and the Capacity to Judge (Princeton, 

Princeton University Press, 2001), p. 81-106; , “Kant on a priori concepts: the metaphysical deduction of 

the categories”, in Kant and the Human Standpoint (Cambridge, Cambridge University Press, 2005), p. 

81-116; Codato, op.cit. Para uma análise detida da forma do juízo disjuntivo, ver Longuenesse, “Kant‟s 

standpoint on the whole: disjunctive judgment, community, and the Third Analogy of Experience”, in 

Kant and the Human Standpoint (Cambridge, Cambridge University Press, 2005), p. 184-208.  
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priori, os conceitos que os constituem têm um vínculo necessário entre si, embora ele 

não resida no fato de o predicado estar contido no sujeito.    

Em segundo lugar, contudo, a distinção de Kant é apresentada como a distinção 

entre juízos explicativos (analíticos) e ampliativos (sintéticos). Naqueles, “o predicado 

nada acrescenta ao conceito do sujeito e apenas o decompõe mediante a análise em con-

ceitos parciais, que já nele estavam pensados (embora confusamente)”; estes, por sua 

vez, “acrescentam ao conceito do sujeito um predicado que nele não estava pensado e 

dele não pode ser extraído por qualquer decomposição”
74

.  

A primeira versão da distinção recebe sua fisionomia definitiva quando, na Ana-

lítica dos Princípios, Kant escreve que “se um juízo é analítico [...] a sua verdade pode 

ser suficientemente reconhecida pelo princípio de contradição”
75

. Determina-se, assim, 

o que se entendia por “identidade” na introdução geral da Crítica. Essa versão, contudo, 

expõe a distinção à incompreensão e é vulnerável a críticas. De um lado, ela não dispõe 

de instrumentos para a compreensão adequada da sinteticidade, se não como o oposto da 

analiticidade. De outro, ela como que sugere que a distinção concerne à forma dos juí-

zos. Nos Prolegômenos, no entanto, Kant insiste que a distinção entre analítico e sinté-

tico diz respeito ao conteúdo dos juízos, não à sua forma: 

Mas seja qual for sua origem ou sua forma lógica, há uma distinção 

entre os juízos com respeito ao seu conteúdo, de acordo com o qual 

eles são ou meramente explicativos, nada acrescentando ao conteúdo 

do conhecimento, ou ampliativos, aumentando o conhecimento dado: 

os primeiros podem ser chamados de juízos analíticos; os últimos, de 

juízos sintéticos.
76

 

Kant recorre aqui ao que destaquei como a segunda versão da distinção na intro-

dução à Crítica. O contraste pode, aqui, ser compreendido em termos da diferença entre 

“extensão formal” e “extensão material” da cognição, articulado na Lógica de Jäsche
77

. 

Juízos analíticos fornecem uma extensão formal da cognição ao clarificar o que está 

implícito em um conceito, revelando as implicações deriváveis do conceito do sujeito de 

acordo com o princípio de não-contradição. Por exemplo, o juízo expresso por  „todos 
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os corpos são extensos‟ pode ser traduzido como “Para todo x a que convém o conceito 

de corpo (a+b) convém também a extensão (b)”
78

. Compreendido assim, o juízo analíti-

co é a explicitação da regra de classificação de objetos própria ao conteúdo do conceito 

do sujeito. 

Um juízo sintético, por outro lado, estende materialmente nossa cognição. Se-

guindo o exemplo da Lógica de Jäsche: “Para todo x a que convém o conceito de corpo 

(a+b) convém também a atração (c)”
79

. Ora, se são possíveis juízos sintéticos a priori, é 

possível um juízo em que o conceitos constituintes estão necessariamente vinculados 

embora essa necessidade não possa ser explicitada com remissão à regra de classifica-

ção de objetos própria ao conteúdo do conceito do sujeito. 

Agora bem, tanto um quanto o outro juízo, à parte sua diferença quanto ao “con-

teúdo”, têm a mesma forma lógica, caracterizável como Todo F é G. À luz da compre-

ensão kantiana da forma lógica do juízo como modo de subordinação extensional de 

conceitos, isso significa que tanto um quanto o outro – supondo-os como verdadeiros – 

acarreta que a extensão do sujeito, F, é parte da extensão do predicado, G. Se a ex-

tensão de um conceito é determinada por seu conteúdo, compreende-se como isso é pos-

sível no caso do juízo analítico: o conteúdo do predicado é parte do conteúdo do sujeito. 

Todavia, uma vez que em juízos sintéticos o conteúdo do predicado não é parte do con-

teúdo do sujeito, como seria possível, nesse caso, a subordinação extensional em tela. 

Em especial, considerando-se o juízo sintético a priori, como é possível que a extensão 

do sujeito seja necessariamente parte da extensão do predicado, se este não está “conti-

do” naquele? Trata-se de uma formulação, informada pela atenção à concepção kantiana 

de forma lógica, do problema transcendental. A cuja consideração passamos na seção 

seguinte deste capítulo. 
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1.3. O PROBLEMA TRANSCENDENTAL 

1.3.1. Cognição transcendental e conceitos puros do entendimento 

Na Introdução à primeira edição da Crítica, Kant define como “transcendental 

toda cognição que se ocupa não tanto de objetos, mas antes de nossos conceitos a priori 

dos objetos em geral”, cujo “sistema [...] seria denominado filosofia transcendental”
80

. 

Ele se apressa em declarar que erigir tal sistema é uma tarefa demasiada para a investi-

gação a que se lança na obra – a qual, sob o título de “crítica transcendental”
81

, visaria 

tão-somente estabelecer “a pedra de toque para aferir o valor ou não de todas as cogni-

ções a priori”
82

.  

Kant não afirma que a cognição transcendental seja indiferente a objetos; na me-

dida em que ela se ocupa de conceitos, ela igualmente concerne, embora de maneira 

indireta, aos objetos que porventura os satisfaçam. A definição, de todo modo, sublinha 

que tal cognição é resultado de uma investigação conceitual – o que a distingue, quer da 

cognição empírica, quer da cognição a priori característica das matemáticas e da ciência 

natural pura. 

Qual seja, propriamente, a natureza dessa investigação, é algo que demanda es-

clarecimentos adicionais. De imediato, é evidente que os conceitos de que ela se ocupa 

são os conceitos puros do entendimento, ou categorias. Kant, com efeito, os descreve 

como conceitos que “determinam os objetos [...] por meio do pensamento puro e refe-

rem-se aos objetos em geral sem qualquer condição da sensibilidade”
83

, na medida em 

que contêm “a forma do pensamento de um objeto em geral”
84

. Em uma caracterização 

alternativa, Kant dirá que as “puras categorias não são [...] senão representações de coi-

sas em geral”
85

.  

Mas o que significa „objeto em geral‟? Tomada isoladamente, a expressão pode 

ser compreendida de mais de uma maneira. Em uma acepção puramente lógica, tudo o 
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que possa ser tomado em consideração no pensamento pode ser qualificado de objeto – 

um “objeto intencional”, na acepção ontologicamente neutra do termo. No presente con-

texto, porém, a vinculação entre „objeto em geral‟ e „coisa em geral‟ sugere uma leitura 

mais restrita. Kant reserva „coisa‟ (Ding, Sache) a entidades às quais seja legítimo atri-

buir existência em sentido próprio. Os critérios de legitimidade envolvidos são matéria 

de discussão
86

. Seja como for, parece certo que números, figuras geométricas e mesmo 

conceitos, embora sejam ou possam ser objetos de pensamento, não são coisas de um 

ponto de vista kantiano. O escopo das categorias, ao menos primariamente, são estas 

últimas. 

Mas isso não elimina inteiramente a vagueza de „objeto em geral‟ no contexto da 

caracterização dos conceitos puros do entendimento. Pois o que significa „em geral‟ 

(überhaupt) nesse contexto? O advérbio indica que se abstrai, em alguma medida, das 

diferenças entre os objetos considerados. Resta determinar o alcance dessa abstração. 

Ele comporta, em princípio, três variantes.  

Atente-se, primeiramente, a como o advérbio comparece à caracterização kanti-

ana da “lógica geral [allgemeine] pura”. De acordo com Kant, a última abstrai do conte-

údo do pensamento, por conseguinte “da diversidade dos seus objetos”
87

, para ater-se à 

“forma do pensar em geral [überhaupt]”
88

. Isso significa que ela compreende exclusiva-

mente o que é próprio ao uso do pensamento per se, isto é, ao uso do entendimento e da 

razão independentemente das determinações distintivas dos seus objetos – e mesmo das 

condições sob as quais tais objetos possam porventura ser determinados ou conhecidos. 

Por analogia, conceitos a priori dos objetos em geral seriam conceitos que convêm ne-

cessariamente às coisas enquanto tais, à parte quaisquer diferenças específicas entre elas 
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e em abstração da maneira como podemos conhecê-las. Em outras palavras, trata-se de 

conceitos necessariamente sob os quais pensamos tudo o que há ou possa haver, concei-

tos que convêm às coisas enquanto tais. 

Agora bem, justamente por essa razão, não é lícito dizer que tais conceitos cir-

cunscrevem classes de objetos, com remissão às quais podemos distingui-los entre si. Se 

qualificarmos de materiais conceitos que possibilitam classificar e discriminar coisas, 

reservando o título de formais aos que representam tipos de classificação de objetos, 

diremos que uma categoria é um conceito formal. Como escreve Rosenberg, “categorias 

não coletam ou classificam conceitualmente, de maneira direta, itens no mundo natu-

ral”, mas “classificam outros itens conceituais”. Dito de outro modo, “Classificações 

em termos das categorias são fundamentalmente classificações metaconceituais.”
89

 

Todavia, embora a aplicação de tais conceitos seja condição necessária de qual-

quer relação intencional – da referência a objetos enquanto tais, sob aspectos apropria-

dos  –, ela não é condição suficiente. Com efeito, conceitos são representações de um 

entendimento discursivo, “que nada intui, mas apenas reflete”
90

. Tal entendimento só 

pode determinar objetos mediante a compreensão e a análise de múltiplos sensíveis. 

Qual seja o modo como tais objetos são dados, isto é, a forma da sensibilidade na qual 

eles são disponibilizados à conceitualização, é algo que não pode ser determinado pela 

mera análise do conceito de entendimento discursivo, donde a possibilidade lógica de 

formas de intuição sensível distintas da nossa
91

. Se entendemos por „objeto‟ aquilo que 

pode ser conhecido – por conseguinte, que pode ser dado à sensibilidade –, sem porém 

considerar a forma desta última, conceitos de objetos em geral são conceitos necessari-

amente sob os quais se pensa objetos da intuição sensível em geral. 

É sob esse aspecto, afinal, que as categorias emergem de sua “dedução metafí-

sica”. Nela, Kant pretende estabelecer a posse desses conceitos puros como tais, res-

pondendo, assim, à sua quaestio facti. Ele se opõe, com isso, à visão de Locke e Hume 

sobre a origem de conceitos como substância e causa afirmando que “a derivação 
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empírica à qual ambos recorreram não pode reconciliar-se com a realidade da cognição 

científica a priori de que dispomos, qual seja, da matemática pura e da ciência geral da 

natureza, e é, portanto, refutada pelo fato”
92

. Os detalhes do argumento, seu alcance e 

limitações, ultrapassam o escopo deste trabalho. É oportuno sublinhar, contudo, alguns 

de seus traços fundamentais.  

Como se sabe, o nervo dessa parte da Crítica reside na vinculação das categorias 

às funções lógicas do juízo. É um erro, contudo, supor que Kant sustenta que as catego-

rias originam-se em tais funções, ou mesmo são idênticas a elas, consideradas simplici-

ter. O ponto de Kant consiste, ao invés disso, em fixá-las como formas da referência a 

objetos representados como dados, por conseguinte como distintos do pensamento. Nes-

sa medida, elas correspondem às funções lógicas do juízo enquanto reportadas à intui-

ção sensível, unicamente na qual objetos podem ser dados ao entendimento discursivo. 

Nos termos de Kant, elas são “conceitos de um objeto em geral, por meio dos quais sua 

intuição [meu grifo] é considerada como determinada com respeito a uma das funções 

lógicas para juízos”
93

. 

Que os conceitos puros do entendimento sejam formas da referência a algo sen-

sivelmente dado, isto é, que eles constituam “a forma intelectual de toda experiência”
94

, 

significa que eles correspondem a regras de unificação do múltiplo sensível determiná-

vel pelo entendimento. Essa unificação ou síntese do múltiplo sensível é por vezes des-

crita, por Kant e não poucos comentadores, como uma espécie “manufatura mental”
95

. 

Em uma leitura mais parcimoniosa, trata-se do processo pelo qual o sujeito vem a repre-

sentar um objeto em uma intuição – uma presentação sensória internamente diversifi-

cada, ou que “contém um múltiplo”
96

. A unidade da consciência do objeto em um múlti-

plo representacional é, nessa medida, uma unidade sintética. Governada pela categoria, 

tal unidade é a contrapartida da unidade analítica própria à relação de conceitos em um 

juízo. Na primeira, trata-se da unidade da consciência de um múltiplo (sensível) em uma 

                                                 

 

92
 B127-128. 

93
 B128. 

94
 A310/B367. 

95
 Para empregar a feliz imagem de J.M. Young, “Synthesis and the content of pure concepts in Kant‟s 

first Critique”, Journal of the History of Philosophy, vol. 32, n. 3, 1994, p. 331-357 (p. 332-6 passim). 
96

 Cf. A99, B136. 



47 
 

representação, a intuição do objeto; na segunda, da unidade da consciência de um múl-

tiplo (conceitual) sob uma representação, o conceito do objeto. 

Considerados simplesmente do ponto de vista da remissão das funções lógicas 

do juízo ao “múltiplo na intuição em geral”
97

, os conceitos puros do entendimento são 

qualificados por Kant de “puras categorias”
98

. Todavia, “referidos pelo mero entendi-

mento a objetos da intuição em geral, sem que seja determinado se essa intuição é a 

nossa ou alguma outra, contanto que sensível”, trata-se de “meras formas do pensa-

mento pelas quais nenhum objeto determinado é ainda conhecido.”
99

  

No entanto, se os conceitos puros efetivamente nos proporcionam cognição de 

objetos – se investem-se de sentido e significação, ou são dotados de realidade objeti-

va
100

 –, isso pressupõe “sua aplicação possível à intuição empírica”
101

, unicamente na 

qual tais objetos nos podem ser dados. Ora, em se tratando aqui de aplicação necessária, 

embora as categorias não constituam condições sob as quais os objetos nos são dados, 

ainda assim elas devem constituir condições unicamente sob as quais eles podem ser 

objetos para nós, isto é, sob as quais podemos ter experiência dos mesmos. Isso, por sua 

vez, requer sua vinculação às formas de nossa sensibilidade.  

Explicitar esse vínculo compete à lógica transcendental em sua parte analítica. 

Como vimos anteriormente, Kant afirma que ela “tem um múltiplo da sensibilidade que 

repousa diante de si a priori, que a estética transcendental lhe ofereceu, a fim de prover 

os conceitos puros do entendimento com uma matéria”, na ausência da qual “eles seriam 

sem conteúdo algum e, por conseguinte, inteiramente vazios”
102

. A noção de um múlti-

plo da sensibilidade pura, recorrente na Crítica
103

, é decerto obscura. No que toca à 

forma do sentido externo, é razoável supor que tal múltiplo equivale à diversidade de 

formas (Gestalten), magnitudes e relações topológicas possíveis no espaço.
104

 No que 
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toca à forma do sentido interno, por sua vez, ela equivaleria às diversas relações possí-

veis no tempo – a saber, relações de simultaneidade e sucessão. Se essa hipótese é cor-

reta, o múltiplo puro de nossa intuição corresponde ao que Kant denomina os modi do 

espaço e do tempo
105

. Eles provêm os conceitos puros com sua matéria justamente na 

medida em que tais conceitos são condições de sua consciência determinada – a consci-

ência de um quando, de um onde, etc. –, enquanto regras de uma síntese que, por de-

terminar um múltiplo a priori, deve igualmente ser qualificada como pura. 

Kant denomina imaginação a faculdade de “determinar a priori o sentido, quan-

to à forma”, ou de “determinar a priori a sensibilidade”
106

; trata-se, mais precisamente, 

da imaginação pura, cuja “síntese das intuições, em conformidade com as categorias”, é 

qualificada de “síntese transcendental da imaginação”, compreendida como “a primeira 

aplicação do entendimento (e simultaneamente o fundamento de todas as restantes) a 

objetos da intuição possível para nós”
107

. Por certo, não é imediatamente claro por que 

Kant fala aqui em imaginação. A caracterização desta como “faculdade de representar 

um objeto mesmo sem sua presença na intuição”
108

 pode sugerir tomá-la como mera 

capacidade para formar imagens mentais, o que por sua vez sugere que a síntese redun-

da em uma espécie de manufatura, ou fabricação, de particulares introspectíveis. 

Uma abordagem alternativa – em sintonia com a leitura parcimoniosa indicada 

acima – consiste em compreender a síntese da imaginação como uma operação pela 

qual o sujeito representa na intuição algo distinto dela, discernindo um objeto cuja intei-

ra constituição escapa ao material sensível imediatamente presente à consciência. O 

trabalho da imaginação consistiria, assim, em ver como.
109

 Na presentação sensória de 
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um objeto no espaço, o que vejo do objeto é apenas aquilo que se mostra desde minha 

perspectiva particular em relação a ele; ao vê-lo como o objeto que é reconheço nessa 

presentação algo que não está (por inteiro) contido nela.
110

 Evidentemente, o reconhe-

cimento do objeto como exemplar de uma classe determinada pressupõe a mobilização 

de conceitos empíricos – os quais, se são regras de classificação, funcionam aqui regras 

para a síntese da imaginação. A síntese pura da imaginação, governada pelos conceitos 

puros do entendimento, deve então ser compreendida como a conformação do quadro 

espaço-temporal em que tal reconhecimento se faz possível.  

Assim, se o discernimento perceptual de algo sob conceitos empíricos pode ser 

descrito como a interpretação de um múltiplo sensível, pela qual o sujeito toma consci-

ência de um objeto ou fenômeno na aparência qua presentação sensória, as categorias 

são regras com as quais deve conformar-se toda interpretação possível. Como escreve 

Kant, elas “servem apenas como que para soletrar as aparências, de sorte que elas pos-

sam ser lidas como experiência”
111

. Elas constituem, por assim dizer, a gramática dessa 

experiência. 

Ora, não é enquanto puras categorias que elas podem exercer esse papel. Consi-

deradas tão-somente como conceitos de acordo com os quais as funções lógicas do en-

tendimento no juízo são reportadas ao múltiplo na intuição sensível em geral, as catego-

rias não oferecem critério algum para sua aplicação ao múltiplo de nossa intuição sensí-

vel, isto é, no tempo e no espaço. Tome-se, por exemplo, a pura categoria de substância. 

Ela se deixa explicar como “algo que poderia existir como sujeito mas nunca como um 

mero predicado”
112

, ou ainda como “algo que pode ocorrer meramente como sujeito 

(sem ser predicado de coisa alguma)”
113

. Trata-se aqui da análise da pura categoria
114

. 
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Por seu intermédio, porém, não sabemos o que seja para algo exibir essa prioridade ló-

gica em uma experiência estruturada espaço-temporalmente.  

No capítulo do “Esquematismo dos conceitos puros do entendimento”, Kant 

descreve essa situação em termos da heterogeneidade entre os conceitos puros do enten-

dimento e a intuição sensível.
115

 Os esquemas transcendentais constituem, justamente, 

regras segundo as quais esses conceitos podem ser referidos a objetos da intuição sensí-

vel própria a nós – atendo-se, portanto, o espaço e o tempo como formas de nossa sen-

sibilidade
116

. Como escreve Kant, “as aparências não devem ser subsumidas sob as ca-

tegorias per se, mas apenas sob seus esquemas”
117

.  

Todavia, se o esquematismo das categorias limita sua aplicação à experiência 

possível para nós, tal aplicação é irrestrita com respeito aos objetos dessa mesma expe-

riência, porque constitutiva desta última. Assim, as categorias esquematizadas fornecem 

“princípios da possibilidade da experiência”, enquanto “determinação das aparências no 

espaço e no tempo em geral”
118

. Explicitamente articulados, esses princípios têm o cará-

ter de juízos sintéticos a priori: sintéticos, pois se reportam à forma de nossa sensibili-

dade, cuja natureza não pode ser descoberta pela simples análise, seja do mero conceito 

de intuição sensível, seja das puras categorias; a priori, uma vez que não se baseiam na 

experiência, mas antes a constituem. Como tais, eles têm a peculiaridade de tornar pos-

sível o fundamento mesmo de sua prova, a saber, a experiência.
119

 Nesse contexto, as 

categorias podem ainda ser caracterizadas como conceitos de objetos em geral, embora 
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no sentido de serem conceitos necessariamente sob os quais pensamos quaisquer objetos 

de experiência espaço-temporal. 

Podemos divisar, pois, três níveis decrescentes de abstração envolvidos na noção 

de conceitos de objetos em geral, ou categorias: como conceitos de coisas enquanto 

tais; dos objetos da intuição sensível em geral; dos objetos possíveis de nossa experiên-

cia. A consideração desses três níveis – e de sua distinção – se revelará importante para 

compreender algumas nuances da concepção kantiana do transcendental.  

1.3.2. Entre a ontologia e a epistemologia 

Se tomamos os conceitos a priori de objetos em geral como conceitos que con-

vêm às coisas enquanto tais, sob os quais necessariamente pensamos tudo o que há ou 

possa haver, é natural vermos na filosofia transcendental – cujo horizonte vem a ser, 

justamente, o sistema de tais conceitos – uma continuidade com a tradição metafísica 

que ela não obstante quer revolucionar. Um dos primeiros autores a empregar o termo, 

Wolff caracteriza a “ontologia” (também denominada “filosofia primeira”) como “a 

ciência do ser em geral, isto é, enquanto ser”
120

. À luz dessa caracterização, a investiga-

ção kantiana assume um caráter ontológico. 

Ora, é precisamente nesses termos a filosofia transcendental é descrita na “Ar-

quitetônica da razão pura”. Esse capítulo do final da Crítica é animado pela concepção 

kantiana de ciência (Wissenschaft) como um corpo sistematicamente unificado de co-

nhecimentos
121

. Embora admita que o saber científico está sujeito à expansão de fato, 

Kant sustenta que sua cientificidade pressupõe uma ideia que estrutura a priori suas 

diferentes partes em uma totalidade organizada. A fundação de uma ciência deve, por-

tanto, ser orientada por um esquema que, em conformidade com tal ideia, contém “o 

esboço (monograma) do todo e a divisão deste nos seus membros”
122

. Estabelecê-lo 

compete a uma arquitetônica, concebida como “a arte dos sistemas”
123

. Ora, o sistema 

visado pela Crítica, como já foi notado, é o sistema de “toda a cognição proveniente da 
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razão pura”
124

. É dele, pois, que Kant pretende apresentar a organização sistemática. 

Não me deterei nos detalhes dessa apresentação, chamando a atenção apenas para os 

traços relevantes para a caracterização “ontológica” da filosofia transcendental. 

Kant lança mão de um vocabulário em boa parte herdado do racionalismo ale-

mão do século XVIII, em especial da filosofia wolffiana
125

. Ele começa por distinguir 

entre cognição histórica e racional
126

, vale dizer, entre um conhecimento baseado na 

experiência e no testemunho, ou a partir de dados (ex datis), e um saber demonstrativo, 

ou a partir de princípios (ex principiis), para então definir a filosofia como “cognição 

racional a partir de conceitos”, em contraste com a matemática como “cognição racional 

a partir da construção de conceitos”
127

. A ideia básica subjacente a essa caracterização é 

que o conhecimento filosófico, ao contrário do matemático, não pode esperar uma apre-

sentação direta de seus conceitos na intuição sensível, mesmo a priori (como vimos, 

não se pode oferecer imagens de tais conceitos, mas apenas esquemas). 

Em seguida, Kant divide o conhecimento filosófico em “filosofia da natureza”, à 

qual “pertence a tudo que é”, e “filosofia da moral”, concernente à liberdade ou “ao que 

deve ser”
128

. Enquanto independentes de quaisquer princípios empíricos, ambas se en-

contram sob o título geral de “filosofia da razão pura”, sujeita em ambos os casos a uma 

nova divisão:  

A filosofia da razão pura é, ou propedêutica (exercício preliminar) 

que investiga o conhecimento puro a priori e denomina-se crítica, ou 

então é, em segundo lugar, o sistema da razão pura (ciência), a totali-

dade do conhecimento filosófico (tanto verdadeiro quanto aparente) 

derivado da razão pura em um encadeamento sistemático, e denomina-

se metafísica; esse nome, contudo, pode ser dado à totalidade da filo-
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sofia pura, a fim de abranger tanto a investigação de tudo o que por-

ventura se possa conhecer a priori [...].
129

 

Observa-se aqui a amplitude da pretensão taxonômica de Kant. O sistema da ra-

zão pura diz respeito tanto ao saber filosófico propriamente dito quanto à sua mera apa-

rência, vale dizer, à ilusão de cognição filosófica – os quais correspondem, é lícito su-

por, à “analítica” e à “dialética” daquele. Agora bem, se a totalidade de tal sistema me-

rece a qualificação de metafísica, é à sua parte especulativa, atinente à determinações 

necessárias do ser (em contraste com os princípios do dever ser), que se reserva a de-

nominação de “metafísica no sentido estrito”
130

. Ela se estrutura, de acordo com Kant, 

da seguinte maneira: 

A metafísica nesse sentido estrito consiste na filosofia transcendental 

e na fisiologia da razão pura. A primeira considera apenas o entendi-

mento e a razão em si próprios em um sistema de todos os conceitos e 

princípios que se referem aos objetos em geral, sem supor objetos que 

seriam dados (Ontologia); a última considera a natureza, isto é, o do-

mínio completo dos objetos dados (sejam dados aos sentidos ou, se se 

quiser, por outro tipo de intuição), e é, portanto, fisiologia (embora 

apenas rationalis).
131

  

Ao caracterizar aqui a filosofia transcendental, Kant reproduz parcialmente a de-

finição de cognição transcendental que encontráramos na Introdução de 1781: ela pre-

tende constituir “um sistema de todos os conceitos e princípios que se referem aos obje-

tos em geral”. Todavia, Kant observa, de maneira intrigante, que à filosofia transcen-

dental ou ontologia não cabe “supor objetos que seriam dados”. Há mais de uma manei-

ra de entender essa observação. Kant pode estar querendo dizer que a filosofia transcen-

dental ocupa-se de conceitos a priori das coisas enquanto tais, independentemente de 

elas poderem ou não nos ser dadas à intuição; ou então que ela trata de conceitos de 

objetos da intuição sensível em geral, sem considerar a forma como nos podem ser da-

dos; ou, finalmente, que ela concerne aos objetos possíveis de nossa experiência, embo-

ra abstraindo de quaisquer determinações empíricas dos mesmos, por conseguinte de 
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quaisquer diferenças entre eles. As três possibilidades correspondem às acepções de 

„conceitos de objetos em geral‟ destacadas na subseção anterior. 

A caracterização da “fisiologia da razão pura” têm também seus aspectos inusi-

tados. Enquanto a filosofia transcendental ou ontologia não supõe objetos dados, a fisio-

logia racional consiste em uma explicação (lógos) da natureza (physis) enquanto “domí-

nio completo dos objetos dados”. O estranho reside na observação parentética: “sejam 

dados aos sentidos ou, se se quiser, por outro tipo de intuição”. Uma vez mais, trata-se 

de um efeito da amplitude das pretensões arquitetônicas de Kant; a rigor, o domínio 

natural, assim caracterizado, abrange tudo. Sua parte imanente considera “a natureza 

como totalidade de todos os objetos dos sentidos”, dividindo-se em física racional, que 

abrange os objetos “do sentido externo”, ou “a natureza corpórea”, e psicologia racio-

nal, que abrange “os objetos do sentido interno”, ou “a natureza pensante”
132

. Sua parte 

transcendente, por outro lado, com a pretensão de dirigir-se “para além da experiência 

possível”, divide-se em cosmologia racional, que se pretende uma “cognição transcen-

dental do mundo”, e teologia racional, com a pretensão de uma “cognição transcenden-

tal de Deus”.
133

 

Exposta dessa maneira, a distinção entre filosofia transcendental e fisiologia da 

razão pura corresponde à divisão tradicional da metafísica em metaphysica generalis, 

concernente às determinações necessárias dos entes em geral, e metaphysica specialis, 

concernente às determinações necessárias, ou “leis”, de esferas ou regiões do ser.
134

 

Desse modo, se a Crítica almeja empreender uma ruptura com a tradição, ela parece 

igualmente pretender apresentar-se como uma continuidade dela. 
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corresponde em sua fundação à ontologia geral.” (Die Grundprobleme der Phänomenologie (Frankfurt 

am Main, Vittorio Klostermann, 1975), §10, p. 112.) 
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Mas não sem algum embaraço. Afinal, a vinculação da filosofia transcendental a 

uma investigação ontológica deve causar estranheza a quem tenha presente a famosa 

afirmação de Kant segundo a qual, na Crítica, “o orgulhoso nome de uma ontologia, 

que presume oferecer cognições sintéticas a priori das coisas em geral em uma doutrina 

sistemática [...], deve dar lugar ao modesto nome de uma mera analítica do entendimen-

to puro”
135

. A passagem pertence já à primeira edição da obra, a par das passagens da 

Introdução geral e da Arquitetônica citadas acima. Ao contrário destas, porém, ela suge-

re que a crítica transcendental envolve o projeto de superar, ou suprimir, a ontologia – 

relegada, com isso, ao mobiliário antigo da metafísica dogmática. 

A sugestão ganha força se atentarmos à mudança feita por Kant, por ocasião da 

edição de 1787, no texto da Introdução geral à Crítica. Se a edição de 1781 afirma que a 

cognição transcendental se ocupa primariamente dos “conceitos a priori de objetos em 

geral”, lê-se agora que é transcendental “toda cognição que se ocupa não tanto com ob-

jetos, mas antes com nosso modo de cognição de objetos na medida em que ela seja 

possível a priori”
136

. Aparentemente, pelo menos, o qualificativo „transcendental‟ 

emerge dessas linhas com uma significação mais restrita do que aquela presente na pri-

meira edição. Trata-se de uma significação que descreveríamos, não como ontológica, 

mas epistemológica. Kant a marca enfaticamente na introdução à segunda parte da Dou-

trina dos Elementos:  

E faço aqui uma observação cuja importância estende-se a todas as 

considerações seguintes, e que devemos ter bem em vista, qual seja, 

que nem toda a cognição a priori deve denominar-se transcendental, 

mas apenas aquela pela qual sabemos que e como certas representa-

ções (intuições e conceitos) são aplicáveis ou possíveis de maneira in-

teiramente a priori (isto é, a possibilidade da cognição ou seu uso a 

priori). Portanto, nem o espaço nem qualquer determinação a priori 

do mesmo é uma representação transcendental, mas apenas o conhe-

cimento de que tais representações não possuem qualquer origem em-

pírica e a possibilidade de que, não obstante, sejam capazes de referir-

se a priori aos objetos da experiência, pode ser denominado transcen-

dental.
137 
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De acordo com ambas as passagens, o que caracteriza a cognição transcendental 

é a consideração das condições necessárias de possibilidade da cognição a priori. A 

segunda passagem deixa claro, porém, que se trata das condições da cognição a priori 

dos mesmos objetos de que se ocupa nosso conhecimento empírico. Nesse sentido, co-

mo escreve Bird, os “termos „transcendental‟ e „empírico‟ comportam-se propriamente 

[...] mais como advérbios do que como adjetivos”
138

, o mesmo devendo ser dito de „a 

priori‟. Conhecemos de maneira a priori tão-somente aquilo que conhecemos, ou po-

demos conhecer, empiricamente; e assumimos uma perspectiva transcendental sobre tal 

conhecimento na medida em que atestamos que, ao reconhecer como, ele é possível. 

A segunda edição da Crítica não ignora tal significação, mas a limita, quando 

contrasta as considerações “metafísica” e “transcendental” de conceitos. Na Estética, ao 

distinguir entre as exposições metafísica e transcendental dos conceitos de espaço e de 

tempo, Kant escreve que aquela “exibe o conceito como dado a priori”
139

, enquanto 

esta consiste na sua “elucidação [...] como um princípio [Prinzips] através do qual se 

pode compreender a possibilidade de outras cognições sintéticas a priori.”
140

 Da mesma 

forma, ele dirá no §26 da Dedução B que na “dedução metafísica foi estabelecida a ori-

gem a priori das categorias em geral, por meio de sua completa coincidência com as 

funções lógicas universais do pensamento”, ao passo que “na dedução transcendental 

[...] exibiu-se sua possibilidade como cognições a priori de uma intuição em geral”.
141

 

Tanto em um caso como no outro, é metafísico o reconhecimento de que certa represen-

tação origina-se independentemente da experiência, enquanto é transcendental o reco-

nhecimento de como tal representação é fundamento da cognição a priori de objetos. No 

que toca à dedução dos conceitos puros do entendimento, é metafísica a tarefa de esta-

belecer a posse desses conceitos enquanto tais; em outros termos, trata-se de mostrar 

que substância, causalidade, etc., não são conceitos usurpatórios que se passam por 

puros, mas têm sua gênese na introspecção ou no hábito.  

De todo modo, essa ênfase epistemológica já está presente nas primeiras páginas 

da primeira edição da Crítica. Com efeito, no prefácio de 1781 o propósito da obra é 
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caracterizado como um exame “da faculdade da razão em geral, com respeito a todas as 

cognições com as quais ela possa empenhar-se independentemente de toda experiên-

cia”
142

. Trata-se de uma investigação normativa e reflexiva, onde a razão pura é a um só 

tempo sujeito e objeto: um escrutínio das condições de legitimidade do uso a priori do 

intelecto realizado, ele próprio, de maneira inteiramente independente do apelo aos sen-

tidos (ainda que se reporte à forma de nossa sensibilidade).
143

 Nos termos do primeiro 

prefácio, ela “é um convite à razão para de novo empreender a [...] cognição de si mes-

ma, e constituir um tribunal que lhe assegure as pretensões legítimas e, em contraparti-

da, possa condenar-lhe todas as pretensões infundadas”
144

. Ao contrário do que tradici-

onalmente se compreende por uma ontologia, o que está sob inquérito são nossas pró-

prias capacidades cognitivas. 

Decerto, esse inquérito não abrange apenas o conhecimento filosófico propria-

mente dito. É assim que os Prolegômenos organizam o tratamento da “questão trans-

cendental principal” em quatro partes, atinentes à possibilidade da matemática pura, da 

ciência natural pura, da metafísica em geral e da metafísica como ciência. Tanto nos 

Prolegômenos quanto na Crítica, porém, fica claro que a física e as matemáticas são 

tomados por Kant como exemplos de conhecimento científico constituído e, sustenta 

ele, fundado sobre proposições sintéticas a priori.
145

A questão que anima a crítica 

transcendental é antes a possibilidade da metafísica como ciência, posta sob suspeita 

pelos descaminhos da história da disciplina. 

Diante disso, a investigação de que se ocupa a Crítica pode ser caracterizada 

como uma epistemológica da metafísica. Como assinala Kant, essa investigação teria 
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conceitos como substância e causa afirmando que “a derivação empírica à qual ambos recorreram não 

pode reconciliar-se com a realidade da cognição científica a priori de que dispomos, qual seja, da 

matemática pura e da ciência geral da natureza, e é, portanto, refutada pelo fato” (B127-28). Mesmo na 

Crítica da Razão Prática, Kant dirá que “a faculdade de um conhecimento racional puro a priori poderia 

com muita facilidade e evidência ser provada mediante exemplos das ciências” (KpV, Ak. v: 91). 
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um caráter propedêutico, fixando as balizas metodológicas do futuro sistema metafísico 

que, segundo o testemunho dos prefácios de ambas as edições, ele planejava escrever. 

Se atentarmos à distinção kantiana entre lógica geral e lógicas especiais, traçada 

na introdução à segunda parte da Doutrina dos Elementos, isso parece indicar que a ló-

gica transcendental é um exemplo destas últimas. Kant escreve que a lógica geral (pura) 

“contém as regras absolutamente necessárias do pensamento, sem as quais não pode 

haver qualquer uso do entendimento”, de sorte que se ocupa deste último “independen-

temente da diversidade dos objetos a que ele possa dirigir-se”. Em contrapartida, um 

“lógica do uso particular do entendimento contém as regras para pensar corretamente 

sobre determinada espécie de objetos”, constituindo uma “propedêutica das ciências”
146

.  

Na literatura kantiana, essa posição é desenvolvida de maneira detalhada por 

Giorgio Tonelli
147

. Notando que na Crítica o termo „propedêutica‟ é empregado apenas 

em conexão com a “lógica do uso particular do entendimento”
148

 e com a própria crítica 

da razão pura
149

, Tonelli defende que “essa obra é uma das lógicas especiais para ciên-

cias particulares, que Kant opõe, como metodologias, à lógica geral.”
150

 Como lógica 

especial, a lógica transcendental “concerne a nosso conhecimento de um tipo muito es-

pecial de objetos”
151

. Isso não significa, porém, que ela se ocupe de entidades distintas 

dos objetos da experiência: “simplesmente significa que esses tipos de lógica estudam 

modos especiais de pensar sobre alguns objetos, por exemplo, na lógica transcendental, 

o pensamento a priori de um objeto”
152

. 

Tonelli é consciente de algumas dificuldades que de imediato se poderia levantar 

diante dessa interpretação – em particular, o fato de que Kant caracteriza a lógica espe-
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cial como o órganon de uma ciência particular, ao passo que parece negar essa condição 

à lógica transcendental.
153

 Os detalhes de como ele defende sua posição ultrapassam o 

escopo deste trabalho.
154

 Mas é de interesse, aqui, o modo como ele dá conta da relação 

entre filosofia transcendental, concebida na Arquitetônica como ontologia, e a crítica da 

razão pura, cuja lógica transcendental seria uma metodologia da metafísica. Tonelli re-

conhece que o texto da Crítica, especialmente na primeira edição, distingue entre as 

duas: à crítica da razão pura, como ciência propedêutica, reserva-se “o aspecto lógico-

procedural, versus o aspecto ontológico” de competência da filosofia transcendental; 

posteriormente, no entanto, “as duas ciências parecem ser [...] identificadas uma à outra 

[...], mas às expensas do aspecto ontológico”
155

. Com isso, “a ontologia é absorvida na 

metodologia da metafísica”
156

. Se o projeto ontológico anima a gênese da Analítica 

Transcendental, ele se verá superado pela plena articulação desta, na forma de uma epis-

temologia. 

Mas logo se dirá, porém, que tal epistemologia não se limita a desdobrar as con-

dições da cognição metafísica; de fato, ela não se restringe às condições da cognição a 

priori. Em uma chave propriamente crítica, um princípio transcendental é um princípio 

“que representa a priori a condição universal sob a qual, unicamente, podem as coisas 

tornar-se objetos de nossa cognição em geral”
157

. Assim, se a cognição transcendental 

ocupa-se das condições da cognição a priori, é apenas porque elas sãos condições de 

nosso conhecimento tout court. Uma vez que, dada a lição da Crítica, este está restrito 

aos objetos dos sentidos, à filosofia transcendental concerne, ao fim e ao cabo, tão-

somente a forma da experiência. Como Kant anota na Dialética, “toda cognição sintética 

a priori é possível apenas pelo fato de expressar as condições formais da experiência 

possível”
158

. Se, como quer Tonelli, o desenvolvimento do pensamento de Kant vê a 
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ontologia ser absorvida pela metodologia da metafísica, essa metodologia acaba por 

resolver-se – deixado no caminho o projeto original de um sistema da razão pura – em 

uma epistemologia geral; mais precisamente, se nos atemos à sua dimensão positiva, ela 

resolve-se em uma teoria formal do conhecimento empírico.
159

  

1.3.3. Ontologia imanente 

A ideia de que a Crítica mobiliza duas acepções conflitantes de „transcendental‟ 

– associadas à tradição ontológica e à sua rejeição, respectivamente – parece confirmada 

por passagens em que o “uso transcendental do entendimento” é contrastado com o seu 

“uso empírico”, onde apenas o último satisfaz as condições de validade objetiva prescri-

tas pela investigação de Kant. Assim, na introdução à segunda parte da Doutrina dos 

Elementos, na continuação da passagem citada na seção acima, lemos o seguinte: 

Portanto, nem o espaço nem qualquer determinação geométrica a pri-

ori do mesmo é uma representação transcendental; apenas o conheci-

mento de que tais representações não têm qualquer origem a priori, 

bem como da possibilidade de sua referência a priori a objetos da ex-

periência, pode denominar-se transcendental. Outrossim, o uso do es-

paço com respeito aos objetos em geral também seria transcendental; 

se, contudo, restringe-se tão-somente aos objetos dos sentidos, será 

denominado empírico. Portanto, a distinção entre o transcendental e o 

empírico pertence apenas à crítica das cognições e não concerne à re-

ferência destas a seus objetos.
160

 

O primeiro período da passagem caracteriza a cognição transcendental como co-

nhecimento das condições de possibilidade da cognição a priori de objetos, em conso-

nância com a definição apresentada na versão B da introdução geral à Crítica. A investi-

gação transcendental, nesse sentido, não se distingue por atender a um gênero particular 

de coisas, uma região do ser, mas por constituir um exame das pretensões da razão pura. 

Como escreve Kant, “a distinção entre o transcendental e o empírico pertence apenas à 

crítica das cognições”. Em aparente conflito com essa caracterização, todavia, o segun-
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do período da passagem qualifica de transcendental o uso de uma representação com 

respeito aos objetos em geral, contrapondo-o à referência dessa representação aos obje-

tos dos sentidos – vale dizer, seu uso empírico. Ora, a Crítica anuncia desde suas pri-

meiras páginas que toda cognição a priori possível a nós, não obstante independente da 

experiência, é ainda assim circunscrita aos objetos dos sentidos, porque determinação 

ou reconhecimento da forma da experiência de tais objetos. Tendo isso em vista, a re-

missão do transcendental aos objetos em geral não apenas o distinguiria do empírico, 

mas faria dele um exercício epistemicamente ilegítimo do intelecto. 

Essa contraposição domina o terceiro e último capítulo da Analítica dos Princí-

pios, “Sobre o fundamento da distinção de todos os objetos em geral em fenômenos e 

númenos”. Lemos ali: 

Que o entendimento, portanto, possa apenas fazer um uso empírico de 

todos os seus princípios a priori, e deveras de todos os seus conceitos, 

mas nunca um uso transcendental, é uma proposição que [...] aponta 

para consequências importantes. O uso transcendental de um conceito 

em um princípio de qualquer espécie consiste em ele ser referido às 

coisas em geral e em si mesmas; seu uso empírico, contudo, consiste 

em ser referido apenas às aparências, isto é, aos objetos de uma expe-

riência possível.
161

  

A passagem é desconcertante para muitos comentadores. Paul Guyer, por exem-

plo, observa que o emprego de „transcendental‟, aqui como em textos semelhantes, é 

“confuso”: se via de regra concerne “às condições de possibilidade da cognição sintética 

a priori”, a palavra aqui “se refere precisamente ao que se encontra para além de qual-

quer conhecimento”, de sorte que “Kant deveria ter dito „transcendente‟”
162

. De sua 

parte, Bird igualmente sustenta que seria desejável que Kant empregasse o último termo 

em tais contextos, mas pretende inocentá-lo da acusação de inconsistência ou confusão 

terminológica. De acordo com Bird, não obstante não sejam intercambiáveis, „transcen-

dental‟ e „transcendente‟ tampouco são incompatíveis; de fato, a segunda designação 

acarretaria a primeira, embora não o contrário. Em suas palavras, “princípios transcen-

dentes, e uma metafísica que os endossa, são um ramo da filosofia transcendental, mas 
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um ramo que, para Kant, é ilusório.”
163

 É difícil não ver nessa interpretação uma solu-

ção ad hoc às dificuldades representadas pelo vocabulário da Crítica. Dizer que Kant 

emprega „transcendental‟ em dois sentidos mutuamente excludentes é simplesmente 

reconhecer a dificuldade, não a resolver.
164

  

De qualquer maneira, há algo a dizer sobre a associação entre „transcendental‟ e 

„transcendente‟ divisada por Guyer e Bird. De início, concentremo-nos sobre a afirma-

ção kantiana de que o uso transcendental de um conceito importa em referi-lo às “coisas 

em geral” (deixando de lado, por ora, sua presuntiva referência às “coisas em si”). As 

locuções „objetos em geral‟ e „coisas em geral‟, foi dito acima, não descrevem uma 

classe determinada de entidades. Em vez disso, constituem uma descrição indetermi-

nada de objetos de pensamento empírico, em que se faz abstração do modo como po-

demos intuí-los. Sendo assim, um suposto uso transcendental do entendimento equivale 

a uma aplicação de conceitos abstraindo-se das condições sob as quais seus objetos po-

dem ser dados a nós, vale dizer, da forma de nossa sensibilidade. Ora, isso não implica 

– por si só, pelo menos – a pretensão de conhecer objetos que não podem ser dados à 

intuição sensível, seja qual for sua forma. Mas é justamente esta a pretensão envolvida 

em um suposto uso transcendente de conceitos. Trata-se, neste último caso, de pretender 

determinar objetos ou coisas que ultrapassam os limites da experiência possível, isto é, 

entidades que não podem de forma alguma ser dadas aos sentidos (sejam os nossos ou 

de qualquer ser finito). É precisamente essa distinção que Kant procura elucidar na in-

trodução à Dialética Transcendental: 

Denominaremos imanentes os princípios cuja aplicação se mantém in-

teiramente dentro dos limites da experiência possível, e princípios 

transcendentes os que transpõem tais fronteiras. Por estes últimos, 

contudo, não entendo o uso ou abuso transcendental das categorias, 

que é um mero erro do poder de julgar, quando este é inadequada-

mente refreado pela crítica e insuficientemente atento às fronteiras do 

único território em que se permite o jogo do entendimento puro; re-
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firo-me a princípios que efetivamente nos convidam a derrubar todas 

essas balizas e reivindicar um território novo, que não conhece em 

parte alguma qualquer demarcação. Eis porque transcendental e 

transcendente não são o mesmo. Os princípios do entendimento puro 

apresentados acima devem ter apenas um uso empírico, não um uso 

transcendental, isto é, que transponha as fronteiras da experiência. 

Mas um princípio que suprima esses limites e que deveras nos incite a 

ultrapassá-los denomina-se transcendente.
165

 

A inflexão epistemológica imprimida por Kant à sua descrição da investigação 

transcendental, a par de sua crítica à pretensão de uso das categorias com respeito às 

coisas em geral, motiva a ideia de que a Crítica da Razão Pura representa uma ruptura 

com o projeto mesmo de uma ontologia. As caracterizações da filosofia transcendental 

em termos que a aproximam da tradição ontológica seriam, diante disso, resquícios de 

uma perspectiva que Kant virá a rejeitar na maturidade do pensamento crítico. Não por 

acaso, tais caracterizações pertenceriam, em sua maioria, à primeira edição da obra.  

Todavia, atenção aos textos mostra que a vinculação da filosofia transcendental 

à ontologia sobrevive à plena consolidação da perspectiva crítica. Tome-se, por exem-

plo, o que diz a seção V da Introdução à Crítica do Juízo. Kant começa por caracterizar 

um “princípio transcendental” como um princípio “através do qual representamos a 

priori a condição universal sob a qual, tão-somente, as coisas podem tornar-se objetos 

de nossa cognição em geral.” Ele o distingue do que denomina um princípio “metafí-

sico”, entendido como um princípio que “representa a priori a condição sob a qual ob-

jetos cujo conceito tem de ser dado empiricamente podem ser ainda determinados a 

priori.”
166

 Aqui, novamente, o metafísico é contrastado com o transcendental. No que 

testemunha a fluidez do vocabulário kantiano, porém, não se trata agora do contraste 

entre a consideração da origem a priori de uma representação e de seu papel na cogni-

ção de objetos independentemente da experiência, tal como era o caso na edição B da 

Crítica. Um princípio transcendental, de acordo com a Crítica do Juízo, expressa uma 

condição universal de nossa cognição de objetos, sem apelo a quaisquer critérios empí-

ricos de diferenciação entre os mesmos – ao contrário de princípios ditos metafísicos, os 

quais, embora a priori, os pressupõem. Aparentemente, isso se encontra em perfeita 
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sintonia com a compreensão metodológica do transcendental. No entanto, veja-se como 

continua a passagem: 

Assim, o princípio da cognição dos corpos como substâncias, e como 

substâncias mutáveis, é transcendental onde afirma que a mudança 

destes tem de ter uma causa; mas é metafísico onde afirma que essa 

mudança tem de ter uma causa externa. Pois no primeiro caso os cor-

pos precisam ser pensados apenas mediante predicados ontológicos 

(conceitos puros do entendimento), por exemplo, como substâncias, a 

fim de permitir que a proposição seja conhecida a priori; ao passo 

que, no segundo caso, o conceito empírico de um corpo (como uma 

coisa móvel no espaço) tem de ser introduzido como fundamento da 

proposição, embora, uma vez feito isso, se possa compreender intei-

ramente a priori que o último predicado (movimento apenas mediante 

uma causa externa) aplica-se aos corpos.
167

 

Não é difícil ver que o princípio transcendental discernido por Kant na passagem 

– toda mudança na substância tem uma causa – articula de maneira sinóptica as duas 

primeiras Analogias da Experiência: toda alteração ou mudança na aparência é alteração 

nos modos de existir da substância, enquanto substrato permanente de determinações 

sucessivas, e toda alteração ou mudança na substância ocorre de acordo com a conexão 

de causa e efeito. Tais princípios transcendentais correspondem, portanto, ao que a Crí-

tica caracteriza como as leis a priori que constituem a forma da natureza, compreendida 

materialmente como totalidade dos objetos da experiência. Tais leis, já sabemos, não 

fazem qualquer distinção entre os fenômenos, compreendendo tanto os objetos do senti-

do externo (corpos e suas determinações materiais) quanto do sentido interno (mentes e 

processos mentais).  

Nos termos dos Fundamentos Metafísicos da Ciência da Natureza, essas leis são 

da alçada da metafísica geral, em contraste com leis da metafísica especial, da natureza. 

A primeira é também qualificada de “parte transcendental da metafísica da natureza”, 

que “trata das leis que tornam possível o conceito de natureza em geral, mesmo sem 

referência a qualquer objeto determinado de experiência, por conseguinte indeterminado 

com respeito à natureza desta ou daquela coisa no mundo sensível”
168

. De acordo com a 

caracterização dos Fundamentos, sua generalidade reside, não em abstrair inteiramente 

das condições da experiência, mas em ignorar quaisquer diferenças entre os objetos da 
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última a fim de considerar suas determinações necessárias comuns. Isso implica em 

fazer abstração de quaisquer conceitos empíricos pelos quais diferenciamos os fenôme-

nos entre si; não implica, porém, em abstrair do empírico enquanto tal.   

Essa diferenciação, que forçosamente deve mobilizar predicados próprios à cog-

nição a posteriori, emerge no que Kant denomina a “ciência natural metafísica especi-

al”, que “se debruça sobre uma natureza particular deste ou daquele tipo de coisas, para 

o qual é dado um conceito empírico, mas ainda de uma maneira tal que, afora aquilo que 

reside nesse conceito, nenhum outro princípio empírico é empregado para sua cogni-

ção”
169

. A distinção básica, nesse caso, corresponde à clivagem entre sentido externo e 

interno. Assim, a metafísica especial da natureza “toma em sua base o conceito empíri-

co de matéria ou de um ser pensante e investiga aquela esfera de  cognição de que se é 

capaz a priori com respeito a esses objetos”, de sorte que “os princípios transcendentais 

acima” – isto é, da metafísica geral da natureza – “são aplicados às duas espécies de 

objetos dos nossos sentidos.”
170

  

Ora, a distinção da Crítica do Juízo entre dois tipos de princípios teóricos a prio-

ri corresponde à distinção, avançada catorze anos antes nos Fundamentos, entre as duas 

esferas da metafísica da natureza. Os assim chamados princípios transcendentais, repre-

sentando a priori condições necessárias sob as quais “as coisas podem tornar-se objetos 

de nossa cognição em geral”, isto é, podem constituir-se objetos da experiência, são o 

que a obra de 1786 qualifica de “leis que tornam possível o conceito de natureza em 

geral”. De maneira ainda mais evidente, o que a Crítica do Juízo denomina de princípio 

metafísico concerne ao que os Fundamentos caracterizam como “ciência natural metafí-

sica especial”, que “se debruça sobre uma natureza particular deste ou daquele tipo de 

coisas, para o qual é dado um conceito empírico”. Enquanto objetos de experiência em 

geral, abstração de sua especificidade, corpos são representados como substâncias cujas 

alterações são determinadas causalmente. Em contrapartida, considerados sob seu con-

ceito específico – o conceito empírico de uma “coisa móvel no espaço” – eles são repre-

sentados como substâncias cujas alterações têm causas e efeitos externos. 
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Mas eis o ponto que nos interessa. Kant afirma que no princípio transcendental o 

objeto é pensado tão-somente sob os conceitos puros do entendimento, que ele qualifica 

de predicados ontológicos. Talvez se diga que a qualificação responde simplesmente 

pelo fato de que tais conceitos, tendo origem no mero entendimento, propiciam as pre-

tensões da ontologia de aplicá-los a objetos em geral – um “erro do poder de julgar” 

segundo os parâmetros da crítica transcendental. Todavia, ainda na Crítica do Juízo a 

qualificação comparece em um contexto que, fica claro, vai ao encontro de tais parâme-

tros. Escreve Kant:  

Ora, o conceito de natureza – que pertence meramente à cognição teó-

rica – é, ou metafísico e inteiramente a priori, ou físico, isto é, a pos-

teriori e por necessidade apenas concebível mediante a experiência 

determinada. Portanto, o conceito metafísico de natureza – que não 

pressupõe qualquer experiência determinada – é ontológico.
171

. 

Pouco antes, Kant sublinhara que o “conceito de natureza” ao qual se reporta 

“prova sua realidade nos objetos dos sentidos que são dados (ou podem ser dados) antes 

de todos os conceitos de natureza”
172

, um modo um tanto abstruso de dizer que tal con-

ceito tem sua realidade objetiva fundada na intuição empírica – a saber, naquela repre-

sentação dada antes de todo pensamento
173

. Algumas linhas depois, Kant dividirá esse 

conceito nos conceitos metafísico e físico de natureza. Assim, se o primeiro “não pres-

supõe qualquer experiência determinada”, isso apenas significa que ele não mobiliza 

quaisquer conceitos empíricos, pelos quais distinguimos tipos de fenômenos. de objetos 

dos sentidos, compreendendo os fenômenos em geral. Por essa razão, precisamente, ele 

possui um caráter ontológico.  

É essa concepção de ontologia que se fará presente, dez anos depois, no manus-

crito dos Progressos da Metafísica:  

A ontologia é aquela ciência (enquanto parte da metafísica) que con-

siste em um sistema de todos os conceitos e princípios do entendimen-

to, mas apenas na medida em que se referem ao que pode ser dado aos 

sentidos e, portanto, confirmado pela experiência. Ela não faz alusão 

ao suprassensível, que não obstante é o objetivo final da metafísica; 
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pertence à última, portanto, apenas como uma propedêutica, como 

uma entrada ou um vestíbulo da metafísica propriamente dita, sendo 

denominada filosofia transcendental por conter as condições e os ele-

mentos primeiros de todo nosso conhecimento a priori.
174

 

Kant, portanto, mantém em vista, mesmo em pleno período crítico, o projeto de 

uma ontologia. Trata-se, porém, do que se poderia denominar uma ontologia imanente à 

experiência possível. Nessa medida, à filosofia transcendental não caberia apenas a tare-

fa puramente epistemológica de fixar as condições sob as quais podemos justificar nos-

sas crenças ou juízos, mas em explicitar as condições necessárias sob as quais algo pode 

constituir, para nós, um objeto determinado. Tais condições dão realidade a nosso “con-

ceitos a priori de objetos em geral”, referindo-os ao espaço e ao tempo como formas de 

nossa sensibilidade. Como tais, elas são articuladas em juízos sintéticos a priori. 

Naturalmente, esclarecer que isso significa requer uma boa dose de desenvolvi-

mento. Nas limitações desse trabalho, gostaria de estabelecer ao menos alguns critérios 

de adequação para tal esclarecimento. Tendo isso em vista, pretendo elucidar que espé-

cie de compreensão da estrutura própria à representação conceitual é capaz de satisfazer 

a necessária coerência entre a concepção kantiana da forma do juízo, da alçada da lógica 

geral, e a possibilidade de juízos sintéticos a priori, objeto da lógica transcendental. 
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2 Extensão Conceitual: Problemas 

 

 

De acordo com a concepção kantiana da representação conceitual, todo conceito 

possui duas dimensões estruturais: um conteúdo e de uma extensão ou esfera lógica. 

Nominalmente, e em termos decerto metafóricos, Kant as caracteriza da seguinte manei-

ra: o conteúdo de um conceito é aquilo que ele “contém em si”, constituindo o modo 

como se representa algo por seu intermédio; em contrapartida, a extensão ou esfera ló-

gica de um conceito é aquilo que ele “contém sob si”, compreendendo os itens a que ele 

convém.  

Parece pacífico que o conteúdo de um conceito F consiste, segundo Kant, na 

regra de classificação de objetos com base na qual os Fs em geral são distinguidos de 

tudo o que não é F. Semelhante regra corresponde a um conjunto de notas ou marcas 

discursivas, elas próprias conceitos, que individualmente constituem condições necessá-

rias, e coletivamente constituem condição suficiente, para algo ser F. No que toca à ex-

tensão ou esfera lógica de conceitos, porém, há razoável margem de controvérsia. 

Há passagens do corpus kantiano em que a extensão de um conceito parece ser 

assimilada ao conjunto das coisas que de fato o instanciam – o que favorece uma asso-

ciação entre a concepção kantiana de extensão conceitual e o modo como usualmente se 

entende a extensão de termos ou conceitos na tradição analítica. Todavia, há igualmente 

passagens que vinculam a extensão de um conceito a outros conceitos, que lhe estão 

subordinados, a título de conceitos inferiores, em uma hierarquia na qual ele representa 

um gênero das espécies representadas por eles – nos termos de Kant, uma hierarquia de 

subordinação lógica. Finalmente, por vezes os textos sugerem que a extensão de um 

conceito compreende, a par dos conceitos que lhe são logicamente subordinados e de 

suas instâncias particulares, as representações singulares destas últimas.  

Diante dessa diversidade de caracterizações, distingo na primeira seção do capí-

tulo três modelos de interpretação da concepção kantiana de extensão conceitual. O que 

chamarei de modelo ôntico toma a extensão de um conceito como o conjunto das coisas 

que de fato o instanciam. O modelo nocional, por sua vez, define a extensão do conceito 

como o complexo dos conceitos que lhe são logicamente subordinados. Por fim, o assim 
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chamado modelo híbrido – e trata-se, na verdade, de diversas variantes de interpretação 

– caracteriza a extensão de um conceito a união do complexo de seus inferiores por su-

bordinação lógica e do conjunto de suas instâncias efetivas (ou mesmo meramente pos-

síveis), ou ainda, adicionalmente, das representações singulares ou intuitivas destas. Em 

um extremo, trata-se de atribuir duas concepções distintas de extensão conceitual a 

Kant: uma extensão “lógica”, afeita ao modelo nocional, e uma extensão “não-lógica”, 

que compreende coisas e suas intuições. 

As três seções seguintes submetem tais modelos a um exame crítico, conside-

rando sua compatibilidade com pressupostos ou compromissos teóricos da lógica geral e 

da lógica transcendental, tal como Kant as concebe. Esse exame conduzirá à rejeição de 

tais modelos na forma como foram inicialmente fixados. Isso, por sua vez, preparará a 

articulação de uma interpretação alternativa da concepção kantiana da estrutura própria 

aos conceitos, a ser desenvolvida no terceiro capítulo. 

 

2.1. TRÊS MODELOS DE EXTENSÃO CONCEITUAL 

2.2.1. O modelo “ôntico” 

Não são poucas as passagens das compilações reunidas nas Lições sobre Lógica 

em que se caracteriza a extensão ou esfera de um conceito como o conjunto das coisas 

“contidas sob” este último. De fato, esse tipo caracterização é recorrente, cobrindo dife-

rentes momentos da carreira de Kant como professor em Königsberg. Isso sugere uma 

posição consistente, da parte de Kant, a respeito da natureza da extensão conceitual. 

Vejamos alguns exemplos. 

Na Logik Philippi, do início da década de 1770, lemos que a “pluralidade de coi-

sas que está contida sob um conceito enquanto uma nota communi constitui a sphaera 

do conceptus communis”.
175

 Na Wiener Logik, da década seguinte, tem-se por sua vez 

que a “esfera é a extensão de um conceito e concerne à pluralidade de coisas que estão 

subordinadas sob o conceito”.
176

 Já na Logik Dohna-Wundlacken, compilação da década 
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de 1790, lê-se que a “pluralidade de coisas que estão contidas sob o conceito é denomi-

nada a sphaera lógica do conceito”.
177

 Em todas essas passagens, a extensão ou esfera 

lógica de um conceito é caracterizada como a “pluralidade de coisas” (Menge der Din-

ge) contidas sob o mesmo, ou subordinadas a ele. A maneira mais natural de interpretar 

a locução, no contexto das passagens, consiste em tomá-la como designação do conjun-

to dos objetos que de fato instanciam um conceito – e que podem, nessa medida, ser 

representados por seu intermédio. Como é dito na Logik Pölitz, da década de 1780: “O 

conceptus communis tem, pois, muitas coisas sob si, i.e., elas podem todas ser represen-

tadas através dele”.
178

  

A caracterização não está confinada às compilações dos cursos de lógica de Kant 

em Königsberg. Podemos encontrá-la na Lógica de Jäsche, composta a partir de anota-

ções de próprio punho por Kant. Considere-se o que diz o já citado §7, em que se apre-

senta a distinção entre conteúdo e extensão de conceitos:  

Todo conceito, enquanto conceito parcial, está contido na representa-

ção das coisas; enquanto fundamento de cognição, isto é, enquanto 

nota, tais coisas estão contidas sob ele. Do primeiro ponto de vista, 

todo conceito tem um conteúdo; com respeito ao segundo, uma exten-

são.
179

 

A passagem é estruturada em torno do contraste entre as noções de representa-

ção (ou conceito) parcial e fundamento de cognição, duas dimensões constitutivas de 

toda representação conceitual. Representar uma coisa mediante um conceito é represen-

tá-la na sua exemplaridade, vale dizer, como instância particular de uma determinação 

que possui, ou pode possuir, em comum com outras coisas. Por essa razão, embora um 

conceito seja um critério com base no qual é possível reconhecer objetos, ele só pode 

representá-los parcialmente. Refletindo determinações ou propriedades de objetos, o 

conceito está contido na representação desses objetos como portadores de tais proprie-

dades, refletidas no seu conteúdo (donde o jogo entre “in ... enthalten” e “Inhalt” em-

preendido no texto). Em contrapartida, na medida em que abrange diferentes objetos 

como portadores de uma mesma propriedade comum, o conceito os contém sob si, no 

                                                 

 

177
 LDW, Ak. xxiv: 755. 

178
 LPz, Ak. xxiv: 568. 

179
 L, §7, Ak. ix: 95. Ver subseção 1.2.2 acima. 



71 
 

interior de sua esfera. A passagem induz, pois, que tomemos a extensão de um conceito 

como o conjunto de suas instâncias. 

O §7 termina com uma remissão ao que seria a magnitude da extensão conceitu-

al, sugerindo uma analogia entre a última e a extensão espacial – o que, de fato, é já 

subentendido pelos termos „Umfang‟ e „Sphäre‟. Lemos ali: “Quanto mais coisas estão 

sob um conceito e podem ser pensadas por meio dele, maior é sua extensão ou esfe-

ra”.
180

 A ideia não é estranha às Lições. Na Logik Blomberg, por exemplo, pode-se ler: 

“Quanto mais abstrato um conceito, mais ampla é sua sphaera. Quanto mais ampla a 

sphaera notionis, mais numerosas são as coisas sobre as quais posso julgar, mas tanto 

menos posso conhecer”.
181

 Na literatura, a tese envolvida costuma ser denominada 

“princípio da relação inversa”; ela será considerada no curso desse capítulo. De todo 

modo, em ambas as passagens a extensão de um conceito parece corresponder, uma vez 

mais, ao conjunto de suas instâncias. 

É certo que referências às Lições de Lógica ou mesmo à Lógica de Jäsche de-

vem ser acompanhadas de cautela. Todavia, pode-se encontrar na Crítica algumas pas-

sagens que pelo menos apontam para a mesma concepção de extensão conceitual. To-

me-se, por exemplo, as linhas que abrem o capítulo do Esquematismo: 

Em todas as subsunções de um objeto sob um conceito, as representa-

ções do primeiro devem ser homogêneas com o último, isto é, o con-

ceito deve conter aquilo que é representado no objeto que há de ser 

subsumido sob ele, pois é justamente isso que se entende pela expres-

são „um objeto está contido sob um conceito‟.
182

 

„Subsumir‟, no sentido peculiar que Kant empresta ao termo, consiste em “dis-

cernir [unterscheiden] se algo se encontra ou não sob uma regra dada (casus datae le-

gis)”.
183

 Trata-se da discriminação de particulares como instâncias de propriedades 

refletidas por regras conceituais. Na passagem destacada acima, porém, Kant descreve 

tal discriminação como reconhecimento de que “um objeto está contido sob um con-

ceito”. Ora, vimos a mesma locução ser empregada nas Lições e na Lógica de Jäsche 
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para caracterizar a noção de extensão conceitual. Por conseguinte, se o início do Es-

quematismo utiliza a expressão no mesmo sentido em que estes últimos textos – e pare-

ce plausível pensar que sim –, ele compromete-se com uma concepção de extensão con-

ceitual segundo a qual a extensão de um conceito compreende os objetos que o instanci-

am. 

Em todas as passagens aqui destacadas, a extensão ou esfera lógica de um con-

ceito parece corresponder ao conjunto de suas instâncias – vale dizer, dos itens do qual 

tal conceito é ou pode ser predicado com verdade. Como mostrarei posteriormente, as 

passagens comportam certa ambiguidade, havendo mais de um modo de interpretá-las. 

Em particular, há mais de uma maneira de explicar sua relação com outros textos do 

corpus kantiano, nos quais se caracteriza a noção de extensão conceitual de forma dife-

rente. Para alguns comentadores, porém, textos como os apresentados acima sugerem 

que se interprete a noção kantiana de extensão conceitual exclusivamente em termos do 

conjunto de objetos que instanciam um conceito. Se nos restringimos ao âmbito do que 

Kant qualifica de cognição teórica, concernente à determinação do que existe, a exten-

são dos conceitos relevantes é identificada com o conjunto das coisas (dos existentes) 

que os instanciam. Tendo isso em vista, qualificarei o modelo interpretativo em questão 

de modelo ôntico da extensão conceitual. Para referência posterior, empregarei a seguin-

te marca para a seguinte fórmula:  

(EO)  A extensão de um conceito F equivale ao conjunto das instâncias de F, isto 

é, ao conjunto dos Fs. 

O modelo poderia talvez ser ampliado a fim de compreender, na extensão de um 

conceito, não apenas suas instâncias efetivas mas igualmente o que se poderia caracteri-

zar – não sem ambiguidade – como suas instâncias possíveis. Se tomamos estas últimas 

como coisas que não existem, mas são meramente possíveis, tal ampliação sugere a 

controvertida noção de possibilia. Como veremos, essa sugestão não é estranha a pelo 

menos alguns autores que subscrevem o que qualifico de modelo híbrido da extensão 

conceitual. Por razões que emergirão a seu tempo, reservo ao terceiro capítulo o escrutí-

nio da noção de possibilia no contexto da interpretação de Kant. 

Na seção 2.2, submeterei (EO) a um exame crítico. Nessa oportunidade, no inte-

rior de uma breve contextualização histórica da concepção de extensão conceitual asso-

ciada ao modelo, mencionarei alguns comentadores que o subscrevem. À parte as difi-
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culdades para ajustá-lo a textos do corpus kantiano em que se caracteriza a extensão 

conceitual de maneira diversa, mostrarei que ele é incompatível com princípios da lógi-

ca geral e da lógica transcendental de Kant, ao menos na forma apresentada aqui. 

2.1.2. O modelo “nocional” 

Se não é difícil flagrar passagens do corpus kantiano em que a extensão de um 

conceito parece identificada ao conjunto de suas instâncias, tampouco é difícil encontrar 

textos em que ela é concebida como o complexo dos conceitos a ele subordinados em 

uma “árvore porfiriana”, isto é, em uma hierarquia conceitual que representa relações 

entre um gênero e suas espécies. Por vezes, tais textos encontram-se ao lado daqueles 

geralmente associados ao que chamei de modelo ôntico. É o caso, por exemplo, da se-

guinte passagem da Logik Pölitz, quase contígua à citada na subseção anterior: “Essa 

relação de conceitos subordinados que estão contidos um sob o outro e assim por diante, 

e que têm sob si o outro e assim por diante, é a sphaera ou extensão de uso do conceito 

[ist die sphaera oder der Umfang des Gebrauchs des Begrifs]”.
184

 Na Logik Busolt, dos 

fins da década de 1780, tem-se um tratamento análogo da noção de esfera lógica, agora 

com explícita referência à relação gênero/espécie: “Um conceito [Conceptus] deve ter 

uma esfera; aquele conceito que compreende em si [in sich begreift] os outros denomi-

na-se gênero, aqueles outros em que este está contido [der in ander enthalten ist] deno-

minam-se espécies.”
185

  

É na Lógica de Jäsche, certamente, que se pode encontrar o lastro textual mais 

organizado para o segundo tipo de concepção (embora, como se acabou de mostrar, a 

mesma obra contenha indicações do primeiro). O texto caracteriza a discursividade do 

entendimento humano em termos da noção de nota (Mermal), definida como “aquilo 

que, em uma coisa, constitui parte de sua cognição, ou [...] uma representação parcial, 

na medida em que é considerada como fundamento da cognição da representação intei-

ra”.
186

 Lemos,  igualmente, que “[t]odos os nossos conceitos […] são notas e todo pen-

sar nada mais é do que um representar mediante notas”.
187

 Tais caracterizações são se-
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guidas por um elenco de supostas “diferenças específicas” entre notas discursivas: a 

distinção entre notas analíticas e sintéticas, coordenadas e subordinadas, afirmativas e 

negativas, etc.
188

 A segunda distinção é explicada da seguinte forma: 

Essa divisão das notas concerne à sua conexão [Vernüpfung] uma 

após [nach] ou sob [unter] a outra. As notas são coordenadas na me-

dida em que cada uma é representada como nota imediata da coisa; 

são subordinadas na medida em que uma nota representa a coisa ape-

nas mediante a outra. A vinculação [Verbindung] das notas coordena-

das no todo do conceito denomina-se agregado; a vinculação das no-

tas subordinadas denomina-se série. A agregação das notas coordena-

das constitui a totalidade do conceito, a qual, contudo, com respeito 

aos conceitos sintéticos empíricos, não pode nunca ser completa e as-

semelha-se a uma linha reta sem limites. A série das notas subordina-

das detém-se a parte ante, ou do lado dos fundamentos, em conceitos 

irresolúveis que, dada sua simplicidade, já não podem ser decompos-

tos; e a parte post, ou do lado oposto, dos consequentes, a série é infi-

nita, porque bem temos um gênero supremo, mas não uma espécie ín-

fima.
189

  

Ao contrário do que sugere o texto, a distinção apresentada não deve rigorosa-

mente ser tomada como uma distinção entre dois tipos mutuamente excludentes de no-

tas; pode-se facilmente depreender da passagem que uma mesma nota pode ser coorde-

nada a outra e subordinada a uma terceira. A distinção, na verdade, diz respeito a rela-

ções entre notas ou conceitos. Ora, note-se que o nexo de subordinação é explicado em 

termos que são próprios à caracterização da extensão conceitual. Com efeito, diz-se que 

o conceito F é subordinado ao conceito G, ou encontra-se sob G, caso representar 

algo como F demande, do ponto de vista lógico, representá-lo como G – embora, suben-

tende-se, seja lícito representar algo como G sem representá-lo como F. Essa relação 

pode ser desdobrada em dois sentidos, formando uma cadeia de subordinação conceitual 

qualificada de série. O modo como se descreve tal cadeia é esclarecedor. Em primeiro 

lugar, é evidente tratar-se de uma hierarquia conceitual que representa relações entre 

gênero e espécies: a série ascendente é finita enquanto a descendente é infinita, porque 

há “um gênero supremo, mas não uma espécie ínfima”. Em segundo lugar, está claro 

que a representação da série ascendente, do subordinado ao subordinante, é resultado da 

análise do conceito correspondente ao primeiro: há um gênero supremo (ou gêneros 
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supremos) porque há “conceitos irresolúveis que, dada sua simplicidade, já não podem 

ser decompostos”. Paralelo, a representação da série descendente resulta da síntese de 

notas características. Tal síntese consiste, justamente, na conexão contrastada com a 

subordinação: descendemos na série ao coordenar notas características, a título de dife-

renças específicas, a um conceito dado. As séries ascendente e descendente correspon-

dem ao que a Lógica de Jäsche denomina respectivamente de abstração e determinação 

lógicas: 

Pela abstração lógica contínua, emergem conceitos mais e mais supe-

riores, assim como, em contrapartida, conceitos mais e mais inferiores 

emergem pela determinação lógica contínua. A maior abstração possí-

vel conduz ao conceito supremo, ou mais abstrato – aquele do qual 

não se pode separar em pensamento nenhuma outra determinação. A 

determinação suprema e completa conduziria a um conceito comple-

tamente determinado (conceptus omnimode determinatus), isto é, um 

conceito ao qual nenhuma outra determinação pudesse ser adicionada 

em pensamento.
190

 

Se, portanto, o conceito subordinante contém sob si os conceitos que o especifi-

cam, ele em contrapartida está contido em cada um dos subordinados, pois os últimos 

resultam da adição de notas a ele. Como lemos na própria Lógica de Jäsche, o “conceito 

inferior não está contido no superior, pois contém mais em si mesmo do que o superior; 

ele está contido sob o mesmo, pois o superior contém o fundamento de cognição do 

inferior”.
191

 Ao desdobrar o que está contido no conceito, isto é, as notas que compõe 

seu conteúdo, o analisamos ou “dissecamos”. Em contrapartida, ao desdobrar o que está 

contido sob o conceito, sua extensão, o submetemos ao que Kant denomina “divisão 

lógica”. Eis o que diz a Lógica de Jäsche:  

Dissecar [theilen] e dividir [eintheilen] um conceito são, pois, duas 

coisas assaz diferentes. Ao dissecar o conceito vejo o que está contido 

no mesmo [in ihm] (mediante a análise); ao dividir esse conceito con-

sidero o que está contido sob ele [unter ihm]. Aqui, divido a extensão 

[Umfang] do conceito, não o próprio conceito. A divisão, portanto, es-

tá longe de dissecar o conceito; ao invés disso, os membros inferiores 

contêm em si [in sich] mais do que os conceitos divididos.
192
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Ora, se a divisão lógica é a divisão da extensão de um conceito e por seu inter-

médio o desdobramos em seus conceitos inferiores, isto é, aqueles conceitos que lhe são 

logicamente subordinados, parece inevitável concluir que a extensão de um conceito 

consiste no complexo desses inferiores por subordinação lógica. Eis o que qualifico de 

modelo nocional: 

(EN)  A extensão de um conceito F equivale ao complexo infinitamente especificá-

vel dos conceitos inferiores a F em uma hierarquia de subordinação lógica, 

os quais representam espécies do gênero representado por F. 

Na seção 2.3, submeto o modelo a um exame crítico para mostrar que ele se en-

contra em conflito com um pressuposto fundamental da lógica transcendental. Se isso 

recomenda sua rejeição, na forma apresentada, não significa que as passagens que lhe 

servem de lastro devam ser ignoradas. No terceiro capítulo, procuro acolhê-las em um 

modelo alternativo. 

2.1.3. O modelo “híbrido” 

Na Logik Blomberg, compilação dos cursos de lógica ministrados por Kant entre 

1770 e 1775, lemos:  

Todo conceptus communis contém sob si todos os conceitos aos quais 

é comum. Por exemplo, o conceito de mortalidade contém sob si todos 

os homens e animais, porque é comum a eles. Mas tal conceptus 

communis está contido em todas as coisas que ele contém sob si. O 

conceptus communis é o fundamento de cognição, ou a nota de todas 

as coisas que estão contidas sob ele. Mas é ao mesmo tempo um con-

ceito parcial daquelas coisas que ele contém sob si. Pois é abstraído 

daquelas coisas que estão contidas sob si.
193

 

Na primeira sentença da passagem, o que está contido sob um conceito – o que 

compõe sua esfera ou extensão, portanto – é descrito como tendo caráter conceitual; 

todavia, quando na sentença seguinte se exemplifica a descrição, sugere-se que se trata 

de objetos, não (simplesmente, ou apenas) de conceitos: sob o conceito de mortalidade 

encontram-se não simplesmente, ou apenas, os conceitos homem e animal, mas 

igualmente todos os homens e animais A sugestão é reforçada quando se considera a 
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relação estar contido em, imagem especular da relação estar contido sob: o “conceptus 

communis”, é dito, “está contido em todas as coisas [minha ênfase] que ele contém sob 

si”.  

Paralelo, há passagens que afirmam que representações singulares ou intuições 

podem encontrar-se sob conceitos, o que sugere que elas, igualmente, perfazem sua ex-

tensão. É o caso de inúmeras passagens dos Prolegômenos que afirmam que “percep-

ções” ou “intuições” são subsumidas sob as categorias
194

, um uso não inteiramente es-

tranho à Crítica e outros textos do corpus kantiano
195

. Caso se queira tomar todas ou 

pelo menos algumas dessas caracterizações diversas tal como se apresentam ou se dei-

xam ler mais facilmente, acolhendo-as em um modelo único – mas por conseguinte hí-

brido – de extensão conceitual. 

Uma primeira possibilidade, a mais simples, seria entender a extensão conceitual 

em termos da mera conjunção dos modelos ôntico e nocional: 

(EH0)  A extensão de um conceito F é composta (i) pelo conjunto das instâncias de 

F e (ii) pelo complexo dos conceitos inferiores a F em uma hierarquia de 

subordinação lógica. 

Uma segunda possibilidade seria, sobre a base de (EH0), estender a parte relativa 

ao modelo ôntico para compreender não apenas as instâncias efetivas como também as 

instâncias possíveis do conceito: 

(EH1)  A extensão de um conceito F é composta (i) pelo conjunto das instâncias 

possíveis de F e (ii) pelo complexo dos conceitos inferiores a F em uma hi-

erarquia de subordinação lógica. 

Uma terceira possibilidade seria estender (EH0) para fazer a extensão conceitual 

compreender igualmente as representações singulares, ou intuições, das instâncias do 

conceito:   

(EH2)  A extensão de um conceito F é composta (i) pelo conjunto das instâncias de 

F, e (ii) pelo complexo dos conceitos inferiores a F em uma hierarquia de 
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subordinação lógica, e (iii) pelas representações singulares das instâncias de 

F. 

Uma quarta possibilidade, que levaria o modelo híbrido por assim dizer ao seu 

limite, consistiria quebrar (EH2) estipulando que um conceito tem duas extensões:  

(EH3)  Um conceito F tem (i) uma extensão lógica, que corresponde ao complexo 

dos conceitos inferiores a F em uma hierarquia de subordinação lógica, e (ii) 

uma extensão extra-lógica, que compreende as instâncias de F e as represen-

tações singulares das mesmas. 

Agora bem, o mero inventário das passagens do corpus kantiano em que compa-

rece a noção de extensão ou esfera lógica de conceitos decerto motivaria a adoção do 

assim chamado modelo híbrido, em alguma das versões acima (ou talvez em outras não 

contempladas aqui). Todavia, essa atitude interpretativa tem dois pressupostos. Em pri-

meiro lugar, ela pressupõe que as passagens em questão realmente assimilam a extensão 

de um conceito, ora ao conjunto de suas instâncias, ora aos conceitos logicamente su-

bordinados a ele, ou ainda às representações singulares dos objetos que o instanciam. 

Em segundo lugar, ela pressupõe que cada uma dessas alternativas é consistente com os 

compromissos teóricos básicos da “lógica de Kant” –seja da lógica geral tal como ele a 

concebe, seja da lógica transcendental instituída na Crítica. No que segue, procurarei 

mostrar que esse último pressuposto não procede. Se isso conduz à rejeição tanto do 

modelo ôntico quanto do nocional, é igualmente base para recusar credibilidade a leitu-

ras híbridas da concepção kantiana de extensão conceitual. Reservarei ao próximo capí-

tulo a construção de uma interpretação alternativa desta última. 

 

2.2. UM EXAME CRÍTICO DO MODELO ÔNTICO 

2.2.1. O modelo na literatura 

O que denominei modelo ôntico da extensão conceitual é usualmente associado 

à concepção de extensão (de conceitos ou de termos gerais) característica da “tradição 

analítica”. Alguns comentadores o atribuem explicitamente a Kant. Robinson, por 

exemplo, interpreta dessa maneira a concepção da extensão articulada na Lógica de Jäs-

che, não encontrando dificuldades em atribuir à Crítica a mesma posição. De acordo 
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com Kant, escreve, “diz-se dos objetos a que um conceito se refere que eles caem sob o 

conceito, para formar seu escopo ou esfera (sua extensão); o conteúdo de um conceito 

(intensão) consiste em outros conceitos.”
196

 Mais recentemente, Buroker escreve o se-

guinte: “Como uma representação geral, um conceito representa uma característica que 

tem uma infinidade potencial de instâncias. Aquelas às quais o conceito efetivamente se 

aplica são sua extensão, e delas se diz que caem sob o conceito.”
197

  

Não é comum, porém, encontrarmos na literatura um compromisso tão explícito 

com uma resposta afirmativa à pergunta acima. Quando não atribuem a Kant um mode-

lo alternativo – nocional ou híbrido –, os comentadores preferem apontar o insucesso de 

Kant em subscrever sem ambiguidades o modelo ôntico
198

. 

Alguns podem pensar que é simplesmente anacrônico atribuir a Kant um modelo 

de extensão conceitual comumente associado à tradição analítica. Friedman, por exem-

plo, tem em vista essa tradição quando afirma que “a noção moderna da extensão [é] 

completamente estranha a Kant”
199

. Vimos, porém, que há passagens nas quais Kant 

parece realmente identificar a extensão de um conceito ao conjunto de suas instâncias. 

Ademais, cumpre notar que alguns autores anteriores a Kant – em textos por certo de 

seu conhecimento – sustentaram uma concepção da extensão de conceitos ou ideias que 

se deixa claramente associar ao modelo ôntico. 
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 H. Robinson, “Kant on apriority, syntheticity, and judgments”, in O. Wiegand & T. Seebohm (eds.), 

Phenomenology on Kant, German Idealism, Hermeneutics and Logic (Dordrecht, Springer, 2000), p. 225-
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 J. Buroker, Kant‟s «Critique of Pure Reason» (Cambridge, Cambridge University Press, 2006), p. 55. 
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maneira apropriada a extensão dos objetos que caem sob conceitos e os conceitos subordinados a 
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Nos Novos Ensaios, por exemplo, Leibniz escreve: 

Pois ao dizer Todo homem é animal, quero dizer que todos os homens 

são compreendidos [compris] em todos os animais; mas entendo ao 

mesmo tempo em que a ideia de animal está compreendida na ideia de 

homem. O animal compreende mais indivíduos que o homem, mas o 

homem compreende mais ideias, ou mais formalidades [formalites]; 

um tem mais exemplares [exemples], o outro mais graus de realidade; 

um tem mais extensão, o outro tem mais intensão [l‟un a plus 

d‟extension, l‟autre plus d‟intension].
200

 

A passagem exprime com clareza alguns traços fundamentais da concepção 

leibniziana do conceito e da proposição. Uma ideia compreende sob si os indivíduos 

representados por ela, seus “exemplares”, enquanto compreende em si outras ideias ou 

“formalidades”, isto é, modos de representar objetos
201

. A verdade de uma proposição 

da forma Todo F é G envolve a contrapartida das duas relações, de sorte que os indiví-

duos compreendidos sob o conceito do sujeito, F, são compreendidos sob o conceito 

do predicado, F, ao passo que o conceito do predicado é compreendido no conceito do 

sujeito, como parte da noção deste.
202

 É igualmente evidente, porém, que Leibniz toma 

como paradigma da proposição categórica universal afirmativa, da forma , a relação 

entre espécie (representada pelo sujeito) e gênero (representado pelo predicado), expos-

ta em uma árvore porfiriana – uma hierarquia conceitual estruturada, para empregarmos 

a terminologia de Kant, segundo a subordinação lógica. É assim que Leibniz associa 

essa forma proposicional ao assim chamado princípio da relação inversa, de acordo com 

o qual o conceito do gênero contém mais sob si – mais indivíduos ou exemplares, dirá 

Leibniz – do que o conceito da espécie, ao passo que o conceito da espécie contém mais 

em si – mais ideias ou formalidades, em termos leibnizianos – do que o conceito do 

gênero. Nos termos da passagem, o gênero tem maior extensão, ao passo que a espécie 
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possui maior intensão.
203

 De todo modo, a passagem sugere fortemente que a concepção 

leibniziana de extensão pode ser associada ao modelo ôntico. 

Veja-se, por outro lado, o que escreve Wolff na assim chamada Lógica Alemã, 

obra sem sombra de dúvida conhecida por Kant. Explicando a formação de conceitos 

gerais mediante um gradual processo de abstração de particularidades, Wolff escreve: 

Tão logo faça abstração daquilo que determina uma coisa exterior-

mente e retenha aquilo que resta, formo um conceito que não compre-

ende sob si senão coisas individuais [der nicht als eintezele Dinge un-

ter sich begreiffet]. Mas se também faço abstração do que determina 

uma coisa em si mesma [die Sache in sich], como em um triângulo a 

relação dos ângulos e dos lados, o conceito tem um inteiro gênero ou 

diferentes espécies de coisas individuais sob si [so hat der Begrif gan-

tze Geschelechter oder verschiedene Arten eintzeler Dinge unter 

sich].
204
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Wolff caracteriza aqui dois níveis de abstração na formação de conceitos. No 

primeiro, trata-se de considerar uma coisa em particular abstraindo de suas relações 

contingentes com outras coisas – abstraindo, em seus palavras, do que a determina “ex-

teriormente”. Com isso, forma-se um conceito singular, próprio a uma coisa individual. 

No segundo nível de abstração, contudo, abstrai-se das particularidades individuais des-

sa coisa – daquilo “que determina uma coisa em si mesma” – para considerar o que ela 

tem em comum com outras coisas. Disso resulta a formação de um conceito geral, que 

têm um inteiro gênero ou diferentes espécies de coisas individuais sob si. Se isso não 

sela sem ambiguidades um compromisso com o modelo ôntico da extensão conceitual, 

ao menos o sugere.   

2.2.2. Argumentos contra o modelo 

Consideremos, agora, a questão de se é lícito atribuir a Kant uma concepção que 

faz a extensão de um conceito equivaler ao conjunto de suas instâncias – o que qualifi-

quei de modelo ôntico da extensão conceitual. Minha estratégia de resposta é pautada 

por um critério de adequação para qualquer interpretação da concepção kantiana de ex-

tensão conceitual, a saber, sua coerência com compromissos teóricos básicos da lógica 

de Kant. A estratégia é negativa em seu procedimento: caso o modelo não seja coerente 

com tais compromissos, ele deve ser rejeitado. Mas ela se revelará igualmente negativa 

em seu resultado: o modelo fere tais compromissos, de sorte que devemos recusá-lo. 

Tome-se, em primeiro lugar, a seguinte passagem da Lógica de Jäsche: 

Se pensamos em uma série de diversos conceitos subordinados um ao 

outro, por exemplo ferro, metal, corpo, substância, coisa, então pode-

mos aqui alcançar gêneros ainda mais superiores [...] até finalmente 

chegarmos ao gênero que não possa, por sua vez, ser uma espécie. 

Mas na série das espécies e dos gêneros não há conceito ínfimo (con-

ceptus infimus) ou espécie ínfima, sob a qual não possa estar contido 

nenhum outro [...]. Apenas comparativamente, com respeito ao uso, 

há conceitos ínfimos [...]. Com respeito à determinação dos conceitos 

de gênero e espécie, pois, vigora a seguinte lei universal: Há um gêne-

ro que não pode, por sua vez, ser espécie, mas não há espécie que não 

seja capaz de, por sua vez, ser um gênero.
205
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A tese de que a abstração lógica deve por princípio chegar a um conceito supre-

mo – que convém a tudo – é recorrente em Kant. Se na passagem citada tal conceito 

supremo parece corresponder a coisa, o corpus kantiano não é inteiramente consistente 

quanto a isso, ao menos do ponto de vista terminológico
206

. Essa tese corresponde ao 

Kant denominará, na Crítica, de “lei lógica dos gêneros”
207

, ou ainda de princípio lógica 

“da homogeneidade”
208

. A contrapartida, de que não pode haver conceito ou espécies 

ínfimos – dito de outro modo, de que não há conceito que não possa ser logicamente 

dividido – é uma consequência direta da generalidade própria à forma da representação 

conceitual. É da natureza de todo conceito poder aplicar-se a uma diversidade indefinida 

de objetos, que à parte suas propriedades comuns devem igualmente apresentar proprie-

dades que os diferenciam uns dos outros; todavia, cada uma dessas propriedades dife-

renciadoras pode convir, a par da propriedade representada pelo primeiro conceito, a 

uma diversidade indefinida de objetos; por conseguinte, para cada espécie é possível 

divisar subespécies. A divisão lógica não pode encontrar seu termo nos indivíduos que 

porventura instanciem o conceito, mesmo que convencionemos não proceder a ela e 

tratar este último como se fosse ínfimo. Trata-se da “lei lógica das espécies”
209

 o princí-

pio lógico “da especificação”
210

.  

Ora, a divisão lógica é divisão da esfera ou extensão do conceito. Na Crítica, 

pois, lemos que “não se pode ver quão longe pode ir a divisão a partir da esfera de um 

conceito, que significa um gênero, na mesma medida em que não se pode ver até onde 

pode ir a divisão do espaço, quanto à matéria que o preenche.”
211

 O princípio da especi-

ficação é com isso expresso da seguinte maneira:  

Todo  gênero  supõe  diversas  espécies, e estas subespécies, e visto 

que nenhuma destas últimas carece de uma esfera (uma extensão en-

quanto conceptus communis), a razão demanda, em sua inteira aplica-

ção, que não se tome espécie alguma como ínfima; pois visto que cada 

espécie é sempre um conceito, o qual contém em si mesmo apenas o 
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que é comum a diversas coisas, tal conceito não pode ser completa-

mente determinado e, portanto, tampouco pode ser referido a um indi-

víduo, devendo sempre conter outros conceitos, isto é, subespécies, 

sob si.
 212

  

Segundo Kant, os princípios lógicos da homogeneidade e da especificação são 

reunidos no princípio da continuidade, de acordo com o qual é sempre possível discernir 

um conceito intermediário entre o superior e o inferior. Esses três princípios lógicos 

servem de base aos três princípios regulativos da razão que informam a demanda por 

sistematicidade do conhecimento empírico, os princípios regulativos da unidade, diver-

sidade e afinidade das formas naturais
213

. Eles são integrais, portanto, à própria lógica 

transcendental. 

Ora, de acordo com o assim chamado modelo ôntico da extensão conceitual, a 

extensão de um conceito é o conjunto dos entes que o instanciam. Todavia, a identidade 

de um conjunto é determinada por seus membros (segundo o “axioma da extensionali-

dade”). Por conseguinte, à luz do modelo a esfera lógica de um conceito é constituída 

por suas instâncias. Em contrapartida, o princípio da especificação prescreve que a ex-

tensão conceitual seja infinitamente divisível; isso significa que ela é constituída apenas 

por esferas menos amplas, mas não pelos indivíduos que porventura caiam sob o con-

ceito. Consequentemente, sob pena de inconsistência, o compromisso de Kant com o 

princípio o obriga a rejeitar o modelo ôntico da extensão conceitual. 

Considere-se, agora, o assim chamado princípio da relação inversa entre conte-

údo e extensão. Trata-se de um princípio central de quaisquer teorias lógicas que se 

comprometam com a distinção entre conteúdo e extensão conceituais, sob alguma des-

crição, e tomem como paradigma de relações entre conceitos hierarquias de gênero e 

espécies expostas em “árvores porfirianas”
214

. Justamente por isso, ele é pressuposto 

pelos princípios lógicos acima e, com eles, pelos princípios transcendentais próprios à 

demanda de sistematicidade da razão. Claramente subscrito por Kant, ele é enunciado 

da seguinte maneira na Lógica de Jäsche: 
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O conteúdo e a extensão de um conceito se encontram em uma relação 

inversa um com o outro. Com efeito, quanto mais um conceito contém 

sob si, menos contém em si, e conversamente.
215

  

Embora a passagem possa dar a entender que seja possível atribuir magnitude à 

extensão ou ao conteúdo de um conceito isoladamente, ou em sentido absoluto, está 

claro que semelhante atribuição só é lícita comparativamente: um conceito tem uma 

extensão ou um conteúdo “maior” do que outro conceito. Mais ainda, a comparação em 

questão convém apenas a conceitos verticalmente relacionados em uma hierarquia de 

subordinação lógica. Como a própria Lógica de Jäsche procura deixar claro pouco de-

pois: 

O conceito inferior não está contido no superior, pois contém mais em 

si mesmo do que o superior; ele está contido sob o mesmo, pois o su-

perior contém o fundamento de cognição do inferior. Mais ainda, cer-

to conceito não é mais amplo do que o outro por conter mais sob si – 

pois não se pode sabê-lo – mas antes na medida em que contém sob si 

o outro conceito e além deste mais ainda.
216

 

Em uma formulação mais precisa, o princípio estabelece o seguinte: necessa-

riamente, para quaisquer conceitos F e G, se F é logicamente subordinado a G, a 

extensão de G é mais ampla do que a de F e o conteúdo de F é mais amplo do que o 

de G. Em outras palavras, G contém mais sob si, em comparação com F, e F con-

tém mais em si, em comparação com G. No que toca à magnitude comparativa dos 

conteúdos conceituais envolvidos, o significado do princípio deixa-se facilmente apre-

ender à luz de qualquer teoria da representação conceitual segundo a qual o conteúdo de 

um conceito é um complexo de notas discursivas que fixa as condições individualmente 

necessárias e coletivamente suficientes para algo ser instância do mesmo. Com efeito, se 

a série descendente na subordinação lógica é formada pela coordenação cumulativa de 

notas ao conteúdo do conceito superior, quaisquer dos inferiores comportarão, em seu 

conteúdo, todas as notas do superior mais as notas coordenadas a estas. Em contraparti-

da, pela mesma razão, o conceito superior é fundamento de cognição de seus inferiores. 
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Se F é logicamente subordinado a G, só é possível conhecer algo como F conhecen-

do-o como G, uma vez que as notas que constituem G são notas constitutivas de F. 

Não é tão evidente, cumpre admitir, como se deve compreender a ideia de mag-

nitude comparativa de extensões, ao menos se assumíssemos o modelo nocional. À luz 

do modelo ôntico, por outro lado, é fácil ver em que consistiria a diferença de magnitu-

de entre extensões conceituais: a extensão de um conceito é maior do que a de outro 

caso o primeiro tenha maior número de instâncias do que o segundo. Ora, justamente 

porque concebe a magnitude da extensão conceitual dessa maneira, o modelo viola o 

princípio da relação inversa.  

Considere, com efeito, as seguintes situações possíveis. Na primeira, dois con-

ceitos F e G são instanciados exatamente pelos mesmos objetos, não obstante F 

represente uma espécie do gênero representado por G. Na segunda, dois conceitos F 

e G são ambos desprovidos de quaisquer instâncias, embora, uma vez mais, F repre-

sente uma espécie do gênero representado por G. Trata-se, em verdade, de situações 

efetivamente exemplificadas. Como exemplo da primeira situação, considere-se os res-

pectivos conjuntos de instâncias atuais dos conceitos homo e homo sapiens. Como 

exemplo da segunda, dinosauria e theropoda. Suponha-se, porém, que se subscreva o 

modelo ôntico, de acordo com o qual a extensão de um conceito é o conjunto de suas 

instâncias. Em ambas as situações mencionadas, há dois conceitos F e G, onde F 

representa uma espécie do gênero representado por G; em ambas, não obstante, as ex-

tensões dos dois conceitos é rigorosamente idêntica. Tal consequência é incompatível 

com o princípio da relação inversa
217

, explicitamente subscrito por Kant e pressuposto 
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alternativa consiste em mitigar o princípio da relação inversa (ao menos em sua encarnação leibniziana). 

C. Swoyer escreve que “se um conceito α está incluído no conceito β, então a extensão de β está incluída 

na, ou é idêntica à, extensão de α” (“Leibniz on intension and extension”, Noûs, vol. 29, n. 1, 1995, p. 96-

114 [p. 101]). Outra alternativa consiste em fazer da extensão de um conceito o conjunto não apenas de 

suas instâncias efetivas, mas de suas instâncias possíveis. A extensão do gênero conteria, assim, mais 

possíveis do que a da espécie, mesmo que ambos tivessem a mesma quantidade de instâncias efetivas. 

Quanto a isso, ver W. Lenzen, “Leibniz‟s logic”, in D. Gabbay & J. Woods, eds., Handbook  of the  

History  of Logic, vol. 3: the rise of modern logic – from Leibniz to Frege (Amsterdam, Elsevier, 2004), 

p. 1-83 [p. 11]. A segunda alternativa, já foi indicado (subseção 2.1.1), é também relevante para a 

discussão da concepção kantiana de extensão. Antecipou-se, porém, que ela só será examinada no 

capítulo seguinte (subseção 3.1.2).  
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por sua concepção da sistematicidade da natureza. Kant não pode, portanto, aceitar o 

modelo ôntico.
218

 

2.3. UM EXAME CRÍTICO DO MODELO NOCIONAL 

2.3.1. O modelo na literatura 

Entre os predecessores de Kant, para nos fixarmos em um texto que sem dúvida 

era de seu conhecimento, um exemplo cabal do modelo nocional encontra-se na Auszug 

aus der Vernunftlehre, de Meier: “O conjunto de todos os conceitos que estão contidos 

sob um conceito abstrato [abgesonderten] é a extensão [Umfang] do mesmo (sphaera 

notionis).”
219

  

A concepção pode ser reportada à Lógica de Port-Royal, publicada anonima-

mente por Arnauld e Nicole. Vemos, ali, “a compreensão” (la compréhension) de uma 

ideia ser assimilada aos “atributos que ela contém em si”. Não podemos “eliminá-la sem 

destruir” a ideia em questão, de sorte que, diríamos, a compreensão de uma ideia res-

ponde pela identidade mesma da última – correspondendo, com isso, ao que caracteriza-

ríamos como o conteúdo de um conceito. Assim, “a compreensão da ideia de triângulo 

contém a extensão, a figura, três linhas, três ângulos e a igualdade desses três ângulos a 

dois retos, etc.”
220

 Em contrapartida, “a extensão” (l‟étendue) de uma ideia consiste nos 

“sujeitos a que essa ideia convém; aquilo que também denominamos os inferiores de um 

termo geral, o qual, com respeito a eles, se denomina superior, como a ideia de triângulo 

se estende às diversas espécies de triângulo.”
221

 Os sujeitos a que uma ideia convém 

são, decerto, aquilo que se deixa adequadamente representar por ela. Tenderíamos a 

tomá-los, com isso, pelos objetos da ideia – o que parece sugerir que a extensão de uma 

ideia, ou do termo que a expressa, vem a ser o conjunto de sua instâncias. Todavia, o 

                                                 

 

218
 T. Seebohm afirma que a “lei da relação inversa de conteúdo e extensão é completamente sem sentido 

se „extensão‟ ou „esfera‟ é entendida como o conjunto dos indivíduos aos quais um conceito se refere” 

(“Some difficulties in Kant‟s conception of formal logic”, H. Robinson, ed., Proceedings of the Eighth 

International Kant Congress (Milwaukee: Marquette University Press, 1995), vol. I, pp. 567-581 [p. 

571]). Ele não apresenta nenhum argumento para a afirmação. Pretendo tê-lo feito (mas eu diria que o 

modelo ôntico da extensão conceitual implica que a tese da relação inversa é falsa, não “sem sentido”).   
219

 Meier, Auszug aus der Vernunftlehre, §262. 
220

 A. Arnauld & P. Nicole, La Logique ou l‟Art de Penser (Paris, Gallimard, 1992), parte I, capt. 6, p. 52. 
221

 Id.ibid. 
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texto afirma que ela consiste nos “inferiores de um termo geral”, o que certamente suge-

re um compromisso com o modelo nocional, centrado em estruturas de subordinação 

lógica. Nas palavras de Jean-Claude Pariente, “em Port-Royal é a relação da espécie 

para com o gênero, e não aquela do elemento para com o conjunto, que serve de para-

digma à relação dos sujeitos de uma ideia para com essa ideia”
222

. 

Na literatura recente, o modelo nocional de extensão conceitual é atribuído a 

Kant por alguns comentadores importantes. Friedman, como vimos, advoga que é um 

anacronismo atribuir a Kant a concepção de extensão conceitual associada ao que cha-

mei de modelo ôntico, que ele qualifica de “a noção moderna da extensão”. Já obser-

vou-se, porém, que Leibniz e Wolff descrevem aquilo que se encontra sob um conceito 

ou ideia como as coisas que os instanciam. De todo modo, Friedman defende que “a 

noção de Kant envolve uma relação entre um conceito e outros conceitos – suas espé-

cies, subespécies e assim por diante – ao invés de uma relação entre um conceito e os 

objetos que caem sob este”
223

. Entre nós, a posição é subscrita expressamente por Brum 

Torres, que argumenta que “embora conceitos sirvam para caracterizar, classificar e 

distinguir objetos, eles só o podem fazer qualitativamente”
224

. 

Mais recentemente, e de maneira paradigmática, Allison sustenta o seguinte: 

 [U]m conceito [...] é composto de marcas (representações parciais) 

que são elas próprias conceitos e podem servir, por seu turno, como 

marcas de outros conceitos. Em outras palavras, todo conceito, qua 

conceito, tem tanto uma intensão quanto uma extensão. A primeira é 

constituída pelas marcas do qual ele é composto e a última pelos con-

ceitos que caem sob ele, dos quais ele serve como uma marca. Em 

terminologia posterior, dir-se-ia que a primeira determina o sentido de 

um conceito e a última sua referência.
225

  

                                                 

 

222
 J.-C. Pariente, L‟Analyse du Langage à Port-Royal (Paris, Les Éditions de Minuit, 1985), p. 244-5. 

Todavia, como o próprio Pariente escrupulosamente observa, no manuscrito “Valland” da Logique se lê 

que “todo termo universal compreende em sua extensão todas as espécies e todos os indivíduos dessas 

espécies” (Apud. Pariente, op.cit., p. 245). Uma afirmação que pode bem ser assimilada ao que denominei 

de modelo híbrido da extensão conceitual.  
223

 Friedman, op.cit., p.68. 
224

 J. C. B. Torres, “Intuições e conceitos: a diferença de forma”, in Transcendentalismo e Dialética 

(Porto Alegre, L&PM, 2004), p. 55. 
225

 Allison, “Kant and the two dogmas of rationalism”, in A. Nelson (ed.), A Companion to Rationalism 

(Oxford, Blackwell, 2006), p. 343-359 (p. 355).   
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A remissão de Allison à “terminologia posterior” é questionável, se ele tem em 

vista a distinção fregeana. Para Frege, conceitos não têm um sentido, mas são antes o 

sentido de expressões empregadas de certo modo no contexto de proposições (mas ele 

não diria que esse papel seja constitutivo de conceitos, se de fato os concebia como en-

tidades de um “terceiro domínio”, a par do físico e do psicológico). Adicionalmente, 

sob a mesma condição, não parece adequado afirmar que os conceitos logicamente su-

bordinados a um conceito sejam a referência do último. Tomando-se a referência de um 

conceito como o curso de valores da função proposicional que o constitui, a afirmação 

sugeriria que o próprio conceito cavalo é instância do conceito animal, Ora, isso sig-

nificaria que cavalo é um animal, o que ninguém, incluindo Allison, estaria disposto a 

admitir. A remissão, de toda maneira, pode ser tomada como um reconhecimento tácito 

das limitações do modelo nocional.
226

  

2.3.2. Um pressuposto: coextensividade implica identidade de conteúdo  

A fim de esclarecer se Kant está ou não comprometido com o modelo nocional 

da extensão conceitual, partamos deste pressuposto comum a todas as posições em dis-

puta: a identidade de um conceito é fixada por seu conteúdo, de sorte que afirmar que 

F e G têm o mesmo conteúdo equivale a dizer que os signos „F‟e „G‟ são designa-

ções distintas de um único conceito.
227

 Ora, a um único conceito deve corresponder uma 
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 Cf. a sugestão de que a extensão de um conceito compreende os objetos representados por ele em H. 

Allison, Kant‟s Theory of Taste (Cambridge, Cambridge University Press, 2001), p. 19. 
227

 Lembremos que na assim chamada “teoria clássica dos conceitos”, o conteúdo de um conceito F é a 

regra de classificação de objetos com base na qual os Fs em geral são distinguidos de tudo o que não é F. 

Semelhante regra corresponde a um conjunto de notas, elas próprias conceitos – as quais, se 

individualmente constituem condições necessárias, coletivamente constituem condição suficiente para 

algo ser F. Esse gênero de caracterização do conteúdo conceitual é massivamente atribuído a Kant, e não 

faltam textos para corroborar tal atribuição. Todavia, isso traz embaraços consideráveis para compreender 

como seria possível acrescentar notas a um conceito que, embora alterado (“expandido”), ainda assim 

continua sendo, em certo sentido, o mesmo – a saber, o conceito da mesma espécie de coisa. 

Notoriamente, L. W. Beck rejeita essa possibilidade, defendendo o que ele chama de “fixidez” dos 

conceitos: “Um conceito não pode ser arbitrariamente alargado pelo acúmulo de informação. Ele pode ser 

substituído por outro chamado pelo mesmo nome; mas para qualquer conceito dado pode-se decidir o que 

está implícito nele, a ser explicado em um juízo analítico, e o que não se encontra nele de maneira 

alguma” (“Can Kant‟s synthetic judgments be made analytic?”, Kant-Studien, vol. 57, n. 2, 1955/1956, p. 

168-181 [175]). No capítulo seguinte, examinarei criticamente essa posição. Nessa oportunidade, 

mostrarei que Kant tem de admitir a possibilidade mencionada (dados seus compromissos filosóficos 

centrais) e possui os recursos para dar-lhe um tratamento coerente. Isso demandará, contudo, que 

distingamos duas dimensões no conteúdo de qualquer conceito objetivamente válido – algo ao qual só 

poderemos chegar depois de considerarmos os impasses das interpretações dominantes da noção kantiana 

de extensão conceitual. Como antecipei no início do capítulo, a análise da noção de extensão nos 



90 
 

única extensão. Por conseguinte, qualquer concepção da natureza dos conceitos que 

subscreva a distinção entre extensão e conteúdo conceituais – seja qual for o vocabulá-

rio que mobilize para descrevê-la – pressupõe que identidade de conteúdo conceitual 

implica identidade de extensão.
228

  

Por simples lógica, porém, a aceitação desse pressuposto não obriga à aceitação 

do condicional converso, a saber, a tese de que identidade de extensão conceitual im-

plica identidade de conteúdo. Em outras palavras, reconhecer que um único conceito 

tem uma única extensão não exige sustentar que conceitos coextensivos são, a rigor, o 

mesmo conceito (assumido, é claro, que a identidade de um conceito é determinada por 

seu conteúdo). De fato, não é difícil ver que o assim chamado modelo ôntico da exten-

são conceitual rejeita esta última tese. O que talvez não seja tão evidente, porém, é o 

vínculo do modelo nocional a ela. Evidenciá-lo proporcionará um critério negativo para 

determinar se a concepção kantiana de extensão conceitual pode ser assimilada a tal 

modelo: se compromissos filosóficos de Kant importam na rejeição da tese em questão, 

ele deve igualmente rejeitar tal concepção da extensão de conceitos. 

Recordemos, antes do mais, que o modelo nocional prevê que F e G possuem 

a mesma extensão se e somente se o complexo dos conceitos logicamente subordinados 

a F é idêntico ao complexo de conceitos logicamente subordinados a G. Sabemos que 

a subordinação lógica requer que o conceito subordinante esteja contido no conceito 

subordinado; em outras palavras, que o superior seja uma nota constitutiva do inferior. 

À luz do modelo nocional, portanto, o hipotético caráter coextensivo de F e G tem 

por consequência que todo conceito cujo conteúdo é parcialmente constituído por F 

seja um conceito cujo conteúdo é parcialmente constituído por G, e vice-versa. 

Agora bem, supondo que F e G tenham conteúdos diversos – que sejam, afi-

nal, conceitos diferentes –, há pelo menos uma nota contida em um que não está contida 

                                                                                                                                               

 

conduzirá a reconsiderar a noção de conteúdo conceitual em Kant. Por ora podemos nos manter nos 

marcos da “teoria clássica”, pressuposta por todos os comentadores que subscrevem algum dos modelos 

de extensão conceitual discutidos aqui.  
228

 Teorias vinculadas ao modelo ôntico aceitam, de fato, que a extensão de um conceito é relativa a 

condições temporalmente determinadas: em dado momento, o conceito é instanciado por tais e tais 

objetos; em outro, por outros. Obviamente, porém, isso não significa o abandono do pressuposto 

mencionado, mas tão-somente sua indexação temporal: para qualquer momento t, se F e G têm o 

mesmo conteúdo, então F e G têm a mesma extensão em t. (Aproveito para notar que o modelo 

alternativo a ser proposto não requer abandonar-se o princípio segundo o qual a um mesmo conceito 

convém uma única extensão.) 
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no outro. Trata-se de uma condição necessária e suficiente de diferença de conteúdo 

conceitual, ao menos nos termos da assim chamada “teoria clássica” dos conceitos, cla-

ramente subscrita pelo modelo nocional. Pergunta-se, então: é possível satisfazer a con-

dição de identidade de extensão conceitual pressuposta pelo último satisfazendo, ao 

mesmo tempo, tal condição de diferença de conteúdo, igualmente pressuposta por ele? 

Sustento que não. 

Admitamos, por hipótese, o modelo nocional. Se F e G têm conteúdos dife-

rentes, ou há alguma relação de subordinação lógica entre os dois, ou não há. Em ambos 

os casos, pode-se mostrar, não há como satisfazer a condição de diferença de conteúdo 

conceitual e a condição de identidade extensional subjacentes ao modelo. 

Considere-se o primeiro caso. Se F é subordinado a G, há pelo menos um 

conceito logicamente subordinado a G que não é logicamente subordinado a F, a sa-

ber, o próprio F. De maneira análoga, se G é logicamente subordinado a F, há pelo 

menos um conceito logicamente subordinado a F que não é logicamente subordinado a 

G, precisamente G. Em ambas as alternativas, os respectivos complexos de conceitos 

inferiores a F e a G não são equivalentes. À luz do modelo nocional da extensão con-

ceitual, F e G não são, portanto, coextensivos.  

No segundo caso, em que F e G possuem conteúdos diferentes mas não há 

qualquer relação de subordinação lógica entre eles, o que se tem? Tome-se um conceito 

qualquer H, tal que H é uma nota propriamente coordenável com F e com G.
229

 A 

coordenação entre F e H resulta no conceito F* logicamente subordinado a F, ao 

passo que a coordenação entre G e H resulta no conceito G* logicamente subordi-

nado a G. Ora, dada a diferença de conteúdo conceitual entre F e G, os conceitos 

F* e G* diferirão sob o exato aspecto relativamente ao qual F e G diferem. Nessa 

medida, os respectivos complexos de conceitos inferiores a F e a G não serão equi-

valentes. De acordo com o modelo nocional, isso significa que F e G possuem ex-

tensões distintas.  

Dado o modelo nocional, portanto, se F e G têm conteúdos diferentes, F e 

G diferem em suas respectivas extensões. Por contraposição, se F e G são coexten-

                                                 

 

229
 Estipulo que um conceito A é propriamente coordenável com um conceito B se e somente se (i) A 

não está contido em B, e (ii) B não está contido em A, e (iii) é logicamente possível existir um x tal 

que x é A e B. 
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sivos, eles coincidem em conteúdo. O modelo nocional está comprometido, pois, com a 

tese segundo a qual identidade de extensão conceitual implica identidade de conteúdo. 

Resta indagar, como foi dito, se Kant está em posição de acolher essa tese. 

2.3.3. Kant e os conceitos “recíprocos” 

Kant qualifica conceitos de idêntica extensão “conceitos alternáveis” (Wechsel-

begriffe) ou, lançando mão da expressão latina, “recíprocos” (reciproci). Na Lógica de 

Jäsche, por exemplo, lemos que “conceitos que têm uma mesma e única esfera são de-

nominados conceitos recíprocos (conceptus reciproci)”.
230

 Na Wiener Logik, encontra-

mos quase as mesmas palavras: “Quando dois conceitos encontram-se em paralelo e têm 

a mesma sphaera, eles são denominados conceptus reciproci”.
231

 A terminologia é em-

prestada de Meier
232

, mas o critério subjacente é tributário do modo como Leibniz in-

troduz a noção de termos ou conceitos “coincidentes”. Veja-se o que o último escreve 

nesta conhecida passagem de um opúsculo de 1686: 

A coincide com B se um pode ser substituído pelo outro preservando a 

verdade [salva veritate], ou se, ao analisar-se [resolvendo] cada um 

dos dois substituindo os termos por seus valores (suas definições), 

tem-se em ambos o mesmo, no sentido formal da palavra [formali-

ter].
233

 

A passagem, é lícito presumir, diz respeito diretamente a expressões, enquanto 

signos que designam conceitos.
234

 Desde já, note-se a ambivalência com que Leibniz 

caracteriza o que determina sua coincidência. A rigor, parece haver dois critérios em 

jogo: de um lado, a intersubstitubilidade salva veritate; de outro, a identidade de defini-

ção (diríamos, do conteúdo expresso). Essa ambivalência talvez possa ser reportada a 

uma tensão no pensamento de Leibniz, como veremos em seguida. Seja como for, é 
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 L, §12, Ak. ix: 98. 
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 WL, Ak. xxiv: 912. 

232
 Auszug aus der Vernunftlehre, §262. 

233
 Generales Inquisitiones de Analysi Notionum et Veritatum, in L. Couturat (ed.), La Logique de Leibniz 

(Paris: Felix Alcan, 1901), p. 362. 
234

 Na verdade, Leibniz nem sempre distingue de maneira consistente entre conceitos e suas expressões 

linguísticas. Em Specimen calculi universalis, por exemplo, ele escreve no espaço de poucas linhas: “Para 

nós, todo termo simples é um nome [...]. Por „termo‟ entendo, não um nome, mas um conceito, isto é, 

aquilo que é significado por um nome; pode-se também chamá-lo uma noção, uma ideia.” Cf. Couturat 

(ed.), op.cit., p. 243.  
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razoável supor que ao qualificar a identidade extensional em termos de reciprocidade 

Kant tenha em vista o primeiro critério. Como se lê na Logik Blomberg, dado um par de 

conceitos recíprocos, “cada qual pode tomar o lugar do outro completamente”.
235

 A pos-

sibilidade em questão não deve ser simplesmente de fato, mas de direito, e a maneira 

natural de entender a última concerne à preservação da verdade. (De qualquer maneira, 

Kant nunca caracteriza a reciprocidade conceitual em termos de equivalência definicio-

nal.) 

Tomando essa hipótese como fio condutor, cumpre determinar se Kant pensa 

que a intersubstitubilidade salva veritate de „F‟ e „G‟ implica que „F‟ e „G‟ designam o 

mesmo conceito, ou se admite dois termos que satisfaçam a primeira condição mas não 

a segunda. Na primeira alternativa, ele sustentaria que a identidade extensional implica 

identidade de conteúdo; na segunda, rejeitaria tal implicação, admitindo, propriamente, 

a possibilidade de dois conceitos recíprocos. 

A mera consideração dos textos em que Kant lança mão da noção de reciproci-

dade conceitual não permite determiná-lo com segurança. Nos Prolegômenos, para citar 

o exemplo mais notório, Kant escreve que “validade objetiva e validade necessária uni-

versal (para todos) são […] conceitos recíprocos”.
236

 Mesmo admitindo que as expres-

sões „validade objetiva‟ e „validade universal‟ convêm exatamente aos mesmos itens, 

não é evidente que elas possuem o mesmo significado, ou designam um único con-

ceito.
237

 Dúvidas análogas podem ser levantadas com respeito a outros exemplos kantia-

nos de conceitos recíprocos: ens realissimum e ens necessarium
238

; contingente e 

finito
239

; necessário e inalterável
240

; necessidade e infinitude
241

. Em nenhum 

desses exemplos, retirados de períodos distintos de seu exercício filosófico, fica claro 

como Kant responderia à nossa questão.  
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 LB, Ak. xxiv: 261. 

236
 P, §19, Ak. iv: 298. 

237
 Na verdade, Kant viria a sustentar que as duas expressões não convêm (sempre) aos mesmos itens. Na 

Crítica do Juízo, com efeito, ele argumenta que juízos reflexionantes de gosto são universalmente válidos, 

embora sua validade seja meramente subjetiva. Cf. KdU, §§6-9, Ak. v: 211-219. Nessa medida, Kant 

poderia apenas dizer que validade objetiva e validade universal convêm necessariamente aos mesmos 

itens sob certas condições, ou em determinados contextos. 
238

 R 6297, Ak. xviii: 564. Ver também A789/B817. 
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 R 2886, Ak. xvi: 561. 
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 LDW, Ak. xxiv: 755. 
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 DG, Ak. ii: 158n. 
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Em outros contextos, é verdade, Kant sugere que os assim chamados conceitos 

recíprocos somente parecem conceitos diferentes. Na Fundamentação da Metafísica 

dos Costumes, com efeito, ele escreve que “liberdade e autolegislação da vontade são 

ambas autonomia e, por conseguinte, conceitos recíprocos”. Por essa razão, acrescenta, 

tais conceitos “podem quando muito ser usados apenas com o propósito lógico de redu-

zir representações aparentemente diferentes do mesmo objeto a um único conceito”.
242

 

Kant não diz, exatamente, que a reciprocidade dos conceitos em pauta implica na sua 

identidade de conteúdo, mas tão-somente que eles são redutíveis a um único conceito. 

De toda maneira, mesmo que ele sustentasse a identidade desses conceitos, restariam 

dúvidas quanto à generalização da posição. 

O que nos permitiria chegar a uma conclusão suficientemente segura a respeito 

de nosso problema seria, não uma coleção de exemplos, mas a identificação de um prin-

cípio lógico com o qual Kant está claramente comprometido, e que acarretasse uma das 

alternativas apresentadas acima. 

Essa é a estratégia de R. Lanier Anderson, em dois artigos recentes.
243

 De acordo 

com a concepção kantiana de extensão lógica, escreve, “conceitos com a mesma exten-

são têm também o mesmo conteúdo e vice-versa”.
244

 Ou mais extensamente: 

Conceitos que compartilham o mesmo conteúdo e extensão são [...] 

equivalentes [...]. Nesse sentido, conteúdo conceitual e extensão ló-

gica não podem separar-se: qualquer diferença no conteúdo tem por 

consequência uma diferença na extensão lógica, e conversamente.
245

 

Ora, se Anderson admite – como deve admitir – que não há dois conceitos com o 

mesmo conteúdo, isso equivale a dizer que a identidade de esfera lógica importa em 

identidade conceitual. Seu uso do plural em „conceitos com a mesma extensão‟ seria, 

nessa medida, uma concessão a uma linguagem menos rigorosa. Mas que razões são 

apresentadas para atribuir a Kant tal posição? 
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Segundo Anderson, a tese de que identidade de extensão implica identidade de 

conteúdo é consequência do que ele qualifica de reciprocidade forte entre as relações 

estar contido sob e estar contido em, que marcam a concepção de estrutura conceitual 

esposada por Leibniz e Wolff , cuja influência sobre o pensamento de Kant é eviden-

te.
246

 Tal reciprocidade estaria fundada em dois princípios lógicos, cada qual a conjun-

ção de duas regras. De acordo com o primeiro princípio, todo conceito contido sob um 

conceito F contém F em si e todos os conceitos contidos no conteúdo de F contêm 

F sob si. Já o examinamos e sabemos ser um princípio constitutivo da subordinação 

lógica. O segundo princípio mencionado por Anderson é exposto na seguinte passagem 

da Lógica de Jäsche:  

Com respeito à extensão lógica dos conceitos, valem as seguintes re-

gras universais: 1. O que contradiz ou pertence aos conceitos superio-

res também contradiz ou pertence a todos os conceitos inferiores con-

tidos sob tais superiores; e 2. conversamente: o que contradiz ou per-

tence a todos os conceitos inferiores também contradiz ou pertence ao 

seu conceito superior.
247

 

Trata-se do princípio “Dictum de omni et nullo”, subjacente à teoria tradicional 

do silogismo – desde Aristóteles, passando pelos medievais e chegando à tradição raci-

onalista dos séculos XVII e XVIII.
248

 De acordo com Anderson, as duas regras acarre-

tam que dois conceitos coextensivos não apenas devem “incluir as mesmas marcas 

«pertencentes a» seus conteúdos ou extensões, mas também devem cada qual excluir 

precisamente as mesmas marcas, as quais «contradizem» o conteúdo ou extensão”
249

. 

De fato, se F e G têm sob si os mesmos conceitos – se o complexo de seus inferiores 

por subordinação lógica é o mesmo em cada caso –, então, necessariamente, F e G 

têm em si as mesmas notas características. Isso é explicitamente afirmado na passagem 

da Lógica de Jäsche acima: qualquer predicado incompatível com o conceito superior é 

incompatível com cada um de seus inferiores, uma vez que o superior é constitutivo do 
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conteúdo dos últimos; qualquer predicado incompatível com todos os inferiores (coleti-

vamente considerados) é incompatível com o superior, uma vez que a única nota co-

mum a todos os inferiores é o conceito superior. Fundadas no mero princípio de contra-

dição, as duas regras mencionadas são, portanto, “regras universais para a subordinação 

de conceitos”. 

Agora bem, elas implicam que conceitos coextensivos têm o mesmo conteúdo – 

tratando-se, a rigor, do mesmo conceito – apenas sob a condição de identificar-se, de 

antemão, a extensão do conceito ao complexo de seus inferiores por subordinação ló-

gica. Na verdade, não é difícil ver que as regras em questão foram pressupostas no ar-

gumento da subseção anterior, quando se mostrou que se compromete com a implicação 

em pauta. Tais regras, em conjunção com o modelo nocional, têm por consequência que 

a identidade de extensão implica identidade de conteúdo.
250

 

Decerto, o modo como Kant as introduz sugere que ele subscreve tal modelo – e, 

subscrevendo-o, compromete-se com a tese de que conceitos coextensivos têm conteúdo 

idêntico. Gostaria de resistir a essa sugestão, todavia. Sustento que uma compreensão 

adequada da concepção kantiana de extensão de conceitos não deve assimilá-la ao mo-

delo nocional; não, ao menos, se tomamos como condição de adequação atribuir a Kant 

uma única concepção de extensão conceitual, coerente tanto com os pressupostos da 

lógica geral, tal como ele a entende, quanto com as bases da lógica transcendental.  

A credibilidade dessa posição depende de duas coisas. Em primeiro lugar, mos-

trar que o modelo nocional é incompatível com compromissos filosóficos básicos de 

Kant, ao menos na assim chamada fase crítica. Em segundo lugar, devo apresentar uma 

alternativa que satisfaça a condição de adequação estipulada. A primeira tarefa ocupará 

o restante desta seção. A segunda será objeto do capítulo seguinte. 

2.3.4. Estudo de caso: Leibniz, Kant e conceitos matemáticos coextensivos 

Disse que a concepção kantiana de extensão conceitual não pode ser assimilada 

ao modelo nocional, porque este último fere importantes compromissos teóricos de 
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Kant. A fim de pôr em evidência tal conflito, proponho que lancemos mão de um para-

lelo histórico, comparando o que Leibniz e Kant têm a dizer sobre dois conceitos que 

ambos assumem como coextensivos. Trata-se dos conceitos figura triangular e figura 

trilátera. 

Nos manuscritos de Leibniz, encontramos uma passagem que expressa com cla-

reza a ideia de que os conceitos em questão têm a mesma extensão mas conteúdos di-

versos:  

Itens realmente distintos [diversa realiter] são usualmente distingui-

dos pelos sentidos; itens conceitualmente distintos [diversa concep-

tualiter], isto é, distintos formalmente embora não quanto à coisa, são 

distinguidos apenas na mente [sola mente seu diversa formalitatibus, 

etsi non rebus]. Assim, no plano o triangular [triangulum] e o trilátero 

[trilaterum] não diferem na coisa [re], mas apenas no conceito [con-

ceptu], e, portanto, são o mesmo realmente [realiter], mas não for-

malmente [formaliter]. O trilátero como tal menciona lados [latera]; o 

triangular, ângulos [angulos]. Um triângulo [trigonum], qua triangu-

lar, possui três ângulos iguais a dois ângulos retos; qua trilátero, pos-

sui dois lados sempre maiores do que o terceiro.
251

 

Não obstante os predicados „triangular‟ e „trilátero‟ se apliquem exatamente às 

mesmas coisas – podendo, portanto, ser substituídos um pelo outro salva veritate, de 

sorte que são o mesmo, ou representam o mesmo, na realidade  –, eles expressariam 

conceitos diferentes. Nos palavras de Leibniz, são formalmente distintos, o primeiro 

contendo a noção de ângulos e o segundo de lados. O conceito que usualmente expres-

samos mediante o signo „triângulo‟ – o conceito de trígono, diz Leibniz – contém em si 

ambos os predicados; trata-se, a saber, do conceito  figura plana com três lados e três 

ângulos. Os dois predicados em questão, no entanto, não contêm um o outro. Nessa 

medida, pode-se dizer, a identidade de extensão não implica identidade de conteúdo 

conceitual. 

Leibniz sustenta a mesma posição em outros textos, em particular nos Novos En-

saios.
252

 Todavia, em outros momentos ele defende uma posição distinta. Em um ma-

nuscrito de data incerta, ele escreve:  
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Ser trilátero está em triângulo, e ser triângulo está em trilátero. Logo, 

triângulo e trilátero coincidem. Bem como ser onisciente e ser onipo-

tente. [Trilaterum esse inest triangulo, et triangulum esse inest trilate-

ro. Ergo coincidunt triangulum et trilaterum. Sic omniscium esse om-

nipotentem esse.]
253

  

Já em Elementa Calculi, de 1679, Leibniz escreve: 

Denomino „coincidentes‟ dois termos que contêm um o outro e não 

obstante são iguais. Por exemplo, o conceito de um triângulo coincide, 

com efeito, com o conceito de um trilátero – isto é, tanto quanto está 

contido em um está contido no outro. Às vezes isso não é evidente à 

primeira vista, mas se analisamos cada um chegaremos ao mesmo.
254

 

 

Há, pois, uma óbvia tensão no pensamento de Leibniz em torno da relação entre 

identidade de extensão e identidade de conteúdo conceitual. Pode-se aventar uma expli-

cação genética para o conflito, situando os respectivos textos em fases distintas do de-

senvolvimento da filosofia leibniziana. Gostaria, porém, de enfatizar o derradeiro com-

promisso de Leibniz com a tese segundo a qual identidade extensional implica identida-

de de conteúdo conceitual. A base de tal compromisso encontra-se na doutrina praedi-

catum inest subjecto, incorporada por Leibniz pelo menos desde o Discurso de Metafí-

sica de 1686 (bem antes dos Novos Ensaios, portanto). De acordo com essa doutrina, 

para citar uma famosa carta de Leibniz a Arnauld (de 1696), “em toda proposição afir-

mativa verdadeira … o conceito do predicado está sempre de alguma maneira incluído 

no do sujeito”
255

. Ora, se F e G têm a mesma extensão, então todo F é G e todo G é 

F. Dada a doutrina leibniziana, se todo F é G, o conceito G está contido no conceito 

F; em contrapartida, se todo G é F, o conceito F está contido no conceito G. Ora, se 

                                                                                                                                               

 

mesma coisa, enganar-nos-íamos, dado que, considerando bem, vê-se que os três lados e os três ângulos 

vão sempre juntos. […] Entretanto, pode-se sempre dizer, em abstrato, que o triângulo não é o trilátero, 

ou que as razões formais do triângulo e do trilátero não são as mesmas, como dizem os filósofos. São 

relações diferentes de uma e a mesma coisa.” (Nouveaux Essays, IV, 2, 1, in G. W. Leibniz, Die 

philosophischen Schriften (Berlin, Weidmannsche Buchhandlung, 1882), vol. 5, p. 343.) 
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G está contido em F e F está contido em G, ambos contém exatamente o mesmo. 

Logo, identidade de extensão implica identidade de conteúdo.  

Consideremos, agora, o que tem a dizer Kant. Ele igualmente definirá o conceito 

de triângulo (na acepção usual da palavra) como o conceito de uma figura plana com 

três lados e três ângulos; isto é, como o conceito de uma figura plana trilátera e triangu-

lar.
256

 Mas e quanto a esses dois últimos predicados? Nos Progressos da Metafísica, ele 

escreve: 

Juízos sintéticos são os que, através de seu predicado, ultrapassam o 

conceito do sujeito, na medida em que o primeiro contém algo que 

não era pensado no conceito do último: por exemplo, «todos os corpos 

são pesados». Ora, não perguntamos, aqui, se o predicado está ou não 

sempre vinculado [verbunden] ao conceito do sujeito; apenas dizemos 

que nesse conceito não ocorre pensar se o predicado deve necessaria-

mente ser-lhe acrescentado. Assim, por exemplo, a proposição «Toda 

figura trilátera possui três ângulos» (figura trilatera est triangula) [é] 

uma proposição sintética. Embora, com efeito, se penso três linhas en-

cerrando um espaço, seja impossível que três ângulos não sejam ali 

formados, ainda assim não penso, nesse conceito do trilátero, a incli-

nação recíproca desses lados, isto é, o conceito de ângulo não é real-

mente pensado nele.
257

 

Kant afirma que no conceito figura trilátera “não ocorre pensar se” figura tri-

angular “deve necessariamente ser-lhe acrescentado”. Nos termos de sua metáfora-guia 

na caracterização da distinção entre juízos analíticos e sintéticos, o predicado não está 

aqui contido no sujeito. Ou seja: a regra que prescreve as condições gerais de instancia-

ção de figura trilátera não encontra figura triangular entre suas cláusulas – nem vi-

ce-versa, deve-se reconhecer. Mas Kant indica, observe-se bem, que no juízo Toda 

figura trilátera é uma figura triangular o conceito do predicado está sempre vinculado 

ao conceito do sujeito, devendo “necessariamente ser-lhe acrescentado”. Com efeito, 

trata-se de um exemplo de juízo sintético a priori, que, como tal, dispõe de universali-

dade e necessidade estritas.  
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Ora, é mais do que razoável pensar que Kant não apenas subscreve o juízo Toda 

figura trilátera é uma figura triangular, como igualmente o juízo Toda figura trilátera 

é uma figura triangular, tomando ambos por verdades sintéticas a priori. Dado que 

compreende a forma Todo F é G como subordinação da inteira esfera do sujeito à do 

predicado – como afirmando que a extensão de F é parte da extensão de G, vale dizer 

–, o que se segue? Se a extensão de F é parte da extensão de G, e a extensão de G é 

parte da extensão de F, segue-se que as respectivas extensões de F e G são idênti-

cas.
258

 Logo, a concepção da forma lógica do juízo como modo de subordinação exten-

sional de conceitos, a par do reconhecimento da verdade dos dois juízos acima, com-

promete Kant com a admissão do caráter coextensivo dos conceitos figura triangular e 

figura trilátera. Por outro lado, se o conteúdo de F não é parte do conteúdo de G e o 

conteúdo de G não é parte do conteúdo de F, segue-se que F e G não têm o mesmo 

conteúdo. Ao sustentar o caráter sintético dos dois juízos acima, portanto, Kant com-

promete-se com a tese de que os conceitos figura triangular e figura trilátera possu-

em conteúdos diferentes. Pode-se concluir, com isso, que Kant está comprometido com 

a possibilidade de conceitos coextensivos mas de conteúdo diverso. Como vimos, o 

modelo nocional importa na negação dessa possibilidade. Por conseguinte, Kant está 

comprometido com a rejeição desse modelo de extensão conceitual. 

O mesmo compromisso emerge da concepção kantiana da aritmética. Em uma 

carta a Johann Schultz, contemporânea da segunda edição da Crítica, Kant escreve: 

Posso formar o conceito de uma mesma e única quantidade por meio 

de diferentes espécies de composição e separação [Art der Zusammen-

setzung und Trennung] (mas note que tanto adição quanto subtração 

são sínteses); objetivamente, o conceito formado é idêntico (como em 

qualquer equação); subjetivamente, porém, dependendo do tipo de 

composição pensada por mim a fim de chegar àquele conceito, os 

conceitos são assaz diferentes. Seja como for, portanto, meu juízo ul-

trapassa o conceito que tenho da síntese, na medida em que o juízo 

põe outra espécie de síntese (mais simples ou mais apropriada à cons-

trução) no lugar do primeira, embora determine o mesmo objeto. As-

sim, posso chegar a uma única determinação de quantidade mediante 

3+5, ou 12-4, ou 24, ou 2
3
, a saber, 8. Mas meu pensamento «3+5» 
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não incluiu o pensamento «24». Tampouco ele incluiu o conceito 

«8», cujo valor é igual a cada um destes.
259

 

  Façamos um breve retrospecto de nosso paralelo entre Leibniz e Kant. Ambos 

concebem a forma lógica da proposição categórica universal afirmativa em termos da 

subordinação integral da extensão do conceito do sujeito à extensão do conceito do pre-

dicado; outras formas proposicionais são compreendidas por ambos com base nesse 

paradigma. Ao contrário de Kant, porém, Leibniz entende a verdade de proposições da 

forma Todo F é G como a inclusão da noção do predicado na noção do sujeito, isto é, 

de G em F. Ora, se F e G têm a mesma extensão, então todo F é G e todo G é F. À 

luz da doutrina “praedicatum inest subjecto”, isso significa que G está contido em F 

e F está contido em G. Dado o caráter antissimétrico da relação estar contido em, 

isso tem por consequência, por sua vez, que F e G dispõem do mesmo conteúdo. 

Desse modo, ao entender a verdade da proposição categórica em termos que fazem dela 

o que Kant caracterizaria como uma proposição analítica, Leibniz compromete-se com a 

tese de que identidade extensional pressupõe identidade intensional. 

Sabemos, agora, que Kant não pode aceitar essa tese em toda a sua generalidade. 

A par da concepção da forma lógica do juízo como subordinação extensional de concei-

tos,  seu compromisso com o caráter sintético a priori da cognição matemática o obriga 

a reconhecer exemplos de conceitos coextensivos mas de conteúdo diverso. No caso da 

aritmética, esse reconhecimento é explícito. No caso da geometria, Kant não é tão explí-

cito como desejaríamos; ainda assim, dada sua concepção geral da verdade geométrica, 

ele deve reconhecer que conceitos como figura triangular, figura trilátera, figura 

cujos ângulos somam 160°, etc., são coextensivos mas diferem quanto ao conteúdo. 

Como vimos, porém, o modelo nocional da extensão conceitual pressupõe a tese de que 

identidade extensional entre dois conceitos implica sua identidade intensional. Ao me-

nos no caso de conceitos matemáticos, portanto, Kant compromete-se com a rejeição do 

modelo nocional. 

Cumpre extrair uma lição geral desse estudo de caso. Afinal, não é uma peculia-

ridade do conteúdo dos conceitos matemáticos que obriga Kant a entender a extensão 
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destes de maneira avessa ao modelo nocional.
260

 É a tese do caráter sintético a priori da 

matemática, junto com sua concepção da forma lógica do juízo como subordinação ex-

tensional de conceitos, que o vincula a tal compromisso. Isso indica que a coerência 

entre os pressupostos nucleares da lógica geral e da lógica transcendental comprometem 

Kant com a rejeição generalizada daquele modelo de extensão conceitual.  

 2.3.5. Um argumento geral contra o modelo nocional 

O modelo nocional da extensão conceitual é incompatível com a conjunção entre 

a concepção kantiana de forma lógica e a possibilidade de juízos sintéticos a priori. Por 

essa razão, Kant deve rejeitar que a extensão de qualquer conceito possa ser identificada 

ao complexo de seus inferiores por subordinação lógica. É possível mostrá-lo com o 

seguinte argumento. 

Seja p uma proposição qualquer da forma Todo F é G, vale dizer, uma proposi-

ção categórica, universal e afirmativa. À luz da caracterização da forma lógica da pro-

posição (ou do juízo) como modo de subordinação extensional de conceitos, p importa 

na afirmação da subordinação integral da extensão de F à extensão de G. Em outras 

palavras, se a proposição p é verdadeira, então a esfera do conceito F, seu sujeito lógi-

co, é parte da esfera de G, seu predicado. 

 De acordo com o modelo nocional, contudo, a extensão ou esfera lógica de um 

conceito é o complexo de seus inferiores por subordinação lógica, representável por 

uma hierarquia taxonômica de gênero e espécies (uma “árvore porfiriana”). Pressuposto 

o modelo nocional, tem-se então que a extensão de F, sujeito lógico de p, é o comple-

xo dos conceitos logicamente subordinados a F. Da mesma maneira, tem-se que a ex-

tensão de G, predicado de p, é o complexo dos conceitos logicamente subordinação a 

G.  

Todavia, se a verdade de p importa na inteira inclusão da esfera de F na esfera 

de G e a esfera de um conceito é o complexo de seus inferiores por subordinação lógi-

ca, dizer que a proposição p é verdadeira equivale a dizer que o complexo dos inferiores 

                                                 

 

260
 Determinar positivamente qual seja a concepção kantiana da extensão conceitual (não apenas de 

conceitos matemáticos, mas de conceitos em geral) é algo só poderá ser enfrentado depois do exame 

crítico dos modelos discriminados no presente capítulo. Essa determinação será tema do capítulo 

seguinte. 
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de F é parte do complexo dos inferiores de G. Isso significa, porém, que a totalidade 

dos conceitos logicamente subordinados a F é logicamente subordinada a G. Não é 

difícil ver que este último resultado, em conjunção com o princípio “Dictum de omni et 

nullo”, implica que o próprio conceito F é logicamente subordinado a G.  

Ora, se F está contido sob G, então G está contido em F. Sendo assim, a 

conjunção entre o modelo nocional e a concepção da forma lógica do juízo como modo 

de subordinação extensional de conceitos, ao lado de princípios constitutivos da subor-

dinação lógica, nos conduz a esta consequência: é condição da verdade de qualquer pro-

posição da forma Todo F é G que o conceito do predicado, G, esteja contido no con-

ceito do sujeito, F. Na terminologia kantiana, a verdade de qualquer proposição cate-

górica, universal e afirmativa é, necessariamente, uma verdade analítica. Naturalmente, 

a consequência é incompatível com inteligibilidade mesma do problema transcendental, 

à parte a solução que Kant pretende dar-lhe. Se a acolhêssemos, não haveria espaço se-

quer para a pergunta “Como são possíveis os juízos sintéticos a priori?”.
261

 

                                                 

 

261
 O defensor da interpretação nocional pode, por assim dizer, aparar a bala entre os dentes e sustentar 

que juízos sintéticos da forma Todo F é G importam, ao fim e ao cabo, na introdução do conceito G no 

conteúdo ou intensão de F. Nesse caso, embora o julgar consista na síntese entre o sujeito lógico e o 

predicado, ele resulta na conversão do segundo em uma nota analítica do primeiro. A natureza dessa 

conversão adquire especial relevo se o intérprete atribui a Kant, adicionalmente, a tese de que todo juízo é 

uma subordinação extensional de conceitos. Se o conteúdo de F é de início representado à parte do 

conteúdo de P – se inicialmente o conceito P não é representado como contido no conceito F –, ao 

subordinar a extensão de F à extensão de P, tomando o conceito F como contido sob o conceito P, o 

sujeito judicante vem a representar P em F. Considerada a extensão de um conceito como o conjunto de 

conceitos ou notas logicamente subordinados a ele – conceitos ou notas em cujo conteúdo mesmo ele se 

faz presente –, não poderia ser diferente. É o que parece sugerir Codato quando escreve: “Nos juízos 

analíticos, a representação do conceito P, como conceito parcial do conceito S, não exige que se vá além 

de S. Como tal, basta analisar S para que se verifique a inclusão de P em sua intensão. Nos juízos 

sintéticos, em contrapartida, a representação de P, como conceito parcial do conceito S, exige justamente 

que se vá além de S. Nesse caso, P não se encontraria previamente incluído na intensão de S, mas lhe 

seria acrescentado com base em uma relação externa.” (“Extensão e forma lógica na Crítica da Razão 

Pura”, p. 150-1. Ver também, do mesmo autor, “Lógica geral e lógica transcendental”, p. 129). De fato, 

Codato não afirma, com estas palavras, que o juízo sintético redunda na absorção do predicado pelo 

conteúdo do sujeito lógico. Todavia, ele sustenta, enfatizo, que “P não se encontraria previamente 

incluído na intensão de S”. De maneira implícita, ao menos, a sugestão é que posteriormente, como 

resultado do juízo, o conceito do predicado venha a residir no conteúdo do sujeito lógico: “lhe seria 

acrescentado com base em uma relação externa”. Todavia, esse tipo de resposta deixa o intocado o 

problema diagnosticado no modelo nocional. Com efeito, embora possamos coordenar duas notas F e 

G para formar um conceito H, o que está questão é a relação entre F e G, a qual não constitui um 

nexo analítico (isto é, uma não está contida na outra segundo o princípio de contradição). O ponto é 

contemplado pela recensão de Johann Schultz ao Philosophisches Magazin de J. A. Eberhard, que 

congregava a reação racionalista à Crítica da Razão Pura nos fins da década de 1780. Schultz escreve: 

“Deixe-se que alguém coloque no conceito do sujeito uma diversidade tal de notas que o predicado que 

intenta provar do sujeito pode ser derivado de seu conceito meramente segundo o princípio de 

contradição. Esse artifício de nada lhe ajuda. A Crítica concede-lhe semelhante juízo analítico sem 



104 
 

2.4. UM EXAME CRÍTICO DO MODELO HÍBRIDO 

2.4.1. O modelo na literatura 

O exame dos assim chamados modelos ôntico e nocional, tal como estipulados 

inicialmente, levou à sua rejeição como expressão da concepção de extensão conceitual 

subjacente à filosofia crítica de Kant. Tal rejeição não se pautou pelo simples confronto 

de cada um dos modelos com passagens do corpus kantiano arredias a eles. Embora 

tenha recorrido a esse expediente, ele serviu-me ao discernimento de compromissos 

teóricos centrais ao pensamento de Kant. Discernidos tais compromissos, procurei mos-

trar sua incompatibilidade com modelos em questão. 

Talvez se possa dizer, contudo, que minha distinção entre os dois modelos foi 

um tanto artificial, se não artificiosa. À luz da diversidade de caracterizações da exten-

são ou esfera lógica de conceitos que podemos encontrar nos escritos de Kant, mesmo 

aqueles associados ao período crítico, seria insensato atribuir-lhe uma concepção de 

extensão conceitual em termos tão excludentes – ou o conjunto das instâncias do con-

ceito, ou o complexo de seus inferiores por subordinação lógica. Alguns comentadores 

importantes de fato se inclinam a uma das alternativas em detrimento da outra; se isso 

não depõe contra a qualidade de seu trabalho, demanda-lhes o enfrentamento das difi-

culdades aqui apontadas.  

Mas por que, então, não ver na concepção de extensão conceitual esposada por 

Kant um “híbrido” dos dois modelos discriminados? 

Como assinalei anteriormente, há em princípio várias possibilidades de modelo 

híbrido da concepção kantiana de extensão conceitual. A mais simples seria caracterizar 

a extensão de um conceito – na perspectiva de Kant – como composta pelo complexo 

dos conceitos logicamente subordinados a ele e pelo conjunto de suas instâncias. Ela 

corresponderia ao que se demarcou como variante (EH0) do modelo. Confesso que não 

                                                                                                                                               

 

maiores disputas, mas levanta uma questão acerca do próprio conceito do sujeito e pergunta: como 

chegou-se a incluir essa diversidade de notas no conceito, que contém já proposições sintéticas? Prove 

primeiro a realidade objetiva de seu conceito, i.e., prove primeiro que qualquer uma de suas notas 

realmente pertence a um objeto possível, e então, tendo feito isso, prove que as outras notas pertencem à 

mesma coisa à qual pertence o primeiro sem elas próprias pertencerem à primeira nota.” (Schultz, 

Rezension von Eberhards Magazin, Ak. xx: 408-409). Para comentário a essa passagem, que documentam 

sua aprovação por Kant, ver L. W. Beck, “Can Kant‟s synthetic judgments be made analytic?”, p. 175-6. 
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encontrei na literatura um exemplo dessa opção interpretativa, que consiste, por assim 

dizer, no grau zero do modelo híbrido. Isso não significa que ele não exista. 

Outra opção seria conceber a extensão de um conceito como composta pelo con-

junto de suas instâncias possíveis (efetivas ou não) e pelo complexo de seus inferiores 

por subordinação lógica. Ela corresponde à variante (EH1) do modelo. Trata-se da posi-

ção de Schulthess, que distingue em Kant duas dimensões de extensão conceitual – o 

que denomina “extensão extensional” (extensionalen Extension), como “conjunto de 

objetos possíveis que caem sob um conceito”, e o que qualifica de “extensão intensio-

nal” (intensionalen Extension), o “conjunto de conceitos que caem sob um conceito”.
262

 

A mesma posição é defendida por Robert Hanna, que emprega „compreensão‟ 

(comprehension) para „Umfang‟
263

. Em suas palavras, “uma compreensão kantiana é 

uma entidade intensional híbrida.”
264

 Eis como ele a caracteriza: 

Um conceito tem tanto (a) uma intensão composta de características 

ou conceitos parciais, quanto (b) uma esfera ou compreensão. A inten-

são é um conjunto ordenado de facetas descritivas; e a esfera ou com-

preensão inclui tudo o que vai ao encontro dos critérios descritivos da 

intensão. [...] As características ou os conceitos parciais de um concei-

to estão contidas em sua intensão. [...] Em contraste, contidos sob essa 

intensão estão (a) todo conceito mais específico do que aquele concei-

to (é o que Kant por vezes denomina a „sphaera notionis‟ do conceito 

[...] ou compreensão nocional), e (b) o conjunto de todas as coisas 

atuais ou possíveis que satisfaçam os critérios descritivos da intensão 

(é o que irei denominar a compreensão objetal de um conceito).
265

 

O que Hanna denomina “compreensão nocional” de um conceito corresponde, 

isoladamente, à concepção de extensão conceitual que qualifiquei, justamente, de mode-

lo nocional. Por outro lado, o que ele denomina “compreensão objetal” corresponde, 

isoladamente, a uma ampliação do que qualifiquei de modelo ôntico. Os termos que 

Hanna emprega para caracterizá-la não são inteiramente claros. Ele diz que se trata do 

conjunto das “coisas atuais ou possíveis que satisfaçam” as notas do conceito em ques-

                                                 

 

262
 P. Schulthess, Relation und Funktion (Berlin, Walter de Gruyter, 1981), p. 16. Ver também B. Prien, 

Kants Logik der Begriffe (Berlin, Walter de Gruyter, 2006), p. 83-5. 
263

 Como vimos, a Lógica de Port-Royal emprega o termo correspondente (compréhension) para o que 

está contido em uma ideia.  
264

 Robert Hanna, Kant and the Foundations of Analytic Philosophy, p. 136n.  
265

 Id.ibid., p. 130.  
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tão. Se entendemos com isso um conjunto de coisas que realmente existem e de coisas 

que não existem, mas são meramente possíveis, a posição de Hanna parece estar com-

prometida com a noção de possibilia, o mesmo devendo ser dito da caracterização da 

“extensão extensional” por Schulthess. Como antecipei no início deste capítulo, reservo 

ao capítulo seguinte o exame crítico dessa noção no contexto da interpretação de Kant. 

Uma terceira possibilidade de modelo híbrido, assinalada como (EH2), consiste 

em tomar a extensão de um conceito como o conjunto de seus inferiores por subordina-

ção lógica e de suas instâncias (deixando indeterminado se apenas as efetivas ou ainda 

as  meramente possíveis) e das intuições dessas instâncias. 

Aparentemente, essa é a alternativa seguida por Longuenesse. Por um lado, ela 

escreve que “de um ponto de vista estritamente lógico, a noção de extensão em Kant é 

essencialmente herdada de Port-Royal”, consistindo “nas representações pensadas sob 

ele, sejam essas representações universais ou singulares (nos termos de Kant, sejam elas 

conceitos ou intuições)”
266

. Por outro lado, em certos momentos ela afirma que a exten-

são conceitual concerne aos “objetos pensados sob os conceitos combinados em juí-

zos”
267

. Essa concepção “relação de inclusão entre as extensões de conceitos (um con-

ceito A é subordinado ao conceito B apenas no caso de os subconceitos e os objetos 

contidos sob A serem também contidos sob B)”
268

. 

Todavia, por vezes Longuenesse sustenta que a relação entre um conceito e seus 

inferiores pertence à alçada da lógica geral. A tal relação caberia mais propriamente o 

título de subordinação, ao passo que à relação entre um conceito e suas instâncias seria 

mais apropriado o título de subsunção: 

Kant parece estar confundindo a subordinação de conceitos e a sub-

sunção de objetos sob conceitos. E de fato essas duas relações não são 

claramente distinguidas por ele. Elas não eram de modo algum distin-

guidas na lógica do século dezoito, onde a extensão de um conceito 

era indiferentemente os conceitos (espécies) subordinados a um dado 

conceito ou os indivíduos subsumidos sob ele. [...] Isso não deve mas-

carar o fato, porém, de que ele estava alerta para a diferença entre as 

duas relações. É precisamente por isso que ele (corretamente) restrin-

                                                 

 

266
 Longuenesse, Kant and the Capacity to Judge, p. 383n. 

267
 Id.ibid., p. 87. Cf. id.ibid., p. 325. 

268
 Id.ibid., p. 93-4. 
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ge o domínio da lógica que ele conhece a conceitos e subordinação de 

conceitos.
269

  

Observações como essas sugerem que há dois sentidos em que algo está “conti-

do sob um conceito”. De um lado, tem-se a relação representada em hierarquias per 

genus et differentiam, correspondendo à subordinação lógica entre conceitos. Trata-se, 

nesse caso, de uma relação entre universais. De outro lado, tem-se a relação entre um 

conceito e suas instâncias. Trata-se, então, da relação entre um universal e um particu-

lar. Esses dois sentidos corresponderiam a dois sentidos de „extensão‟ ou „esfera‟ na 

filosofia kantiana. Tal posição é subscrita por Anderson, que distingue em Kant entre 

um “sentido puramente lógico de extensão”, que corresponde à noção de subordinação 

lógica, e a ideia de “extensões não-lógicas”, que compreenderiam “os objetos ou intui-

ções” que, pode-se dizer, “caem sob um conceito”
270

. 

2.4.2. Argumentos contra o modelo 

No que toca à variante (EH1) do modelo híbrido, pode-se especular que sua mo-

tivação não seja apenas dar conta da pluralidade de caracterizações da extensão concei-

tual que encontramos em Kant. Ao caracterizar uma das dimensões da extensão do con-

ceito como o conjunto dos objetos possíveis sob o mesmo, não é improvável que aque-

les que seus defensores tenham em vista os embaraços do assim chamado modelo ônti-

co, como seu conflito com os princípios lógicos da especificação e da relação inversa. 

Um dos preços a pagar por essa opção, porém, é a explicação do que se entende por 

„objetos possíveis‟ nesse contexto; e se há mais de uma maneira de compreender a ex-

pressão, nem todas parecem consistentes com a concepção kantiana da possibilidade, 

como se verá no capítulo seguinte.  

Todavia, de imediato se pode levantar duas objeções a essa variante do modelo. 

A primeira objeção é a seguinte. Se aceitamos a variante, devemos aceitar que há mais 

de um tipo de relação entre um conceito e o que se encontra na sua extensão. Primatas 

individuais não são divisíveis em espécies, tampouco dispõem de relações lógicas com 

o que quer que seja. Em contrapartida,  humano, isto é, o conceito, não é um primata. 
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 Id.ibid., p. 92n. 

270
 Anderson, “It adds up after all”, p 512n28, onde ele igualmente atribui a posição a Longuenesse. 
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Sendo assim, a variante frustra o que seria um natural desideratum do esforço de inter-

pretação de Kant: dar conta, se possível, da unidade da noção interpretada. 

A segunda objeção é, creio, mais decisiva. Com efeito, o mero fato de adicionar 

uma dimensão à extensão de um conceito, a par do complexo dos seus inferiores por 

subordinação lógica, não exime o modelo resultante das implicações que, vimos, põem 

o modelo ôntico em dificuldades. Se A implica B, a conjunção de A e C implica igual-

mente B. E se conceber a extensão de um conceito como o complexo dos conceitos que 

lhe são logicamente subordinados acarreta – dada a concepção kantiana da forma lógica 

do juízo – a impossibilidade de juízos sintéticos a priori, o modelo que resulta daquela 

adição tem a mesma consequência. 

Ambas as objeções incidem, é claro, sobre a variante (EH2) do modelo híbrido. 

Ademais, é de se questionar a adição de intuições à extensão de conceitos. Pode-se ar-

gumentar que o termo „intuição‟, tal como é empregado por Kant, comporta ao menos 

dois sentidos: o estado mental de intuir e aquilo que, nele ou com ele, é intuído. Toma-

do no primeiro sentido, a adição de intuições à extensão de um conceito importa no 

problema da unidade da noção de extensão conceitual, mencionado acima. Se o toma-

mos no segundo, a adição é supérflua. 

Mas quanto à versão-limite do modelo híbrido (EH3)? Nesse caso, não se trata 

de ver na extensão de um conceito um composto de noções e objetos (mais, talvez, as 

intuições dos últimos). Trata-se antes atribuir certa equivocidade ao uso kantiano de 

„Umfang‟ para designar a extensão de conceitos. Haveria, a rigor, dois gêneros distintos 

de extensão conceitual. Do ponto de vista da lógica geral, a extensão de F compreen-

deria o complexo dos conceitos logicamente subordinados a F. Do ponto de vista da 

lógica transcendental, diríamos, a extensão de F cobriria os objetos representáveis co-

mo Fs, bem como suas representações singulares. Ora, se o que vale para a lógica geral 

vale para todo pensamento possível, é difícil ver como essa versão escaparia das difi-

culdades flagradas no modelo nocional. Por outro lado, essa versão extrema do modelo 

híbrido leva ao extremo o problema da unidade da noção de extensão diagnosticado 

acima.  

Assim, não apenas é difícil ver como qualquer dessas variantes conseguiria pre-

servar a coerência entre lógica geral e lógica transcendental, como nenhuma delas ofe-

rece uma explicação filosófica da pluralidade de caracterizações da extensão de concei-
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tos na obra de Kant – uma explicação que lance luz sobre sua diversidade mas nos per-

mita ver, ao mesmo tempo, alguma unidade sob elas.  

No próximo capítulo, apresento um modelo alternativo que pretende satisfazer 

tais requisitos. O modelo exigirá vincular a ideia de extensão de um conceito F à no-

ção de possibilidade de Fs, sem que isso redunde na estipulação de possibilia. O escla-

recimento desse vínculo demandará distinguir, com Kant, duas noções de possibilidade. 

Isso, por sua vez, conduzirá à distinção de duas dimensões no conteúdo de conceitos 

objetivamente válidos – algo que antecipei vagamente acima. 

  



 

 

3 Estrutura Conceitual, Possibilidade e Objeto 

 

Neste capítulo, desenvolvo uma interpretação da concepção kantiana da estrutu-

ra conceitual que se pretende imune aos problemas apontados nos modelos de extensão 

conceitual expostos no capítulo anterior, tendo em vista a coerência entre lógica geral e 

lógica transcendental em Kant.  

A primeira seção do capítulo explora algumas metáforas empregadas por Kant 

na descrição da extensão conceitual, para sustentar que a extensão de um conceito, tal 

como ele a concebe, corresponde ao que qualifico de seu âmbito de instanciação possí-

vel. Em um nível de consideração próprio à lógica geral, trata-se do âmbito do que con-

ta como instância de F, circunscrito por um critério de distinção entre Fs e não-Fs em 

geral – critério que corresponde ao conteúdo de F tal como considerado nesse nível, 

desdobrável mediante um juízo analítico. Dessa maneira, a extensão de um conceito diz 

respeito aos seus objetos ou instâncias – como sugere o modelo ôntico –, embora trata-

se aqui do que pode ser seu objeto ou instância. Mas esse âmbito pode ser dividido; ao 

fazê-lo, o representamos ou descrevemos em termos dos conceitos que lhe são logica-

mente subordinados, porque circunscrevem partes de sua extensão em conformidade 

com a regra de classificação interna a seu conteúdo. Com isso, reivindica-se, por assim 

dizer, a verdade do modelo nocional. 

A segunda seção do capítulo expande essa interpretação a fim de esclarecer em 

que medida, dada uma concepção da forma do juízo como subordinação extensional de 

conceitos, é concebível um juízo no qual a esfera do sujeito é parte da esfera do predi-

cado embora este não esteja contido naquele. Trata-se, com efeito, de explicar a concep-

tibilidade de um juízo sintético – em particular, de um juízo sintético a priori – à luz 

dessa visão de forma lógica.  

Com esse propósito, distingo um segundo nível de consideração da extensão de 

um conceito, que tem como contrapartida um segundo nível de consideração do conteú-

do conceitual. Sua caracterização requer elucidar a distinção kantiana entre possibilida-

de lógica e possibilidade real – e, com ela, a noção de realidade ou validade objetiva de 

um conceito. Procura-se mostrar como a interpretação proposta poderia dar sentido à 

ideia de que a investigação transcendental tem um caráter ontológico. 
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3.1. UM MODELO ALTERNATIVO DE EXTENSÃO CONCEITUAL 

3.1.1. A extensão do conceito como seu âmbito de instanciação possível 

Comecemos por considerar uma sugestiva passagem da seção “Do uso regula-

tivo das ideias da razão pura”, no apêndice à Dialética Transcendental. Nela, Kant com-

para conceitos a pontos de vista dotados, como tais, de um “horizonte”:      

Pode-se considerar cada conceito como um ponto que, como o ponto 

de vista de um observador, tem seu horizonte, isto é, uma pluralidade 

de coisas [eine Menge von Dinge] que podem ser representadas e co-

mo que avistadas a partir dele. No interior desse horizonte tem de po-

der ser dada ao infinito uma pluralidade de pontos, cada um dos quais 

tem por sua vez um alcance de visão mais restrito; isto é, toda espécie 

contém subespécies de acordo com o princípio de especificação, e o 

horizonte lógico é constituído apenas por horizontes menores (subes-

pécies), mas não por pontos que não possuem extensão [Umfang] al-

guma (indivíduos).
271

  

Assim como linhas e figuras não são compostas por pontos geométricos carentes 

da extensão (Ausdehnung) própria a qualquer espaço determinado, o horizonte lógico 

não se resolve em indivíduos ou representações que, não dispondo da generalidade que 

caracteriza essencialmente os conceitos, carecem da extensão (Umfang) própria a estes. 

Explorando essa analogia espacial – que o português decerto favorece
272

 –, Kant em-

presta certa plasticidade à noção de divisão lógica, na qual, segundo a Lógica de Jäsche, 

“divido a esfera do conceito, não o próprio conceito”
273

. Evidentemente, a remissão da 

passagem da Dialética a tal noção demonstra que a analogia serve à elucidação, por 

Kant, do que ele entende por extensão conceitual.  

É também evidente que o modo como Kant maneja a analogia vai de encontro ao 

que chamei de modelo “ôntico” da extensão conceitual. De acordo com o último, lem-

bremos, a extensão de um conceito é o conjunto dos entes que o instanciam. Como a 

                                                 

 

271
 A658/B687. 

272
 Noto, porém, que o paralelo entre Ausdehnung e Umfang em minha glosa da passagem da Dialética 

não é uma projeção gratuita do português sobre o texto kantiano. Que o paralelo não escape a Kant, pode-

se presumir tendo em vista seu uso do latim „extensio‟ como equivalente de extensão espacial 

(Ausdehnung) e do alemão de raiz latina „extensiv‟ para a consideração da amplitude ou “extensão” 

(Umfang) da cognição. Comparar, por exemplo, Diss §15, Ak. ii: 403, para o primeiro uso, com L, Ak. ix: 

48, para o segundo. 
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identidade de um conjunto é determinada por seus membros, a esfera lógica de um con-

ceito, à luz do modelo, é constituída por suas instâncias. Em contrapartida, se a exten-

são conceitual é infinitamente divisível – como é o horizonte na metáfora kantiana –, ela 

é constituída apenas por esferas menos amplas, mas não pelos indivíduos que porven-

tura caiam sob o conceito. Trata-se do argumento a partir do princípio da especificação, 

apresentado na crítica ao modelo ôntico desenvolvida no capítulo anterior. 

Todavia, quer a metáfora kantiana selar um compromisso com o que chamei de 

modelo “nocional”? Ao escrever que “o horizonte lógico é constituído apenas por hori-

zontes menores”, Kant parece sugerir que a extensão de um conceito equivale ao com-

plexo infinitamente especificável de seus inferiores por subordinação lógica, tal como 

prevê o modelo. Se a extensão de F é constituída por extensões menos abrangentes 

encerradas nela, e estas correspondem a conceitos de espécies e subespécies do gênero 

representado por F, tal conclusão parece inevitável. Ora, já sabemos das dificuldades 

de acomodar esse modelo de extensão conceitual com compromissos filosóficos básicos 

de Kant. E se tais dificuldades se mostraram insanáveis, as interpretações híbridas que 

motivam tampouco se revelaram satisfatórias. 

Creio, porém, que um olhar mais detido à passagem da Dialética indica uma al-

ternativa aos modelos de extensão conceitual discutidos até aqui. A chave para essa al-

ternativa encontra-se na maneira como Kant caracteriza o horizonte lógico. O horizonte 

de um conceito, lemos, é “a pluralidade das coisas que podem ser representadas e como 

que avistadas a partir dele”. Nas passagens das Lições de Lógica que sugerem a atribui-

ção a Kant do modelo ôntico da extensão conceitual, encontramos quase as mesmas 

palavras. Na Logik Dohna-Wurdlacken, recordemos, é dito que a esfera lógica é a “plu-

ralidade de coisas [Menge der Dinge] contidas sob o conceito”
274

. Nos termos da Wie-

ner Logik, por sua vez, ela corresponderia à “pluralidade de coisas [Menge der Dinge] 

que estão subordinadas sob o conceito”
275

. São quase as mesmas palavras empregadas 

na Dialética. A diferença relevante não reside, bem entendido, no caso do adjunto – 

dativo na Crítica e genitivo nas Lições –, um mero detalhe gramatical. Enquanto as pas-

sagens das Lições parecem afirmar que a extensão de um conceito é composta por suas 
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instâncias, a passagem da Crítica afirma que a extensão de um conceito, seu “horizon-

te”, concerne às coisas que podem ser representadas por seu intermédio.  

Gostaria de explorar essa pequena nuance. Ela sugere um modelo de interpreta-

ção da concepção kantiana de extensão conceitual alternativo aos discutidos até aqui. 

Em uma formulação preliminar, a alternativa consiste em tomar a extensão de um con-

ceito, não como o conjunto de suas instâncias ou o complexo dos seus inferiores por 

subordinação lógica – tampouco, a propósito, como a união de ambos –, mas como o 

universo do que é representável por seu intermédio; em outras palavras, como o univer-

so do pode instanciá-lo. 

Ora, é precisamente nesses termos que a Lógica de Jäsche caracteriza a ideia de 

divisão lógica, invocada na crítica ao modelo ôntico e comumente associada ao modelo 

nocional: 

Todo conceito contém um múltiplo sob si [ein Mannigfaltiges unter 

sich], na medida em que ele é concordante, mas também na medida 

em que é discordante. A determinação de um conceito com respeito a 

todos os possíveis contidos sob ele [in Ansehung alles Möglichen, was 

unter ihm entalten ist], na medida em que se oponham entre si, isto é, 

em que se distingam uns dos outros, denomina-se divisão lógica do 

conceito. O conceito superior é denominado conceito dividido (divi-

sus); os conceitos inferiores, membros da divisão (membra dividen-

tia).
276

 

A divisão lógica, como vimos, é a divisão da extensão do conceito. A passagem 

afirma que ela consiste na determinação do conceito “com respeito a todos os possíveis 

contidos sob ele”. É natural entender essa afirmação como implicando que a que a ex-

tensão do conceito abrange aquilo que pode ser seu objeto – talvez seja lícito dizer, a 

pluralidade dos objetos possíveis desse conceito. Dividi-lo consiste, assim, em discernir 

partes do esfera total desses possíveis – as quais, por sua vez, são representadas pelos 

conceitos logicamente subordinados a ele. 

De acordo com a interpretação aqui recomendada, pois, a extensão de um con-

ceito, própria à sua contribuição na intencionalidade de nossa representação – enquanto 

modo de consciência de objetos como tais, sob aspectos que possibilitam a distinção 

entre representar e representado –, compreende o que pode ser objeto de consciência 
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mediante sua aplicação, sendo reconhecido como sua instância. Tal sugestão é contem-

plada por outros usos de metáforas espaciais na caracterização da extensão conceitual 

por Kant. Na Logik Dohna-Wurdlacken, por exemplo, lemos que a esfera lógica de um 

conceito é seu “círculo de aplicação [Zirkel der Anwedung]”
277

, texto que por sua vez 

ecoa a observação, nas Reflexões, de que “todo conceito tem um âmbito de aplicação 

[Umfang der Anwendung] e limites de conteúdo [Schranken des Inhalts]”
278

. Na esteira 

dessas descrições, recomendo que entendamos a extensão de um conceito, tal como 

Kant a concebe, como seu âmbito de instanciação possível. 

Talvez se retruque que não faço mais do que reciclar metáfora e mais metáfora, 

sem determinar em que isso difere das interpretações discutidas anteriormente, ou como 

isso poderia contornar os problemas diagnosticados nas mesmas.  Nesta primeira parte 

do capítulo, pretendo dar alguma clareza e distinção ao modelo alternativo proposto e 

mostrar que ele possui considerável lastro textual. Paralelamente, procurarei explicar 

por que ele permite acolher de forma coerente os diferentes textos que motivam a asso-

ciação da concepção kantiana de extensão lógica aos modelos ôntico e nocional, sem 

confundir-se com qualquer dos dois. Sendo bem sucedido nessa tarefa, terei retirado a 

principal motivação do que qualifiquei de leituras híbridas da teoria de Kant, a saber, 

dar conta das passagens aparentemente conflitantes em que ele caracteriza a esfera lógi-

ca dos conceitos. Por essa razão, não dedicarei uma seção exclusivamente ao confronto 

do modelo alternativo com o modelo híbrido. 

Obviamente, a credibilidade da alternativa aqui recomendada não pode depender 

apenas da sua capacidade de assimilar as inúmeras passagens do corpus kantiano em 

que a noção de extensão conceitual é empregada. Deve-se igualmente mostrar que o 

modelo alternativo é imune aos impasses sistemáticos a que estão sujeitos seus concor-

rentes, sendo capaz de iluminar as relações entre lógica geral e lógica transcendental em 

Kant. Pretendo fazê-lo no curso do capítulo.   
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3.1.2. Possibilidade sem “possibilia” 

Segundo a interpretação da posição kantiana recomendada aqui, a extensão de 

um conceito F não se resolve na pluralidade de coisas que de fato o instanciam, o con-

junto dos Fs, ao contrário do que prevê o modelo ôntico; tampouco deve ela ser as-

similada ao complexo dos inferiores de F por subordinação lógica, ao contrário do que 

advoga o modelo nocional; nem por isso ela consiste em um amálgama de objetos e 

conceitos, como sustentam interpretações ligadas ao modelo híbrido. De acordo com a 

leitura que se está recomendando, a extensão conceitual concerne, de fato, aos objetos 

do conceito; isso não a confina aos existentes, porém, mas compreende os representá-

veis por este último, aquilo que pode instanciá-lo.  

Foi dito que essa interpretação é capaz de oferecer uma unificada e coerente da 

concepção kantiana de extensão conceitual, que acolhe as diferentes passagens do cor-

pus kantiano que tratam do tema e não está sujeita aos problemas identificados nos mo-

delos concorrentes. Mas o exato conteúdo dessa alternativa é ainda pouco claro, deve-se 

admitir. Um modo de avançar em seu esclarecimento é marcar o que ela não significa, 

pondo de lado eventuais incompreensões do que se tem em vista.  

Há uma leitura da ideia-chave – a extensão de um conceito concerne ao que po-

de instanciá-lo, os objetos representáveis pelo mesmo – que merece ser examinada e 

rejeitada. No capítulo anterior, ao criticar o modelo ôntico da extensão conceitual, indi-

quei que talvez se quisesse expandi-lo para responder às objeções ali apresentadas. Tal 

expansão consistiria em sustentar que a esfera lógica de um conceito compreende não 

apenas suas instâncias efetivas, mas também suas instâncias possíveis. Ao analisar dife-

rentes versões do assim chamado modelo híbrido, tal estratégia emergiu – a par de ele-

mentos do modelo nocional – nas interpretações de Schulthess e Hanna.
279

 Este último, 

lembremos, sustenta que a “compreensão objetal” de um conceito, segundo Kant, con-

siste no “conjunto de todas as coisas atuais ou possíveis que satisfaçam os critérios des-

critivos da intensão”
280

. Aparentemente, isso importa em tomar a extensão de um con-

ceito F como o conjunto formado pelos objetos existentes e pelos objetos possíveis 
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que disponham da propriedade F. Ora, caracterizá-la nesses termos sugere atribuir a 

Kant um compromisso com a ideia de possibilia.
281

 

A ideia é escorregadia. Sua articulação, com efeito, está sujeita a alguns desli-

zamentos de sentido no uso de termos como „ser‟, „existência‟, „efetividade‟, „atuali-

dade‟. Em uma formulação genérica, comprometer-se com possibilia equivale a afirmar 

que há indivíduos possíveis mas não existentes. Decerto, se a posição é interpretada 

como a afirmação de que existem seres que não existem, ela incorre em contradição. 

Grosso modo, há diante disso duas alternativas para o partidário de possibilia.
282

 A pri-

meira alternativa, associada a Meinong, importa em sustentar que a formulação acima 

mobiliza dois tipos de quantificação existencial e, com isso, dois sentidos de „ser‟ ou 

„existir‟ – o mero subsistir e a existência real. Diz-se, com isso, que possibilia “são” ou 

“subsistem”, embora não existam realmente. A segunda alternativa, associada ao rea-

lismo modal de David Lewis, consiste em tomar a noção de existência como unívoca e 

sustentar que possibilia são indivíduos que não existem no mundo atual (o nosso), mas 

existem em outros mundos possíveis (mundos deveras existentes, embora distintos do 

nosso)
283

. Em um caso como no outro, as entidades às quais ordinariamente reputamos 

existência ou efetividade formam apenas um subconjunto de tudo o que há.  

Um exame detalhado das discussões em torno do tema escapa do foco deste tra-

balho. Para os presentes fins, a questão relevante é se Kant está em posição de acolher a 

noção de possibilia, em uma versão adequada à concepção de extensão conceitual como 

conjunto dos objetos possíveis representados por um conceito. Algumas passagens do 

corpus kantiano parecem, de fato, sugerir algo como a noção. Vimos, acima, como a 
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Lógica de Jäsche caracteriza a divisão lógica – divisão da extensão conceitual – como a 

determinação dos possíveis contidos sob o conceito. Já na Crítica da Razão Pura, ao 

explicar a natureza do juízo infinito, Kant escreve: 

Ora, mediante a proposição «A alma é não mortal», decerto realizei 

uma verdadeira afirmação no que toca à forma lógica, uma vez que 

pus a alma no interior do âmbito ilimitado dos seres que não morrem. 

Ora, visto que aquilo que é mortal contém uma parte do inteiro âmbito 

dos seres possíveis, mas o que não morre a outra, minha proposição 

nada diz senão que a alma é uma dentre a infinita pluralidade de coi-

sas que restam se retiro tudo o que seja mortal. Mas a esfera infinita 

do possível é, com isso, limitada apenas na medida em que o mortal é 

separado dela, e alma é posta no espaço restante de sua extensão 

[ihres Umfangs].
284

 

Não me demorarei, aqui, sobre a concepção kantiana de juízo infinito. A passa-

gem deixa claro que a peculiaridade desse tipo de juízo não pode ser reconhecida pela 

lógica formal, visto que, do ponto de vista de sua forma, ele pode ser assimilado ao ju-

ízo afirmativo. Sua consideração compete antes à lógica transcendental, que atende “ao 

valor ou conteúdo da afirmação lógica feita em um juízo mediante um predicado mera-

mente negativo”
285

. Apenas chamo a atenção para o modo como Kant caracteriza o con-

teúdo A alma é não mortal. Nele, representa-se o sujeito “no âmbito ilimitado [in den 

unbeschränkten Umfang]” dos seres designados pelo predicado negativo. Em oposição 

contraditória, os predicados mortal e não-mortal dividem o “inteiro âmbito dos seres 

possíveis [dem ganzen Umfange möglicher Wesen]”, ainda que o último apenas limite o 

primeiro sem constituir, propriamente, qualquer determinação de objeto. 

Um conceito limita a “esfera infinita do possível [die unendliche Sphäre alles 

Möglichen]”, embora o predicado negativo apenas marque uma região da possibilidade 

à parte da representada pelo predicado negado, sem contudo determiná-la. Kant reserva 

um papel central a essa ideia – um conceito delineia uma região no universo das possi-
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bilidades – no capítulo final da Dialética, “O ideal da razão pura”, quando discute o 

“princípio da determinação completa”
286

. Isso poderia sugerir, a alguns, que a esfera do 

conceito como que circunscreve um subconjunto no conjunto total dos objetos possí-

veis. Nessa medida, a concepção kantiana de extensão conceitual estaria comprometida 

com a noção de possibilia, como sugere uma interpretação como a de Hanna. 

Creio, porém, que há outra maneira de entender a metáfora da extensão de um 

conceito como uma região na totalidade do possível. De imediato, cumpre mostrar que 

Kant não está em posição de aceitar a noção de possibilia. Com efeito, essa noção pres-

supõe que o âmbito do possível é, por assim dizer, maior do que o âmbito do existente: 

há seres possíveis que não existem (no mundo atual, pelo menos), embora tudo o que 

exista seja possível. Ora, a Crítica rejeita frontalmente tal pressuposto. Quanto a isso, os 

textos relevantes são os “Postulados do pensamento empírico em geral”, em que Kant 

estabelece os princípios de aplicação das categorias da modalidade, e a seção “Sobre a 

impossibilidade de uma prova ontológica da existência de Deus”. 

Em ambos, o pressuposto é atacado na sua encarnação wolffiana. Wolff define a 

filosofia como “ciência dos possíveis enquanto podem ser”
287

. A possibilidade da coisa 

é identificada por Wolff com a possibilidade do seu conceito, entendida como consis-

tência interna de suas notas constituintes. Exceto no caso de Deus, porém, a mera possi-

bilidade do conceito não acarreta por si só a existência de seu objeto. Nessa medida, se 

o objeto finito existe é porque algo vem a ser acrescentado à possibilidade inscrita no 
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seu conceito. A existência é, pois, um complemento desta última: “Defino aqui a Exis-

tência como complemento da possibilidade [...]. A existência é também denomina Atu-

alidade.”
288

 

Tanto nos “Postulados” quanto na seção “Sobre a impossibilidade de uma prova 

ontológica da existência de Deus”, o cerne da crítica de Kant aos racionalistas é que eles 

teriam confundido possibilidade lógica, vale dizer,  a coerência interna de um conceito, 

com a possibilidade real, atinente às coisas que se presume representadas mediante o 

conceito. Não me deterei, por ora, sobre a distinção kantiana entre possibilidade lógica e 

real, deixando para discuti-la na segunda parte do capítulo. Creio que em ambos os tex-

tos mencionados é possível isolar argumentos que não dependem dela, mas antes lhe 

servem de lastro.
289

  

Tome-se os “Postulados”. Naturalmente, é Wolff que Kant tem em vista quando 

denuncia, ali, a “miséria” das inferências pela quais “geramos um grande reino de pos-

sibilidade, do qual todo o efetivo (todo objeto da experiência) é apenas uma pequena 

parte”
290

. No caso, trata-se de inferir, da proposição universal (e analítica) Todo efetivo 

é possível, a particular Algum possível é efetivo, que por sua vez “parece significar o 

mesmo que Muito do possível não é efetivo”
291

. Se do ponto de vista da silogística tradi-

cional a inferência inicial é válida (mediante conversio per accidens), não é demais no-

tar que a seguinte carece de validade de um ponto de vista estritamente lógico. O ra-

ciocínio descrito por Kant apenas parece bem fundado, como o próprio nota.
292

 De todo 

modo, ele serve de base para a suposição de que “se poderia aumentar o número do pos-

sível sobre o do efetivo, visto que algo tem de ser acrescentado ao primeiro para cons-
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tituir o segundo”
293

. Essa, justamente, é a suposição wolffiana de que a existência é um 

complemento da possibilidade.  

Sobre ela, Kant escreve: “Não reconheço essa adição como possível. Por aquilo 

que deveria ser adicionado ao possível seria impossível.”
294

 A observação não é inteira-

mente clara, mas creio que pode ser lida como a indicação cifrada de uma reductio. 

Aquilo que deve ser acrescentado ao meramente possível a fim de convertê-lo em efe-

tivo é, de sua parte, possível ou impossível. Se for impossível, não se trata de algo que 

possa cumprir o papel que lhe fora previsto – não há nada, porque não pode haver, a ser 

acrescentado. Se, por outro lado, trata-se de algo possível, ou consiste em algo que não 

apenas é possível, mas efetivo, ou em algo meramente possível, mas não efetivo. No 

primeiro caso, trata-se de algo que demanda, dada a suposição inicial, a complementa-

ção do meramente possível – mas então a concepção wolffiana seria circular ou geraria 

um regresso ao infinito. No segundo caso, aquilo a ser acrescentado em nada pode con-

tribuir para a conversão do possível em efetivo – porque se trata, afinal, de uma mera 

possibilidade (algo que não existe, mas pode existir).
295

 

Ao comentar a passagem em questão, Guyer crê ver nela um mau argumento. 

Em primeiro lugar, afirma, o “lema, segundo o qual tem de haver algo possível que não 

é efetivo, segue-se das premissas anteriores apenas por implicatura conversacional, não 

formalmente”
296

. Já vimos, porém, que Kant não subscreve o referido lema, tampouco a 

inferência com a qual se pretende estabelecê-lo. Trata-se, ao invés disso, de um equí-

voco que ele denuncia no raciocínio do racionalista (e o alvo principal, indicou-se, é 

Wolff). Guyer, contudo, pretende identificar “um problema mais sério” no argumento. 

De acordo com ele, Kant confunde “uma coisa que seria natural contrastar com o con-

ceito geral do possível, a saber, aquilo que é impossível, com o que deve ser adicionado 
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ao conceito de uma coisa particular como possível a fim de que ela seja efetiva.”
297

 

Aquilo que deveria ser adicionado, como sustentaria o próprio Kant, é a conexão do 

conceito com a percepção. Nessa medida, a extensão do conceito do possível é mais 

ampla do que a do conceito do efetivo: “a esfera do possível pode ser maior do que a do 

efetivo, visto que podemos formar conceitos de objetos para os quais não dispomos de 

evidência empírica na forma de percepção.”
298

 

As considerações de Guyer, arrisco-me dizer, repousam sobre uma leitura equi-

vocada da posição kantiana nos “Postulados”. De fato, Kant vincula a aplicação da ca-

tegoria modal da efetividade (Wirklichkeit) à percepção. Ao contrário do que afirma 

Guyer, porém, não se trata de vincular a própria existência dos objetos (mesmo en-

quanto fenômenos) à sua percepção, tampouco à disponibilidade de evidências percep-

tivas que confirmem a verdade do juízo correspondente, Existe um F. Em uma passa-

gem representativa, à qual retornarei no decorrer do capítulo, Kant escreve: 

O postulado relativo à cognição da efetividade das coisas exige uma 

percepção e, portanto, uma sensação acompanhada de consciência; 

não exige, é certo, consciência imediata do próprio objeto cuja exis-

tência deverá ser conhecida, mas sim o acordo desse objeto com al-

guma percepção efetiva segundo as analogias da experiência, que re-

presentam todo o vínculo real em uma experiência em geral.
299

 

De acordo com a passagem, é a cognição da efetividade do objeto que depende 

da percepção correspondente ao conceito deste. Tal certificação de existência pode ba-

sear-se diretamente no testemunho dos sentidos, quando o objeto se faz ele próprio pre-

sente ao sujeito, ocupando uma região discernível de seu campo perceptual, ou pode se 

dar indiretamente, quando a existência de uma entidade não-percebida é atestada a partir 

de seus efeitos no percebido – o que supõe divisar uma cadeia causal, em conformidade 

com as analogias da experiência.
300

 Guyer, por seu turno, faz um movimento curioso. 
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Primeiramente, ele assimila a disponibilidade de evidência perceptual à noção mesma 

de existência fenomênica, a única em questão na categoria esquematizada da efetivi-

dade. Em seguida, ele assume a possibilidade do que está além de qualquer evidência 

empírica – mas tal possibilidade, por coerência, não pode ser fenomênica. Finalmente, 

supondo a existência (fenomênica) supõe a adição da percepção a essa possibilidade 

(não-fenomênica), ele sustenta que a extensão do possível é maior do que a do efetivo. 

Explicitamente a contrapelo do texto de Kant, a posição de Guyer envolve, de 

resto, supor que a adição da percepção ao conceito de um objeto equivale à determina-

ção lógica deste último; do contrário, tal adição não poderia fazer da esfera da existên-

cia (que ele assimila à percepção) uma limitação da esfera do possível. Que tal suposi-

ção seja estranha a Kant fica ainda mais claro na seção “Sobre a impossibilidade de uma 

prova ontológica da existência de Deus”.  

Uma das linhas de argumento desenvolvidas ali apela para a distinção entre pre-

dicados lógicos e predicados reais. Como se procurou frisar anteriormente
301

, a distin-

ção tem um caráter primariamente funcional. Um conceito é predicado lógico no con-

texto de certo juízo categórico quando ocupa o lugar daquilo que é afirmado ou negado 

de algo nesse juízo; ele ademais é um predicado real se determina – afirmativa ou nega-

tivamente – o sujeito lógico do juízo, o que pressupõe que representa uma propriedade 

que não seja refletida por nota alguma do conceito do sujeito. Nessa medida, a distinção 

não é necessariamente exclusiva – um conceito pode ter a função de predicado lógico e 

real.  

De acordo com Kant, porém, há conceitos que não podem, em contexto algum, 

exercer a função de predicado real – porque não representam propriedades de objetos. É 

o caso do conceito de efetividade ou existência. Um juízo existencial, em que o conceito 

de existência exerce a função de predicado lógico, em vez de atribuir uma propriedade 

peculiar a um objeto, é a posição do próprio objeto do conceito, nele representado de 

                                                                                                                                               

 

observável, mas cuja existência é inferida a partir de observações que confirmam uma hipótese construída 

segundo parâmetros adequados. Trata-se do caso contemplado, nos “Postulados”, pelo exemplo da 

“matéria magnética”: “conhecemos a existência de uma matéria magnética, que penetra todos os corpos, 

pela percepção da limalha de ferro atraída, embora a  constituição dos nossos órgãos não nos permita a 

percepção imediata dessa matéria” (A226/B273). Porque se trata de cognição empírica, tais 

procedimentos são falíveis (como mostra, de resto, o exemplo da matéria magnética).    
301

 Ver seção 1.2.3 acima. 



123 
 

modo meramente problemático, “fora dele”
302

. Nos termos de Kant, o objeto “é sinteti-

camente acrescentado ao meu conceito”
303

. Naturalmente, trata-se em certo sentido de 

uma adição; todavia, ela não importa na síntese de uma nota ao conceito cujo objeto é 

afirmado existir, de sorte a expandir meu conhecimento deste último. Em vez disso, 

como esclarece Abaci, assere uma efetiva correspondência ou acordo entre o objeto 

efetivo e o conceito do sujeito através do qual o objeto é pensado como meramente pos-

sível.”
304

 O ponto é ilustrado por Kant mediante o famoso exemplo dos “cem táleres” 

(hundert Taler): 

[E]em virtude de pensar o objeto desse conceito como dado em abso-

luto (mediante a expressão: ele é), nada se pode acrescentar ao con-

ceito, que apenas exprime a possibilidade. E assim o efetivo não con-

tém nada a mais do que o meramente possível. Cem táleres efetivos 

não contêm mais do que cem táleres possíveis. Pois visto que os últi-

mos significam o conceito e os primeiros o objeto e sua posição em si 

mesmo, se os últimos contivessem mais do que os primeiros, então 

meu conceito não expressaria o objeto inteiro e, portanto, não seria um 

conceito adequado dele. Mas para o estado de minhas posses há mais 

em cem táleres efetivos do que no mero conceito deles (isto é, na sua 

possibilidade).
305

 

Embora a existência de cem táleres em meu poder faça diferença para minhas fi-

nanças, ela nada acrescenta ao conteúdo do conceito cem táleres. Ao considerar em 

pensamento esse conceito, considero exatamente aquilo que, se encontra-se em meu 

bolso, existe. Caso contrário, o que se porventura se encontra em meu bolso não são 

cem táleres – a saber, aquilo que considero ao entreter aquele conceito.
306

 Ora, se meu 

critério de justificação do juízo existencial é, direta ou indiretamente, a percepção, tam-

pouco esta acrescenta algo ao meu conceito – precisamente pela mesma razão, a des-

peito do que sugere Guyer. 
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Esse breve exame mostra, quero crer, a rejeição de Kant a qualquer concepção 

da existência ou efetividade como determinação do possível, por conseguinte a qualquer 

visão que faça do âmbito do existente ou efetivo uma circunscrição no interior do possí-

vel. Com isso, esse exame mostra a rejeição de Kant à ideia de que o conjunto dos ob-

jetos existentes é como uma parte (própria) do conjunto dos seres possíveis, a par do 

conjunto dos meramente possíveis. Penso que isso é suficiente para estabelecer o com-

promisso de Kant com a rejeição da noção de possibilia. 

3.1.3. Dando corpo ao modelo alternativo 

Embora os textos analisados tenham fornecido uma base para atribuir a Kant a 

rejeição de objetos meramente possíveis, ou possibilia, vimos que eles estabelecem um 

nexo interno, ou constitutivo, entre as noções de conceito e possibilidade. Um conceito, 

escreve Kant nos “Postulados”, “significa a mera possibilidade da coisa”
307

; nos termos 

da Dialética, “apenas exprime a sua possibilidade”
308

. Esse vínculo entre as noções de 

conceito e possibilidade é reiterada por Kant no §76 da Crítica do Juízo. Se o texto não 

chega a inovar em relação à Crítica da Razão Pura, tem a virtude de situar explicita-

mente tal vínculo na peculiaridade de nosso entendimento: 

É absolutamente necessário para o entendimento humano distinguir 

entre a possibilidade e a efetividade as coisas. A razão para tal encon-

tra-se no sujeito e na natureza de suas faculdades cognitivas. Pois se 

não fossem requeridos ao exercício dessas faculdades dois elementos 

inteiramente heterogêneos, o entendimento para conceitos e a intuição 

sensível para objetos que lhes correspondam, então não haveria tal 

distinção (entre o possível e a efetividade). Ou seja, se nosso entendi-

mento fosse intuitivo, ele não possuiria outro objeto senão o efetivo.
309

  

Kant está dizendo que a distinção entre o possível e o efetivo é peculiar ao su-

jeito cuja cognição depende do intercurso de duas faculdades qualitativamente diversas: 

o entendimento, como faculdade de representação conceitual, cuja operação caracterís-

tica consiste em pensar, e a sensibilidade, pela qual objetos são dados a conhecer. Kant 

contrasta tal cognição com a de um entendimento intuitivo, “que não possuiria outro 
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objeto senão o efetivo”. Trata-se, nesse último caso, do conceito meramente problemá-

tico de uma inteligência cujo conhecer dá seus objetos, isto é, os traz à existência no ato 

mesmo de representá-los (representação que não é concepção, mas uma intuição não-

sensível, por conseguinte intelectual). Naturalmente, o ponto de Kant não equivale à 

mera tautologia de que a posse do conceito de possibilidade é exclusiva a um entendi-

mento discursivo, isto é, um entendimento por conceitos. Trata-se, em vez disso, de 

sustentar que distinções modais têm seu fundamento na discursividade da mente finita, 

sendo inteligíveis apenas em relação a ela.  

A posição é elaborada na sequência da passagem. Kant insiste que conceitos 

“pertencem meramente à possibilidade de um objeto”, de sorte que a “distinção entre o 

meramente possível e o efetivo repousa sobre o fato de que o primeiro significa apenas 

a posição da representação de uma coisa com respeito ao nosso conceito e, em geral, à 

nossa  faculdade do pensar, enquanto o segundo significa a posição da coisa ela mesma 

(à parte esse conceito).”
310

 A questão vem a ser em que sentido conceitos concernem à 

“possibilidade de objetos”, se isso não deve ser entendido como um compromisso com 

objetos meramente possíveis. 

A chave para tanto reside no caráter normativo da representação conceitual. Um 

conceito, segundo Kant, é uma regra de classificação de objetos; enquanto tal, ele pres-

creve o que pode instanciá-lo. A modalidade envolvida não é simplesmente alética, mas 

normativa. Dado um conceito F, seu conteúdo fixa as condições gerais de sua instan-

ciação, proporcionando um critério de distinção entre Fs e não-Fs. Nessa medida, o con-

teúdo conceitual de F circunscreve o que vale como caso de sua correta aplicação; 

aquilo que é assim circunscrito é a extensão ou esfera lógica do conceito.
311
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Lembremos do que escreve Kant ao construir a metáfora do horizonte lógico. 

Um conceito, dizia ele, é “como um ponto que, como o ponto de vista de um ob-

servador, tem seu horizonte, isto é, uma pluralidade de coisas que podem ser represen-

tadas e como que avistadas a partir dele”. O horizonte é constituído pelo ponto de vista, 

isto é, pelo conceito. Existam ou não coisas para serem vistas ali, sejam ou não vistas na 

eventualidade de existirem, é algo a ser posteriormente decidido pela realidade.
312

  

Essa concepção de extensão conceitual é consistente com diferentes textos do 

corpus kantiano associados às abordagens interpretativas consideradas anteriormente. 

Adicionalmente, o modelo de extensão conceitual proposto aqui é compatível com os 

pressupostos da lógica geral e da lógica transcendental, iluminando a relação entre am-

bas. Vejamos. 

Considere-se, de início, como o modelo alternativo haveria de absorver aquelas 

passagens do corpus kantiano em que a extensão de um conceito é caracterizada como a 

pluralidade de coisas contidas sob o mesmo – passagens que, vimos, motivam o assim 

chamado modelo ôntico. Não é difícil ver qual a estratégia de leitura a ser adotada. Em 

vez de lermos naquelas passagens a identificação da esfera lógica do conceito com o 

conjunto de suas instâncias, deveríamos compreendê-las como uma remissão elíptica ao 

âmbito de instanciação possível do conceito em questão, interpretado nos termos acima.  

Por vezes, uma mesma passagem comporta o que seria tal elipse e a sua explici-

tação, o que parece confirmar minha hipótese de leitura. Tome-se, por exemplo, o modo 

como a Lógica de Jäsche introduz a ideia de magnitude da esfera lógica: “Quanto mais 

coisas estão sob um conceito e podem ser pensadas por meio dele, maior é sua extensão 

ou esfera.”
313

 À luz da hipótese aqui sugerida, a primeira locução grifada subentende a 

noção de extensão de um conceito como seu âmbito de instanciação possível, enquanto 

a segunda a explicita. Sendo assim, a conjunção não tem caráter aditivo, mas explicati-

vo. Esse caráter é explícito na Logik Pölitz: “O conceptus communis tem, pois, muitas 

coisas sob si, i.e., elas podem todas ser representadas através dele.”
314

 Ademais, está em 
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sintonia com o enunciado da Logik Blomberg: “Quanto maior a sphaera notionis, mais 

são as coisas sobre as quais posso julgar”
315

.   

Ao contrário do modelo ôntico, a alternativa proposta é compatível com o prin-

cípio da relação inversa, com o qual Kant está decididamente comprometido. De acordo 

com o princípio, recordemos, dados dois conceitos F e G tais que F é logicamente 

subordinado a G, a extensão de G é maior do que a de F e o conteúdo de F é maior 

do que o de G. Se, como prevê o modelo ôntico, a extensão de um conceito é o conjun-

to de suas instâncias, é possível que F seja logicamente subordinado a G mas ambos 

tenham a mesma extensão, quer porque possuem as mesmas instâncias ou porque não 

possuem instância alguma. Viola-se, como vimos, o princípio aceito por Kant. O mode-

lo alternativo não está sujeito a esse problema. Nos termos da metáfora herdada por 

Kant, se F é logicamente subordinado a G, então G está contido em F e F não 

está contido em G. De acordo com o modelo, isso significa que o âmbito de instancia-

ção possível de G compreende em seu interior o âmbito de instanciação possível de 

F, mas não vice-versa, de sorte que o âmbito de instanciação possível de F é parte 

própria do âmbito de instanciação possível de G. Ora, isso significa que as condições 

gerais de instanciação de F incluem as de G, mas não o contrário. Segue-se disso que 

é possível haver um G que não é F, embora seja impossível haver um F que não é G, o 

que é explicitado pelo juízo analítico Todo F é G. É tão-somente isso, afinal, que signi-

fica dizer que a extensão de G é “maior” do que a de F. (Mas em nenhum momento, 

cumpre notar, supõe-se dois conjuntos de objetos meramente possíveis em certa relação 

de magnitude, como se o número de possíveis de um fosse maior do que o do outro.) 

Considere-se, agora, as passagens que emprestam lastro textual ao assim cha-

mado modelo nocional, a saber, aquelas passagens em que a esfera lógica de um con-

ceito F é descrita em termos do complexo dos inferiores de F por subordinação ló-

gica. O modelo alternativo não requer que as rejeitemos como expressões autênticas da 

concepção kantiana de extensão conceitual. Trata-se antes de esclarecer um sentido em 

que, à luz da alternativa, pode-se dizer que a extensão de um conceito pode ser descrita 

dessa maneira.  

                                                 

 

315
 LB, §261, Ak. xxiv: 260. 



128 
 

De acordo com o modelo alternativo, que F seja logicamente subordinado a G 

significa que o âmbito de instanciação possível de F é parte própria do âmbito de ins-

tanciação possível de G, porque as condições gerais de instanciação deste incluem as 

daquele (mas não vice-versa). Mas isso não significa que os inferiores de F, incluindo 

G, constituam sua extensão. Quer antes dizer que tais inferiores, ao dividir essa exten-

são, a representam. Procurarei esclarecer o que entendo com isso.  

Foi dito que o âmbito de instanciação possível de um conceito é fixado por seu 

conteúdo, entendido como a regra que prescreve as condições gerais que algo deve sa-

tisfazer para contar como sua instância. Suponhamos, por exemplo, que se pergunte que 

gênero de coisa pode contar como instância do conceito animal. Uma resposta trivial 

seria dizer: animais.
316

 Posta de lado essa espécie de trivialidade, há duas formas de 

responder à questão de maneira esclarecedora. 

Por um lado, pode-se respondê-la elucidando as condições gerais de instanciação 

de animal, o que importa em desdobrar as notas contidas no conceito; vale dizer, na 

sua dissecação, expressa por um juízo que, por essa precisa razão, é qualificado de ana-

lítico. Embora semelhante operação consista na análise do conteúdo do conceito, isso 

não significa que ela seja indiferente à sua extensão. À luz de nossa metáfora de traba-

lho, trata-se de demarcar os limites do âmbito de instanciação possível do conceito. Para 

citar novamente uma reflexão de Kant, “todo conceito tem um âmbito de aplicação  e 

limites de conteúdo”
317

. 

Por outro lado, é possível indagar pelo interior de tais limites. Nesse caso, trata-

se de especificar diferentes conceitos cujas condições gerais de instanciação compreen-

dem as condições as condições gerais de instanciação de animal, a saber, conceitos em 

que está contido animal, e que por tal razão estão contidos sob ele. De acordo com 

nossa metáfora, os respectivos campos de aplicação possível de tais conceitos consti-

tuem partes do âmbito de instanciação possível do conceito animal. Como vimos, é 

precisamente nesses termos que a Lógica de Jäsche caracteriza a noção de divisão lógi-

ca, como “determinação de um conceito com respeito a todos os possíveis contidos sob 
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ele”
318

.
 
Expressa em juízos disjuntivos dicotômicos ou em uma hierarquia de subordina-

ção construída com base neles, a divisão lógica descreve o âmbito de instanciação pos-

sível de um conceito. Como escreve Kant na Crítica, “em todo o juízo disjuntivo, a es-

fera (a pluralidade de coisas contida sob ele) é representada como um todo dividido em 

partes (os conceitos subordinados)”
319

. 

Mas o problema crucial da interpretação nocional, diagnosticado no capítulo an-

terior, é que ele não permite conciliar a concepção kantiana da forma lógica do juízo, 

enquanto modo de subordinação extensional de conceitos, com a possibilidade mesma 

de juízos sintéticos a priori. Com isso, ela torna problemática a relação entre lógica ge-

ral e lógica transcendental em Kant. Se um juízo da forma Todo F é G importa na su-

bordinação da extensão de F à de G, e a extensão de um conceito consiste no com-

plexo de seus inferiores por subordinação lógica, então a verdade de semelhante juízo 

equivale à subordinação lógica de F a G. Dado, porém, que F é logicamente subor-

dinado a G se e somente se G está contido em F, o juízo em questão deve ser ca-

racterizado como um juízo analítico. Considerações análogas mostram que o modelo 

nocional é incompatível com a possibilidade de conceitos coextensivos mas de conteúdo 

diverso, o que por sua vez compromete o caráter sintético a priori de equações mate-

máticas, sustentado por Kant. 

Como o modelo alternativo poderia evitar essas consequências? Com vistas a 

responder essa questão, é indispensável, antes de tudo, fixar a compreensão adequada da 

relação de subordinação extensional que constitui a forma lógica dos juízos em geral. 

Vale aqui recordar algo que se pretendeu estabelecer no primeiro capítulo. Se a verdade 

de um juízo da forma Todo F é G é compatível com a do converso Todo G é F, como 

decerto é do ponto de vista estritamente lógico, então a subordinação extensional de 

conceitos própria às formas desses juízos não pode ser assimilada ao que Kant qualifica 

de subordinação lógica. Com efeito, se F é logicamente subordinado a G, sua exten-

são é parte própria da extensão deste, donde imediatamente se segue que a extensão de 

G não é parte própria da extensão de F.  Se é possível preservar aquela compatibili-

dade (de um ponto de vista estritamente lógico, vale frisar novamente), a relação de 
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subordinação extensional característica da concepção kantiana de forma lógica deve ser 

interpretada em termos da relação, algo mais fraca, ser parte de. 

Subscrito o modelo de extensão conceitual advogado aqui, se um juízo da forma 

Todo F é G é necessariamente verdadeiro, então que o âmbito de instanciação possível 

de F é parte do de G. Ora, o âmbito de aplicação de um conceito é delimitado por seu 

conteúdo, vale dizer, pela regra de classificação que fixa sua condições gerais de instan-

ciação. Suponha-se, no entanto, que o juízo em pauta é sintético a priori, de sorte que o 

conceito do predicado não esteja contido no do sujeito. À luz do modelo recomendado, 

a verdade de tal juízo significa que o âmbito de instanciação possível de F é compre-

endido pelo de G, embora as condições gerais de instanciação de G não estejam in-

cluídas entre as de F. 

Raciocínio análogo vale para o caso dos conceitos recíprocos. De acordo com o 

modelo de extensão conceitual defendido aqui, que dois conceitos sejam coextensivos 

significa que o âmbito de instanciação possível de um é parte do âmbito de instanciação 

possível do outro. Em se tratando de dois conceitos, essa coincidência é acompanhada 

da diferença de conteúdo entre ambos. Assim, teríamos um caso em que dois conceitos 

dispõem do mesmo âmbito de instanciação possível – ou circunscrevem a mesma região 

no todo das possibilidades – embora não disponham das mesmas condições gerais de 

instanciação.  

Todavia, o problema é como entender a possibilidade dessas situações. Como, 

afinal, podem dois conceitos compartilhar exatamente o mesmo âmbito de instanciação 

possível, ou circunscrever a mesma região no todo das possibilidades, se não dispõem 

das mesmas condições gerais de instanciação? Da mesma maneira, como pode o âmbito 

de instanciação possível de um conceito compreender o âmbito de instanciação possível 

de outro, embora as condições gerais de instanciação deste não incluam as daquele?   

A fim de entendê-lo, demanda-se uma formulação mais exata do que vem a ser o 

âmbito de instanciação possível de um conceito – o qual, foi dito, constitui a extensão 

do mesmo. Dado que esse campo é circunscrito pelo conteúdo conceitual, isso por sua 

vez demandará uma formulação mais exata desta última noção. A chave para tanto é o 

esclarecimento da distinção kantiana entre possibilidade lógica e possibilidade real – 

com ele, das noções correlatas de realidade e validade objetiva de um conceito. É o que 

se pretende fazer a seguir. 
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3.2. POSSIBILIDADE REAL, REALIDADE OBJETIVA E CONTEÚDO CONCEITUAL 

3.2.1. Possibilidade real e realidade objetiva: questões 

Consideremos, pois, a noção kantiana de possibilidade real. Kant, como vere-

mos, a associa a dois termos-chave do vocabulário crítico, „validade objetiva‟ e „reali-

dade objetiva‟. Tais termos são usualmente empregados de maneira intercambiável, ao 

menos nos contextos em que qualificam conceitos
320

. Nesses contextos, sua vinculação 

à noção em pauta pode ser expressa por uma fórmula simples: dizer que um conceito 

dispõe de validade ou realidade objetiva equivale a dizer que objetos a que convenham 

são realmente possíveis.
321

 Na esteira dessa equivalência, a noção de possibilidade real, 

de conotação metafísica, é vinculada ao que talvez descrevêssemos, dada a atual divisão 

do trabalho filosófico, como dois problemas distintos. De um lado, tem-se o que deno-

minaríamos um problema epistemológico, concernente às condições sob as quais pode-

mos conhecer objetos sob certos conceitos. De outro, tem-se o que qualificaríamos de 

um problema semântico, com respeito às condições sob as quais podemos conferir aos 

nossos conceitos, por conseguinte à linguagem que os expressa, sentido e significação. 

Esse entrelaçamento entre questões metafísicas, epistemológicas e semânticas – ou o 

que nós caracterizaríamos como tais – marca a peculiaridade da lógica transcendental. 
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Comecemos com a “conotação originalmente metafísica” da noção de possi-

bilidade real. Os textos em que ela é mais saliente, ao menos do ponto de vista nominal, 

são justamente as Lições de Metafísica. Na Metaphysik Mrongovius, por exemplo, le-

mos o seguinte: 

A possibilidade lógica é a possibilidade do conceito, e o principium 

contradictionis é seu critério adequado. A possibilidade real é dife-

rente, aqui o principium contradictionis não é suficiente. O que é logi-

camente impossível é também realmente impossível, mas não é o caso 

que o que seja logicamente possível seja também realmente possível. 

(O impossível é duplo: (I) quando o próprio conceito é nada, por 

exemplo, círculo tetrágono, ou (II) quando não lhe corresponde ne-

nhum objeto possível, por exemplo, contos de fada.) A possibilidade 

lógica é aquela em que não há contradição. A possibilidade metafísica 

é onde a matéria é possível em si e por si mesma, sem referência aos 

meus pensamentos.
322

 

A possibilidade real ou metafísica de que fala a passagem é caracterizada como a 

possibilidade do objeto ou matéria do conceito, em contraste com a mera consistência 

interna do último. No que toca à possibilidade lógica, deve-se reconhecer que se trata de 

um atributo constitutivo de representações conceituais: necessariamente, se duas notas 

F e G são contraditórias entre si, não pode haver conceito algum que as reúna em seu 

conteúdo. O mesmo vale para juízos. Assim como não há conceitos internamente incon-

sistentes, não há propriamente juízos autocontraditórios. Quando muito, tem-se apenas a 

aparência de conceber e julgar.   

A possibilidade real, por outro lado, significa que a “matéria é possível em si e 

por si mesma, sem referência aos meus pensamentos”. Em se tratando do uso de nossos 

conceitos na determinação de coisas, isso por sua vez equivale à possibilidade da exis-

tência daquilo que se representa no conceito à parte o conceito. Nas Reflexões, isso é 

sublinhado por Kant de um modo que não inteiramente isento de ambiguidade, quando 

ele escreve que a “possibilidade das coisas distingue-se da possibilidade, efetividade ou 

necessidade de sua existência”. A sequência do texto deixa claro que por possibilidade 

da coisa se tem aqui a possibilidade lógica: “A primeira consiste meramente em seu 
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conceito não conter nada internamente contraditório [...]. A possibilidade da existência, 

em contraste, significa a posição de tal objeto fora do entendimento.”
323

 

Agora bem, se F e G são incompatíveis, é impossível existir algo que seja F e 

G. Como se lê acima, o que “é logicamente impossível é também realmente impossí-

vel”. Nas palavras da primeira Crítica, o “objeto de um conceito que contradiz a si pró-

prio é nada porque o conceito é nada”
324

, de sorte que a não-contradição “é a nota lógica 

da possibilidade”, pela qual “o objeto do conceito distingue-se do nihil negativum”
325

. 

Isso implica que a mera posse de um conceito habilita-me a tomar algo como objeto de 

pensamento. Tão-somente sob essa condição, porém, trata-se de „algo‟ ou „objeto‟ em 

uma acepção que não envolve a possibilidade real do designado. A ressalva é sublinha-

da na Metaphysik L2 mediante a distinção de dois sentidos de „algo‟, lógico e metafísi-

co:  

Por „algo‟ entendemos qualquer objeto de pensamento; esse é o algo 

lógico. O conceito de um objeto em geral é denominado o conceito 

supremo de toda cognição. Tal objeto é também denominado algo, 

mas não algo em sentido metafísico, mas apenas em sentido lógico.
326

 

Na passagem da Metaphysik Mrongovius citada acima, o ponto é expresso de 

maneira não inteiramente apropriada: “não é o caso que o seja logicamente possível seja 

também realmente possível”.
327

 Seria mais adequado dizer que a possibilidade lógica é 

condição necessária da possibilidade real ou metafísica, mas não suficiente.
328

 Até aqui, 

porém, o contraste entre possibilidade lógica e possibilidade real ou metafísica não nos 

ofereceu qualquer caracterização positiva desta última. Desde já, ela não parece poder 

assimilada à possibilidade física, isto é, ao que está de acordo com as leis causais da 
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natureza, cujo conhecimento empreendemos empiricamente.
329

 O problema é esclarecer 

o que seja essa possibilidade que, nas sugestivas palavras de Robert Adams, “é mais do 

que a possibilidade lógica mas pode ser menos do que a possibilidade causal”
330

 O 

exemplo de possibilidade lógica mas não real aduzido na Metaphysik Mrongovius está 

longe de ser esclarecedor. Aparentemente, fadas e que tais são fisicamente possíveis, 

mesmo que produto da fantasia; por certo, contudo, a possibilidade física é condição 

suficiente da possibilidade real.  

De todo modo, há uma questão que se poderia naturalmente levantar diante da 

distinção de Kant. Se dispomos de um conceito F e o juízo Existem Fs não comporta  

contradição, por que a possibilidade lógica não implica a possibilidade real? Se um con-

ceito é internamente consistente – e não há propriamente conceito que não o seja –, en-

tão seu objeto é concebível. Não se segue disso que o próprio objeto, e não somente 

“seu conceito”, é possível – mais exatamente, que é possível existir uma instância do 

conceito? 

Uma resposta a essa questão deve considerar a vinculação que Kant faz entre as 

noções de possibilidade real, validade objetiva e realidade objetiva, de um lado, e a pos-

sibilidade de exibir o objeto correspondente ao conceito na intuição, de outro. Assim, 

por exemplo, em Sobre uma Descoberta, a assim chamada Resposta a Eberhard, Kant 

escreve que “a menos que se dê a um conceito a intuição correspondente, sua realidade 

objetiva seria totalmente desvanecida.”
331

 Na mesma obra, ele resume o ponto “[e]m 

uma palavra: a Crítica afirmou que a realidade objetiva de um conceito nunca é estabe-

lecida sem se dar a intuição que corresponde a ele.”
332

  

Passagens como essas são legião no corpus kantiano. Na Crítica, o mesmo ponto 

é expresso diversas vezes. Que em um conceito, escreve Kant, “não deva estar contida 

qualquer contradição é, por certo, uma condição lógica necessária; mas é algo que está 
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longe de ser suficiente para a realidade objetiva do conceito, i.e., para a possibilidade do 

objeto tal como é pensado através do conceito.”
333

 Ele dá um exemplo sugestivo:   

Assim, no conceito de uma figura que seja encerrada entre duas linhas 

retas não há contradição, pois os conceitos de duas linhas retas e de 

sua intersecção não contêm a negação de uma figura; em vez disso, a 

impossibilidade repousa não nos conceitos em si mesmos, mas na sua 

construção no espaço, i.e., nas condições do espaço de suas determi-

nações; mas estas têm, por seu turno, realidade objetiva, i.e., perten-

cem a coisas possíveis, porque elas contêm em si mesmas a priori a 

forma da experiência em geral.
334

  

Isso decerto sugere que a realidade objetiva de um conceito e a possibilidade real 

de seu objeto equivalem à possibilidade de, ao menos por princípio, dispor de evidên-

cias de que o conceito é efetivamente instanciado. “Possibilidade real é acordo com as 

condições de uma experiência possível”, como lemos nas Lições de Metafísica.
335

 As 

duas noções correlatas se veem assim reduzidas à noção epistêmica das condições de 

justificação de juízos – a saber, dos juízos dos quais o conceito cuja realidade objetiva 

está em questão é um elemento constituinte. A fim de justificá-los, com efeito, temos de 

direta ou indiretamente apelar ao testemunho dos sentidos.
336

 

Como foi dito, porém, as noções em pauta são por vezes investidas de uma co-

notação “semântica” no texto de Kant. Sim, elas são vinculadas à possibilidade de que 

objetos correspondentes aos conceitos sejam dados, direta ou indiretamente, na intuição 

sensível. Mas essa possibilidade, por sua vez, é o que confere conteúdo, ou significado, 

ou sentido, a tais conceitos. Kant escreve, por exemplo, que nenhum conceito “poderia 

ser certificado e sua possibilidade real ser com isso estabelecida se for eliminada toda 

intuição sensível (a única que temos) e restasse então apenas a possibilidade lógica”; 

com isso, não se poderia determinar  “se ele refere-se a um objeto e, portanto, significa 

algo.”
337

 Na mesma direção, ele escreve “apenas nossa intuição sensível e empírica po-
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de fornecer” aos nossos conceitos “sentido e significação”
338

 E chega a afirmar que 

“não podemos entender seja o que for, exceto aquilo que tem algo correspondente às 

nossas palavras na intuição.”
339

 

Um modo de acolher essas passagens é representado pelo “princípio de signifi-

catividade” avançado por Strawson em The Bounds of Sense. Ele consistiria em 

um princípio repetidamente enunciado e aplicado por Kant por toda a 

Crítica. Trata-se do princípio de que não pode haver emprego legíti-

mo, ou mesmo significativo [meaningful], de nossas ideias ou concei-

tos que não os relacione às condições empíricas ou experienciais de 

sua aplicação. Se desejamos usar um conceito de certa maneira, mas 

não somos capazes de especificar o tipo de situação de experiência 

[experience-situation] à qual o conceito, usado daquela maneira, seria 

aplicado, então não estamos realmente divisando qualquer uso que se-

ja daquele conceito. Ao usá-lo desse modo, não estaremos meramente 

falando do que não sabemos; não saberemos realmente o que estamos 

falando.
340

 

A afirmação de que só podemos efetivamente usar um conceito – isto é, realizar 

um juízo dotado de pleno conteúdo por seu intermédio – se somos capazes de “especifi-

car o tipo de situação de experiência [experience-situation] à qual o conceito, usado 

daquela maneira, seria aplicado” sugere um compromisso com uma concepção verifica-

cionista da significação. Pode-se levantar dúvidas quanto à sua disposição de assumir 

esse tipo de posição.
341

 De todo modo, é inegável que seu princípio de significatividade 

é uma versão do princípio de verificação
342

. Ele serve de modelo, com isso, à interpreta-

ção verificacionista da concepção kantiana de conteúdo conceitual.
343

 

Ora, isso encontra-se em conflito com as reiteradas afirmações, na Crítica, quan-

to à possibilidade de pensarmos aquilo que sequer por princípio poderíamos conhecer, 

encontrando-se para além dos limites da experiência possível. “Pensar um objeto e co-

nhecer um objeto não são [...] o mesmo”, escreve notoriamente Kant. Quanto ao primei-
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ro caso, ele observa que “posso pensar o que quiser, contanto não me contradiga, isto é, 

contanto que meu conceito seja um pensamento possível.” Que seja assim, parece de 

resto constituir uma condição de inteligibilidade do próprio idealismo transcendental; se 

os conceitos de coisa em si e númeno fossem inteiramente vazios e desprovidos de con-

teúdo, o idealismo kantiano não seria sequer conceptível. Diante disso, a remissão da 

significatividade, conteúdo e sentido de nossos conceitos à possibilidade da intuição, 

recorrente no texto de Kant, deveria ser lida com uma qualificação epistêmica. Como 

escreve Westphal, a rejeição de que conceitos “tenham «significação» quando usados 

transfenomenalmente deve ser entendida como a rejeição de que tenham a plena signifi-

cação empírica, cognitivamente determinada, pela qual podem referir-se a objetos parti-

culares dados.”
344

  

Todavia, quero sugerir que há um sentido em que, para Kant, conceitos despro-

vidos de remissão à intuição são desprovidos de conteúdo, mas que não é redutível à 

mera impossibilidade de justificação de crenças ou juízos nem pode ser assimilado a 

uma concepção verificacionista. Fixá-lo apontará um modo de responder à questão co-

locada ao final da primeira seção deste capítulo.   

3.2.3. Conteúdo e discriminação 

Retornemos ao §76 da Crítica do Juízo, reproduzido parcialmente acima. Kant 

afirmava, lembremos, que as proposições “de que as coisas podem ser possíveis sem 

serem efetivas” e de que “não pode haver qualquer inferência da mera possibilidade à 

efetividade” só têm validade “para o entendimento humano”, não sendo lícito supor que 

a distinção entre o possível e o efetivo “reside nas coisas mesmas”. Como vimos, a tese 

de que distinções modais são válidas apenas do ponto de vista do intelecto discursivo, 

ou finito, baseia-se no reconhecimento da possibilidade de um intelecto intuitivo, ou 

infinito, para o qual a diferença entre possibilidade e efetividade não faria sentido. O 

ponto é reiterado por Kant, que observa a 

irremissível demanda da razão para supor certo tipo de coisa (o fun-

damento originário) como existente de modo absolutamente necessá-
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rio, em que possibilidade e efetividade não mais podem ser distingui-

das de maneira alguma, e para a ideia da qual nosso entendimento não 

tem absolutamente qualquer conceito, isto é, não pode descobrir ma-

neira alguma de representar tal coisa e seu modo de existir [Art zu 

existiren].
345

 

A observação introduz uma tensão no tratamento dispensado por Kant à sua tese. 

Que a distinção entre o possível e o efetivo seja válida apenas do ponto de vista humano 

é algo que reconheceríamos ao entreter uma possibilidade – a de um ser infinito – que 

não obstante somos incapazes de compreender. Como escreve Kant, “o conceito de um 

ser absolutamente necessário é uma ideia da razão indispensável, mas um conceito pro-

blemático inatingível para o entendimento humano”
346

. A rigor, embora de certo modo 

concebamos um ser infinito – uma concepção necessária de nossa razão, e que subjaz ao 

reconhecimento do caráter em certo sentido subjetivo de nossas distinções modais –, 

nosso entendimento não possui o menor conceito do que seria tal coisa. 

Parece haver duas noções distintas de conceito envolvidas no texto. Dispomos, 

afinal, da concepção do “fundamento originário”, um “ser absolutamente necessário”. 

Ela é um conceito na acepção mínima de constituir uma unidade internamente coerente 

de notas discursivas, que em conjunto perfazem a descrição de algo que ocupa, ou pode 

ocupar, nosso pensamento – algo em sentido lógico, dirá Kant. No entanto, ela não con-

siste em um conceito em uma acepção mais exigente do termo, que pressupõe a com-

preensão do modo de existir do que porventura instancie aquela descrição. Não se trata 

do mero fato de não sabermos que tal ser existe – não sabemos o que seria, para ele, 

existir. Tal ignorância não é efeito de circunstâncias contingentes, que poderíamos supe-

rar a duras penas; ela é fruto de uma incapacidade fundamental. 

Observe-se que tal incapacidade não concerne apenas a conceitos transcendentes 

– como é a ideia de um ser absolutamente necessário –, mas toca igualmente ao uso 

transcendental  do entendimento, isto é, à presumida aplicação das categorias aos obje-

tos em geral, sem consideração das formas de nossa intuição sensível. Tome-se, por 

exemplo, o que diz a edição B dos “Paralogismos”, na esteira da análise das pretensões 
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da psicologia racional em provar a substancialidade da alma. Permito-me uma longa 

citação:  

Que essa resolução do famoso argumento em um paralogismo seja in-

teiramente correta mostra-se claramente ao revisitar-se a observação 

geral à representação sistemática dos princípios e a seção sobre os 

númenos, onde provou-se que o conceito de uma coisa que pode exis-

tir por si própria como sujeito mas não como mero predicado não 

comporta ainda [noch]
 
qualquer realidade objetiva, isto é, que não se 

pode saber se ele se aplica a algum objeto, visto que não se compre-

ende [einsieht] a possibilidade de tal modo de existir [Art zu existiren], 

e que, por conseguinte, ele não proporciona cognição alguma. Assim, 

se tal conceito, sob a denominação de substância, há de indicar [an-

zeigen] um objeto que pode ser dado, e se há de tornar-se uma cogni-

ção, deve então fundar-se sob uma intuição permanente como condi-

ção indispensável da realidade objetiva de um conceito, a saber, aquilo 

unicamente pelo qual um objeto é dado.
347

  

Kant reporta-se aos resultados na Analítica Transcendental para sublinhar que o 

conceito de substância não dispõe de qualquer realidade objetiva em abstração das con-

dições sob as quais lhe podem ser dados objetos correspondentes na intuição, isto é, das 

condições de sua representação sensível. A inteligibilidade dessa alegação pressupõe, é 

claro, que se possa considerar tal conceito abstraindo dessas condições. Trata-se então 

da “pura categoria” de substância, à qual se atribui significação meramente “lógica” ou 

“transcendental” (e nesse caso particular, como vimos, as duas qualificações redundam 

no mesmo). Essa significação é desdobrada analiticamente no enunciado „substância é 

uma coisa que pode existir por si própria como sujeito mas não como mero predicado‟, 

simples definição nominal do conceito – o qual, considerado apenas sob esse aspecto, 

carece de realidade objetiva.  

Na passagem acima, Kant caracteriza essa carência de duas maneiras distintas. A 

primeira caracterização parece ter um cunho simplesmente epistemológico: tomado o 

conceito de substância sem qualquer referência à intuição, “não se pode saber se ele se 

aplica a algum objeto”. Aparentemente, a ausência de realidade objetiva equivale, aqui, 

ao fato de não dispormos, à parte todo recurso ao sensível, de evidências de que o con-

ceito é instanciado. A segunda caracterização, porém, apresenta uma inflexão distinta. 

Sonegando à noção de um substrato de determinações as condições de sua realização na 
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sensibilidade, “não se discerne a possibilidade de tal modo de existir”. Veja que Kant 

emprega a mesma expressão que flagramos, há pouco, no §76 da terceira Crítica. Uma 

vez mais, o que está em jogo não é meramente a evidência da instanciação do conceito, 

mas antes a compreensão do que seja, para algo, existir como sua instância.  

É precisamente a essa demanda, que a pura categoria não pode satisfazer, que 

chama a atenção o capítulo “sobre os númenos”. Abstração do requisito de permanên-

cia, enquanto existência no inteiro curso do tempo, “nada resta em meu conceito de 

substância além da representação lógica do sujeito”
348

, isto é, a noção de um substrato 

de determinações, algo que possui predicados mas não é predicado de coisa alguma. 

Todavia, à parte esse requisito – necessariamente reportado ao sensível, dado seu caráter 

temporal – “não sei de quaisquer condições sob as quais tal prioridade lógica pode ser 

atribuída a alguma coisa”, de sorte que “não se determina por seu intermédio qualquer 

objeto do uso desse conceito e, portanto, sequer sabemos se o último significa algo”
349

. 

Aqui, a significação do conceito – e trata-se de sua significação “objetiva”, não mera-

mente “lógica” – é explicitamente vinculada à determinação de um objeto para o uso do 

conceito; em outras palavras, à determinação daquilo ao qual aplicá-lo. Como lemos no 

mesmo capítulo, se abstraímos das condições sob as quais pode-se dar às categorias 

objetos correspondentes na intuição sensível, “desaparece toda a significação, isto é, 

referência ao objeto, e não se pode compreender mediante um exemplo que espécie de 

coisa se concebe por tais conceitos”
350

.  

Como notou-se acima, ao descrever conceitos e usos de conceitos desprovidos 

de validade ou realidade objetiva, Kant costuma empregar expressões às quais tendemos 

a associar um caráter semântico: eles carecem de sentido e significação; são vazios; são 

destituídos de conteúdo. Os textos que acabamos de considerar sugerem uma interpreta-

ção de tais descrições. Que ao uso de um conceito falte validade objetiva significa que 

nele se emprega o conceito sem realmente compreender ao que ele se aplica ou pode 

aplicar-se. Em tal circunstância, dispomos de um conceito sem entender o que, afinal, 

concebemos com ele; por seu intermédio, pensamos algo sem saber sobre o que pensa-

mos. Não é que simplesmente careçamos de meios para nos certificarmos da verdade do 
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pensamento, ou da instanciação do conceito; ignoramos o que deva ser o caso se o pen-

samento é verdadeiro, ou o que conta como instância do conceito. 

Mas há algo de inusitado aqui, e que motiva algumas questões. Com efeito, é 

próprio a qualquer representação conceitual constituir uma regra de classificação de 

objetos. Dada sua universalidade, um conceito F oferece um critério de distinção entre 

Fs e não-Fs em geral, ao refletir uma propriedade F potencialmente comum a itens nu-

mericamente distintos, em relação à qual eles podem ser reconhecidos como especifi-

camente idênticos; mediante conceitos, escreve Kant, “a mesma consciência está con-

tida em diversas representações”
351

, o que equivale a dizer que “a unidade analítica da 

consciência pertence a todos os conceitos comuns enquanto tais”
352

. Essa regra de clas-

sificação, na forma de uma unidade de notas discursivas (elas mesmas de caráter concei-

tual), é o que a lógica geral denomina o conteúdo de um conceito, que fixa suas condi-

ções gerais de instanciação e faz dele um “universal analítico”
353

. Ora, foi dito acima 

que tais condições circunscrevem o âmbito de instanciação possível do conceito – o que 

pode contar como sua instância –, que corresponde à sua extensão. Se isso é constitutivo 

da representação conceitual per se, como dizer que alguns conceitos não proporcionam 

a compreensão daquilo que representam, ou que neles se concebe? 

Todavia, se um conceito F proporciona um critério de distinção entre Fs e não-

Fs em geral, isso não significa, por si só, que ele proporcione um critério de distinção de 

Fs entre si, com base no qual seja possível a referência a algo como um F. O primeiro 

tipo de critério fixa condições gerais de instanciação de um conceito, tendo sido caracte-

rizado como uma regra conceitual de classificação; o segundo, em contrapartida, pode 

ser descrito como uma regra de individuação de instâncias de um conceito. Na ausência 

dessa regra, não compreendo o que seja para um objeto existir como instância do con-

ceito. Nesse caso, embora possa dispor de um conceito quanto à forma lógica
354

, en-

quanto um “universal analítico”)
355

, não compreendo realmente o que concebo por seu 

intermédio.  
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Agora bem, tendo em vista o contraste entre classificação e individuação, quero 

sustentar o seguinte. Ainda que reconheçamos, com Kant, que a disponibilidade de uma 

regra de classificação é definitória da representação conceitual, há condições adicionais 

a serem satisfeitas para que um conceito proporcione uma regra de individuação de ob-

jetos. Trata-se das condições sob as quais é possível o uso singular do conceito, no qual 

o sujeito discrimina um objeto em particular, em contraste com quaisquer outros, sob o 

conceito em questão. Tais condições estão vinculadas à possibilidade de discriminação 

sensível de particulares sob o mesmo. Isso não significa que toda a individuação seja 

diretamente perceptual; ainda assim, toda individuação possível está ancorada na per-

cepção. Ora, se não há conceitualização sem classificação, nem todos os conceitos satis-

fazem o último requisito: há conceitos cujo uso não está ancorado sequer indiretamente 

na percepção.  

É nesses termos que se deve interpretar, quero crer, a insistência de Kant na in-

determinação do conteúdo de conceitos e usos de conceitos quando se abstrai das con-

dições da intuição sensível. Sem qualquer referência à sensibilidade, escreve Kant, não 

dispomos de “qualquer conceito determinado de seja o que for”
356

, de sorte que por seu 

intermédio “não pensamos nada realmente determinado”
357

. 

Resumindo. Essas considerações conduzem à distinção de duas dimensões no 

conteúdo de conceitos determinados, isto é, que possibilitam pensar objetos determina-

dos – com a compreensão de seu “modo de existência”. No nível de consideração rele-

vante à lógica geral, o conteúdo de um conceito F consiste em uma unidade de notas 

que fixa o que pode contar como sua instância. Essa unidade corresponde a uma regra 

de classificação que prescreve as condições individualmente necessárias e coletivamen-

te suficientes para algo ser F, vale dizer, um critério de distinção entre Fs e não-Fs em 

geral.  

Entretanto, em se tratando de um conceito cuja posse redunda na capacidade de 

referência a objetos, seu conteúdo comporta igualmente uma regra de individuação de 

Fs. Essa regra possui, a um só tempo, um caráter ontológico e epistemológico. Ontoló-

gico, porque estabelece um critério de distinção, não apenas entre Fs e não-Fs tomados 
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genericamente, mas de Fs entre si, tomados na sua particularidade; nessa medida, ele 

proporciona a compreensão do que é ser um F. Ela tem igualmente um caráter epistêmi-

co, porém, porque constitui um critério de discriminação de particulares como Fs. Tra-

ta-se, afinal, do que Kant denomina o esquema do conceito, cujo domínio capacita pro-

priamente ao uso deste, ou à sua aplicação. Como escreve Kant:  

Ora, ao uso de um conceito também pertence também uma função do 

poder de julgar, por meio da qual um objeto é subsumido sob ele, por 

conseguinte ao menos a condição formal sob a qual algo pode ser da-

do na intuição. Se essa condição do poder de julgar (esquema) se faz 

ausente, então toda subsunção desaparece; pois nada seria dado que 

pudesse ser subsumido sob o conceito.
358

 

Mas sabemos que a lógica geral, embora considere “as leis universais e formais 

do entendimento e da razão”
359

, porque abstrai das condições sob as quais objetos nos 

podem ser dados “não contém qualquer preceito para o poder de julgar”
360

. A perspecti-

va própria à consideração das regras de discriminação de particulares sob conceitos, 

vale dizer, dos esquemas destes últimos, é naturalmente a perspectiva da lógica trans-

cendental. (Ela não se ocupa diretamente, contudo, dos esquemas de conceitos empíri-

cos, atendendo aos esquemas relevantes à cognição a priori e focando, portanto, “a con-

dição formal sob a qual algo pode ser dado”). 

Essa distinção entre duas dimensões do conteúdo conceitual não importa, contu-

do, em uma mera justaposição de regras. Uma regra de individuação de particulares – o 

cuja consideração é própria à lógica transcendental – é um critério de discriminação de 

instâncias de um conceito. Por conseguinte, ela é o critério de efetiva aplicação da regra 

de classificação que, observou-se, constitui o conteúdo conceitual no nível de conside-

ração próprio à lógica geral. 

Tampouco o reconhecimento da dimensão epistêmica do conteúdo conceitual 

importa em um compromisso com o verificacionismo. O uso do conceito F por um 

sujeito tem conteúdo determinado apenas se a posse de F pelo sujeito está vinculada 

ao domínio de um critério de individuação de instâncias de F. Nessa medida, tal domí-
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nio é condição necessária da compreensão, pelo sujeito, dos requisitos de justificação de 

seu juízo. Todavia, é o domínio dos critérios de individuação próprios aos conceitos 

envolvidos condição suficiente de tal compreensão? Uma resposta a essa questão de-

pende, naturalmente, do que significa compreender os requisitos de justificação de um 

juízo. Se tal compreensão equivale a uma concepção adequada do que é o caso se o juí-

zo é verdadeiro, por conseguinte do que se trata de justificar, então aquele domínio (a 

par das competências lógicas indispensáveis) é condição suficiente da mesma. Todavia, 

que o juízo disponha de conteúdo determinado – que o sujeito disponha de uma concep-

ção adequada do que é o caso se o juízo é verdadeiro – não é condição suficiente da 

posse, pelo sujeito, de meios para justificar seu juízo, sequer da antecipação de um mé-

todo de verificação deste último. Dito de outro modo, a posse de meios e métodos de 

justificação não é condição necessária do conteúdo determinado do juízo (isto é, de que 

o sujeito compreenda o que é o caso se o juízo é verdadeiro).
361

 Embora ele nem sempre 

seja inteiramente claro a respeito, há passagens em que Kant parece assumir tal posição.  

Considere-se o que Kant tem a dizer sobre o que denomina uma matéria de opi-

nião (Meinung). De acordo com a Crítica da Razão Pura, trata-se do objeto de um juízo 

acompanhado da “consciência de que ele é subjetiva e objetivamente insuficiente”
362

. 

Em outras palavras, trata-se do objeto de um juízo cuja verdade não podemos justificar 

(insuficiência objetiva) e que não estamos racionalmente autorizados a asserir (insufici-

ência subjetiva).
363

 Na Crítica do Juízo, Kant escreve que “matérias de opinião [Mei-

nungssachen] são sempre objetos de algo que, ao menos intrinsecamente, é uma cogni-

ção experiencial possível (objetos do mundo sensível)”; tais objetos, porém, “tão-
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somente por causa do grau de capacidade que possuímos, são impossíveis para nós.”
364

 

Kant dá como exemplo “o éter de físicos recentes”
365

, bem como a existência de “habi-

tantes racionais de outros planetas”
366

. Em ambos os casos, é “intrinsecamente possível 

determinar mediante a experiência se eles existem ou não”
367

, embora de fato isso esteja 

além de nossas capacidades. Todavia, o reconhecimento dessa possibilidade intrínseca 

não se deve à estipulação de um experimento em que verificaríamos tal existência – o 

qual, porém, não temos condições de realizar. Reconhecemos essa possibilidade intrín-

seca de cognição porque nossos conceitos desses objetos são conceitos do tipo de coisa 

que podemos, em geral, conhecer pelos sentidos: o conceito de entidades no espaço que, 

sujeitas às analogias da experiência, guardam uma relação empiricamente inteligível 

com que realmente percebemos. Em outras palavras, os reconhecemos como possíveis 

porque seu conceito concorda com as condições formais da experiência. Como escreve 

Kant na Crítica da Razão Pura: 

Nunca devo pretender ter uma opinião sem ao menos saber algo por 

meio do qual o juízo em si mesmo meramente problemático adquire 

uma conexão com a verdade que, embora não seja completa, é não 

obstante mais do que uma invenção arbitrária. Mais ainda, a lei de tal 

conexão deve ser certa.
368

 

Se a realidade objetiva de um conceito e, com ela, a possibilidade real de seu ob-

jeto, requer que sejamos capazes de compreender o que seja para algo existir como uma 

instância desse conceito, e se isso requer, por sua vez, dispor de um critério de individu-

ação sensível de particulares sob este último, isso não significa que devamos antever, 

para o uso desse conceito, uma “situação de experiência” que o verificaria. Significa 

tão-somente que tudo o que possa compreender como “efetivo encontra-se em um con-

texto com uma percepção segundo leis da progressão possível da experiência.” São es-

sas leis – a saber, os juízos sintéticos a priori que articulam os esquemas transcenden-
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tais das categorias – que devo pressupor em primeiro lugar. Nessa medida, o requisito 

não envolve uma concepção verificacionista sequer do conteúdo empírico.
369

 

Com essa ideia em mãos, volto-me à questão que me propus a responder. 

3.2.3. O problema transcendental revisitado 

Na Introdução à Crítica, como vimos
370

, Kant afirma que no juízo sintético o 

conceito do predicado “está totalmente fora” do conceito do predicado, “embora em 

conexão com ele”
371

, e caracteriza o juízo sintético a priori como um juízo em que o 

predicado não está contido no sujeito mas “todavia lhe pertence [gehörig] e até necessa-

riamente”
372

. Há neste último caso uma conexão necessária entre conceitos, que no en-

tanto não se funda no conteúdo dos mesmos – ao menos se entendermos por conteúdo 

de um conceito a regra que estabelece suas condições gerais de instanciação, desdobra-

das por um juízo analítico. Que se trate de um nexo conceitual não significa, contudo, 

que ele possa dispensar qualquer referência à intuição. Pelo contrário, é justamente tal 

referência que institui o vínculo – necessário, insisto – entre os conceitos. Comentando, 

pois, a natureza do sintético a priori matemático, Kant escreve: 

É meramente a ambiguidade da expressão que nos faz comumente 

acreditar que o predicado de tais juízos apolíticos encontra-se já em 

nosso conceito e que o juízo é, portanto, analítico. A saber, nós deve-

mos [sollen] adicionar em pensamento um predicado particular a um 

conceito dado, e essa necessidade inere já [haftet schon] aos conceitos. 

Mas a questão não é o que devemos adicionar em pensamento [hinzu 

denken sollen] a dado conceito, mas o que realmente pensamos nele, 

ainda que apenas obscuramente. Torna-se evidente, então, que o pre-

dicado está ligado a tais conceitos deveras necessariamente, embora 

não imediatamente, mas antes mediante uma intuição que deve ser 

adicionada.
373

 

Dado seu caráter sintético, nos juízos matemáticos o conceito do predicado não é 

realmente pensado no conceito do sujeito, mesmo que de maneira obscura; isso significa 
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que o predicado não está contido no sujeito, ou não está incluído no conteúdo deste en-

quanto cláusula de suas condições gerais de instanciação. Não obstante, tais juízos são 

necessários, porque a priori. Kant observa que devemos adicionar o predicado ao sujei-

to, e o uso de „sollen‟ deixa claro que se trata de um vínculo normativo entre conceitos. 

Ele igualmente explicita que se trata aqui de uma necessidade conceitual, observando 

que ela “inere já aos conceitos”. Em conjunto, as duas observações indicam que a cone-

xão entre os conceitos envolvidos tem seu fundamento nas normas próprias à posse, ou 

ao uso, dos mesmos. Considerada a concepção kantiana da forma lógica do juízo, a ver-

dade de um juízo matemático da forma Todo F é G importa na subordinação da exten-

são de F à extensão de G; em se tratando de um juízo a priori, isso significa que a 

extensão de F é parte necessária da extensão de G. Ora, sustentou-se acima que a 

extensão de um conceito, enquanto seu âmbito de instanciação possível, é circunscrita 

por suas condições gerais de instanciação, internas ao conteúdo conceitual. Como é pos-

sível, então, aquela subordinação necessária, se as regras que fixam as condições gerais 

de instanciação de tais conceitos são estranhas uma à outra – isto é, se os conceitos en-

volvidos não estão contidos um no outro?  

Kant indica a resposta a essa questão ao afirmar que a conexão entre os concei-

tos relevantes se dá por meio da intuição.
374

 Se entendemos com isso que ela deve ape-

lar às regras de individuação de objetos próprias ao conteúdo conceitual – no nível de 

consideração relevante à lógica transcendental – isso significa que, dado um juízo sinté-

tico a priori verdadeiro da forma Todo F é G, todo objeto de aplicação da regra de 

individuação pertencente ao conceito F é um objeto de aplicação da regra de individu-

ação pertencente ao conceito G. 

Agora bem, isso nos conduz à distinção de duas dimensões da extensão concei-

tual – no caso, deve-se novamente frisar, de conceitos determinados ou dotados de rea-

lidade objetiva. Considerada do ponto de vista da lógica geral, a extensão de um concei-

to é seu âmbito de instanciação possível, circunscrito por uma regra genérica de classifi-
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cação. Todavia, considerada do ponto de vista da lógica transcendental, atenta às condi-

ções sob as quais é possível discriminar particulares, a extensão de um conceito com-

preende seu âmbito de aplicação possível, circunscrito pela regra de individuação de 

objetos que lhe é própria – se esquema. 

Isso não importa em uma justaposição de tipos de extensão conceitual, caracte-

rística do assim chamado modelo híbrido. O âmbito de aplicação de um conceito – de-

limitado pela regra de discriminação que lhe é própria – vem a ser, por assim dizer, uma 

circunscrição no interior de seu âmbito de instanciação possível – delimitado pela regra 

de classificação pertencente a ele. Tal circunscrição não pode ser assimilada à divisão 

lógica, como se aqui se discernisse espécies de objetos (os discrimináveis). Se a regra de 

discriminação em questão é um critério de efetiva aplicação da regra de classificação 

correspondente, o âmbito de aplicação do conceito é a realização de seu âmbito de ins-

tanciação. É nele que temos ou podemos ter, propriamente, objetos – objetos para nós. 

Assim, que no juízo sintético a priori da forma Todo F é G a extensão de F 

seja parte necessária da extensão de G, significa que o campo de aplicação de F é 

parte do campo de aplicação de G. No caso de conceitos recíprocos, como figura tri-

angular e figura trilátera, os respectivos campos de aplicação são parte um do outro; 

o que significa, afinal, que se trata do mesmo campo de aplicação. Mas isso é algo que a 

lógica geral não pode reconhecer, justamente porque faz abstração da aplicação de con-

ceitos. 

 

   

  



 

 

Conclusão 

 

Na introdução à Crítica do Juízo, Kant lança mão de metáforas espaciais e jurí-

dicas, recorrentes em sua obra, para traçar o que se pode qualificar de uma topologia 

normativa de conceitos. O texto toca diretamente ao argumento desenvolvido neste tra-

balho: 

Os conceitos, na medida em que se referem a objetos, não importando 

se é possível ou não uma cognição dos últimos, têm o seu campo 

[Feld], o qual é determinado meramente de acordo com a relação que 

seu objeto possui com nossa faculdade cognitiva em geral. – A parte 

desse campo na qual a cognição é possível para nós é um território 

[Boden] (territorium) para esses conceitos e a faculdade cognitiva 

demandada por ela. A parte do território na qual eles são legislativos é 

o domínio [Gebiet] (ditio) desses conceitos e da faculdade cognitiva 

correspondente. Assim, os conceitos empíricos têm decerto seu territó-

rio na natureza, como conjunto [Inbegriff] de todos os objetos dos sen-

tidos, mas não têm domínio (apenas seu domicílio [Aufenthalt], domi-

cilium); pois são, por certo, gerados de acordo com leis, mas não são 

legislativos, as regras fundadas neles sendo em vez disso empíricas, 

por conseguinte contingentes.
375

  

O que se denomina aqui de campo de um conceito vem a ser o que qualifiquei de 

seu âmbito de instanciação possível, no nível de consideração relevante à lógica geral. 

Ele corresponde, pois, à extensão conceitual na acepção própria a esta última. Todo 

conceito dispõe de um campo por constituir uma unidade de notas que fixa o que vale 

como sua instância – unidade que equivale ao conteúdo conceitual no sentido posto em 

relevo nesse nível. Nesse sentido, o conteúdo do conceito F consiste em uma regra de 

classificação que prescreve as condições individualmente necessárias e coletivamente 

suficientes para algo ser F. Dito de outro modo, ele redunda em um critério de distinção 

entre Fs e não-Fs em geral. 

Mas um conceito dispõe de um campo, lemos, a despeito de ser ou não possível 

a cognição do que é delimitado por esse critério. Kant afirma que todos os conceitos, 

enquanto tais, “se referem a objetos”. Nesse contexto, porém, isso independe de poder-
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mos determinar algo por seu intermédio. Nos termos articulados no terceiro capítulo do 

trabalho, que um conceito F constitua uma regra de classificação não significa, por si 

só, que sua posse ou uso mobilize uma regra de individuação de objetos, isto é, um cri-

tério cuja observância permite discriminar particulares como Fs.  

Kant escreve que a “parte desse campo na qual a cognição é possível para nós” é 

o território do conceito. Nos termos introduzidos aqui, trata-se do âmbito de aplicação 

do conceito, circunscrito pela regra de individuação a ele associada. As condições ne-

cessárias sob as quais podemos individuar ou discriminar instâncias particulares de con-

ceitos concernem à lógica transcendental, que deve considerar as formas sensíveis sob 

as quais tais instâncias podem nos ser dadas a discriminar. Trata-se de um segundo nível 

de consideração da extensão e do conteúdo conceituais. Desse ponto de vista, a extensão 

do conceito concerne ao que pode ser objeto de referência determinada, por conseguinte 

singular, por seu intermédio; seu conteúdo, à regra de discriminação de objetos que cir-

cunscreve esse espaço de referência. 

A interpretação articulada aqui envolve, portanto, a distinção entre duas dimen-

sões da extensão e do conteúdo de conceitos – que duplica, por assim dizer, essa duali-

dade própria à estrutura dos mesmos. No entanto, essa duplicação não importa em jus-

taposição, como a observada em algumas versões do assim chamado modelo híbrido da 

extensão conceitual; tampouco significa que haja duas extensões conceituais, como se 

observou na versão-limite desse modelo.  

A passagem da Crítica do Juízo afirma que o território do conceito é a parte do 

seu campo em que a cognição é possível. Todavia, se atendermos às considerações de 

Kant que conferem uma conotação “semântica” às noções de possibilidade real e reali-

dade objetiva, tal afirmação deve ser lida cum grano salis. Pois onde o uso de nossos 

conceitos mobiliza apenas uma regra abstrata de classificação, mas não de discrimina-

ção de particulares, não sabemos realmente sobre o que pensamos. Podemos, em certo 

sentido, pensar algo que somos incapazes – não contingentemente, mas constitutiva-

mente – de discriminar. Mas isso não significa que se trate de uma relação intencional 

com, ou propriamente de referência a um objeto incognoscível. Se pode haver determi-

nação nesse caso – mediante os conceitos de liberdade, de Deus, da alma –, ela não é 

determinação de um objeto, mas da vontade. 
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Tendo isso em vista, o que Kant denomina o território do conceito constitui uma 

circunscrição no interior do seu campo apenas no sentido de dar-lhe realidade. Assim, 

pode-se entender por que a distinção entre duas dimensões do conteúdo conceitual não 

importa em uma justaposição. Uma regra de individuação de particulares – da alçada da 

lógica transcendental – é um critério de discriminação de instâncias de um conceito. Por 

conseguinte, ela é o critério de efetiva aplicação da regra de classificação que, foi esti-

pulado, constitui o conteúdo conceitual no nível de consideração próprio à lógica geral. 

Na ausência de tal critério – em um sentido que, espero, tornei um pouco mais nítido – o 

conceito é vazio ou sem objeto. Embora carregue consigo uma regra abstrata de classifi-

cação, ele em verdade é apenas a forma de um conceito. 

Espero ter indicado em que medida essa imagem da concepção kantiana da es-

trutura conceitual – da extensão e do conteúdo de conceitos – não está sujeita aos pro-

blemas diagnosticados nos modelos interpretativos analisados no segundo capítulo deste 

trabalho, ao mesmo que acolhe os aspectos dessa concepção que eles logram destacar.  

De acordo com interpretação recomendada, a extensão de um conceito concerne, 

afinal, às suas instâncias; mais exatamente, ao que pode instanciá-lo. Ela absorve, com 

isso, as passagens da obra de Kant que emprestavam motivação ao modelo ôntico. Esse 

âmbito de instanciação possível pode ser dividido ao infinito, sem que se resolva em 

indivíduos, de sorte que a interpretação respeita o princípio da especificação. As partes 

resultantes – as regiões sucessivamente circunscritas no campo do conceito – consti-

tuem extensões de outros conceitos, subordinados ao primeiro em uma hierarquia que 

desdobra um gênero em suas espécies e subespécies. Dessa maneira, a leitura proposta 

integra as facetas da concepção kantiana pontuadas pelo modelo nocional. Ademais, 

porque semelhante hierarquia consiste na ordenação de esferas de possibilidades, a in-

terpretação aqui defendida preserva o princípio da relação inversa – justamente porque a 

magnitude relativa das extensões, concebida nesses termos, não envolve pressuposto 

existencial. 

Pretendo igualmente ter indicado em que medida a reconstrução oferecida aqui 

da concepção kantiana da estrutura conceitual pode elucidar a coerência entre o modo 

como Kant concebe a forma lógica do juízo, como subordinação extensional de concei-

tos, e o projeto transcendental de justificar a possibilidade dos juízos sintéticos a priori. 

Dado um juízo sintético a priori da forma Todo F é G, se tomarmos F e G sim-

plesmente do ponto de vista de seu campo – de suas extensões enquanto âmbitos de 
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instanciação possível, no nível de consideração próprio à lógica geral –, não se pode ver 

em que se funda a necessidade de sua vinculação. Desse ponto de vista, a extensão de 

F é circunscrita por um critério de distinção entre Fs e não-Fs em geral, desdobrável 

mediante um juízo analítico – o mesmo devendo ser dito, naturalmente, de G. 

Todavia, considerados do ponto de vista de seus territórios – isto é, de seus âm-

bitos de aplicação – pode-se discernir seu vínculo necessário. O âmbito de aplicação de 

F é necessariamente subordinado ao, ou parte do âmbito de aplicação de G, porque 

todo objeto de aplicação da regra de individuação própria a F é um objeto de aplicação 

da regra de individuação própria a G. 

Na passagem da Crítica do Juízo citada acima, Kant afirma que a “parte do terri-

tório na qual eles são legislativos é o domínio (ditio) desses conceitos”. A qualificação é 

particularmente apropriada aos conceitos puros do entendimento, mais exatamente às 

categorias esquematizadas. Seu caráter legislativo consiste justamente em constituir as 

regras mais fundamentais que governam a individuação de objetos. Elas subjazem, as-

sim, à qualquer compreensão determinada do modo de existir do que há ou pode haver. 

Sua articulação em princípios transcendentais, para citar uma última vez a terceira Crí-

tica, estabelece “a condição universal sob a qual, unicamente, podem as coisas tornar-se 

objetos de nossa cognição em geral”
376

. Elas configuram, com isso, os princípios de 

uma ontologia imanente à experiência.      
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